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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei n" 14.133/2021, encaminhe-se á

consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, DocumeniQ_£le
Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à^ertura^
do processo de contratação.

UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social y
SERVIDOR RESPONSÁVEL: Maria Danniele Carvalho de Morais MATRÍCULA: 5058-Vs,,_
E-MAIL: semasdp2021@hotmail,com

INFORMAÇÕES GERAIS

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A necessidade da aquisição de kits de pintura numerada para os beneficiários do CRAS (Centro de
Referência de Assistência Social) e do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)
da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA, podemos considerar os seguintes
pontos;

a) Promoção do Bem-Estar e Saúde Mental: A prática de atividades artísticas, como a pintura, é
amplamente reconhecida como uma forma eficaz de melhorar o bem-estar emocional e mental.

Para muitos beneficiários, especialmente aqueles que enfrentam situações de vulnerabilidade
social, a arte pode servir como uma forma de expressão emocional e alívio do estresse.
b) Desenvolvimento de Habilidades e Criatividade: A pintura numerada é uma ferramenta
excelente para incentivar o desenvolvimento de habilidades motoras finas e criatividade. Além
disso, pode ajudar a desenvolver a paciência, concentração e habilidades de resolução de
problemas, importantes para o crescimento pessoal e social.
c) Inclusão e Integração Social: Atividades de grupo, como as oficinas de pintura, promovem a
socialização e a integração entre os participantes. Isso é particularmente importante para fortalecer
os vínculos sociais e combater a exclusão social, um dos objetivos centrais dos serviços oferecidos
pelo CRAS e SCFV.

d) Fortalecimento dos Vínculos Familiares e Comunitários: A participação em atividades artísticas
pode ser uma excelente oportunidade para fortalecer os vínculos familiares e comunitários. Os kits
de pintura podem ser utilizados tanto em atividades coletivas quanto em casa, incentivando a
interação entre membros da família e outros membros da comunidade.

e) Acesso à Cultura e Lazer: Proporcionar acesso á cultura e ao lazer é uma responsabilidade da
administração pública, e a distribuição de kits de pintura numerada é uma maneira acessível e

inclusiva de promover esses direitos. Além de ser uma atividade prazerosa, a pintura pode
despertar o interesse por outras formas de expressão artística e cultural.

f) Apoio á Educação e Desenvolvimento Pessoal: Atividades artísticas, como a pintura numerada,
também têm um papel educacional, estimulando o conhecimento de cores, formas e proporções.
Isso pode complementar o aprendizado escolar e proporcionar uma base para o desenvolvimento
artístico e cultural dos participantes.

g) Possibilidade de Geração de Renda: Para alguns beneficiários, a prática da pintura pode se
tornar uma fonte de renda adicional. Ao desenvolver habilidades artísticas, os participantes podem

criar obras que podem ser vendidas ou utilizadas em eventos comunitários, promovendo assim o
empreendedorismo social.
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Essas justificativas ressaltam a importância de iniciativas que promovam o bem-estar, a inclusão social
e o desenvolvimento pessoal e comunitário. A aquisição dos kits de pintura numerada é um
investimento em atividades que podem trazer benefícios a curto e longo prazo para os beneficiários
dos programas do CRAS e SCFV.

H-OBJETO

Necessidade da Administração em adquirir kits de pintura numerada para os beneficiários do CRAS e
do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Secretaria Municipal de Assistência Social
de Dom Pedro/MA.

ITEM UND. QTO.

UNID

UNID

UNID

DESCRIÇÃO
KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO 40X50CM, 03
PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA), CX COM 12 KITS

COMPOSIÇÃO DO KIT DE PINTURA
Tela de Tecido (Linho) no tamanho 40x50cm com desenho em que cada espaço
desse desenho contêm um número.

Pincéis de tamanhos diferentes.

Tintas Acrílica numeradas (todas as cores necessárias para pintar toda a teia)

m - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO
AGOSTO/2024 ~~
IV - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS
Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência à
presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

V - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) para o município de Dom Pedro em
2023, então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras
alinhado à Lei Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar
os recursos e a eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das
necessidades imediatas e na priorização de ações que assegurassem a continuidade dos serviços
públicos essenciais. Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do
PCA, conforme os procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante
instrumento de planejamento e gestão das contratações do município.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD:

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

dro^MA, 19 dfe j/ínho de 2024.

Maria Danniele Carvalho de Morais
Assessora Administrativa

Matricula n° 5058-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVA

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria
Municipal de Educação, foi solicitado a Contratação de empresa para aquisição de
kits de pintura numerada para os beneficiários do CRAS e do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de
Processo Administrativo.

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de
elaboração do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser
resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabiiidade
técnica e econômica da contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se
os critérios mínimos estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO a servidora: Maria Danniele Carvalho de Morais - Assessora
Administrativa, Matrícula: 5058-1, para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo
Técnico Preliminar acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da Equipe de Planejamento, para
providências, comunicando-se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da
contratação no ETP, encaminhar o processo a área demandante para elaboração do TR.

Dom Pedro/MA, 19 de junho de 2024.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipai de Assistência Social
Matrícula 3959-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA. CEP; 65.765-000.



m DIÁRIO OFICIAL ,
DOS MUNICÍPIOS
t<3U»AC'C;ÜC MiWltoUC

Sáo LUlS. SEjfTA 24 DE MAIO DE 2024

ISSN 2763-B60X

ANO XVIII - NS 3357

PORTARIA Na 356, DE 23 DE MAIO DE 2024

Dispõe sobre a nomeação do Secretário Municipal de Cultura e Turismo
e dá outras providencias

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas no art. 79. Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art. 1» - Nomear o Sr. Mailton Henrique Mota dos Santos, CPF n»

044.064.5S3-2B. ao cargo de Secretário Municipal de Cultura e Turismo
do Município.

Art. 2" - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em 23
de maio de 2024.

AJLTON MOTA DOS SANTOS

Refeito

atribuições legais, estabelecidas no art. 79. Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Oom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art. 1« - Nomear a Sra. LETICIA SANTOS TEIXEIRA, CPF n«

614.339.353-62, ao cargo de Secretário Municipal de Assistência Social
do Município.

Art. 2° - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE OOM PEDf(5 '> Mí?te 23
de maio de 2024. /_, \

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: R/CAROOTItWfrOT >fí.VA
Código itfenf/ficador; f68d618bd39S225S42eebe251f7SS4fO

PORTARIA-SEMUS N> 101 DE 11 DE ABRIL DE 2024

Publicado por RICARDO ALVSS DA SILVA
Código identificador; 665cb41fedd849b7cb5161a5213c7622

PORTARIA N* 357, DE 23 DE MMO DE 2024

PORTARIA NP 357, DE 23 DE MAIO DE 2024

Dispõe sobre a exoneração de Coordenadora da Assistência Social e dá
outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE OOM PEDRO, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas no art. 79, Inciso ill da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,
Resolve:

Art. 1» - Exonerar a Sra. Letlcia Santos Teixeira, CPF n* 614J39.253-62,
do cargo de Coordenadora de Assistência Social do Município.

2P - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Cumpra-se e puMIque.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em 23
de maio de 2024.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Pubiicado por RICARDO ALVSS DA SILVA
Código idenafícador. 6f9162f925d72859203857949c613641

PORTARIA NS 358, DE 23 DE MAIO DE 2024

PORTARIA NP 358, OE 23 DE MAIO DE 2024

Dispõe sobre a nomeação da Secretária Municipal de Assistência Social
e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

PORTARIA-SEMUS N» 101 DE 11 DE ABRIL DE 2024,

'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÃ OUTRAS PROWDéNCMS,"
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos
dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 79^, incisos III
e competências delegadas pelo Cbefe do Executiva, e. ainda, de acordo
com os artigos 56, inciso lli, 66 e 67 da Lei n» 6.666/93, e
RESOLVE:

Art. IP - Fica designado o servidor VANES5A DE SOUSA DOURADO,
Matricula nP 3628-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as despesas
decorrentes do, CONTRATO flp 03S/2023>SEMUS e crigirãrio do
Processo Administração nP 2022.0719.001/2022-SEMUS, O
Presente primeiro termo aditivo tem como objeto aumentar o
quantitativo dos serviços previsto no contrato n» 035/2023-SEMUS que
trata da empresa especializada na prestação de serviços médicos

diversos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. celebrado com a
SEMUS E A EMPRESAiINSnrUTO GEPAS , com o período de
vigência de: 11/04/2024 a 01/06/2024.
Art. 2P - Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Dê-sc ciência.

Publique-se e Cumpra-se.

ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS

Sec. Mun. de Saúde

CPF NP 045,238.933-06

Portaria NP 05/2021

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador; f2fB64af?caa84Df5a0234058cb6a39a

PORTARÍA/SEMAS NP 014-A DE 20 OE MARÇO DE 2024

PORTARIA/SEMAS NP 014-A DE 20 OE MARÇO DE 2024.
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. "
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOM
PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no USO de suas atribuições legais,
com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o
art. 79P. Incisos Ml e competências delegadas pelo Chefe do Executivo,
e, ainda, de acordo com os artigos 56, inciso III. 66 e 67 da Lei nP

8.666/93, e

â
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DECRETO N» 01, DE 1» DE JANEIRO DE 2021.

Delego competéncios às Secretários Municipais e

dó outros providínclas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOU PEDRO, ESTADO 00
MARANHXO, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que lhe
conferem o art. 79, §1, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, Estado do
Maranhão:

I  CONSIDERANDO a conveniência técnica da delegaçSo de
competências e responsabilidades no âmbito do Poder Executivo;

DECRETA:

Art l> Rca delegada competência, no âmbito da

Administrado Direta do Poder Executivo, ao Secretário Municipal de
Administração e Finanças em conjunto com os demais titulares de
Secretarias Municipais nos respectivos âmbitos de atuação, observadas as
competências previstas em Lei, para a prática dos seguintes atos:

I - ordenação de despesas, das respectivas unidades
orçamentárias e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos

orçamentários respectivos:

II - assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e
seus aditamentos, mediante parecer da Assessoria Jurídica, ressalvadas as
exceções previstas nos Indsos I e II do art. 3> deste Decreto.

$l*Aordenaç3o de despesas de que trata o Inciso I deste
artigo en^oba os estágios de empenho e liquidação, respectivamente.

.  S2* Fica delegada ao titular da Secretária Municipal de
^ Administração e Finanças, em conjunto com o Tesoureiro Municipal,
competência para o pagamento das despesas do Munidpio, condicionada
ao prévio controle e Inspeção dos processos nos termos da legistação
vigente e apôs visto do Prefeito Municipal.

Art 2* Exclui da delegado de competência estabelecida
no art. 1", Inciso I, deste Decreto, a ordenação de despesas com pessoal e
encargos sociais da Administração Direta, cuja competência é privativa do
titular da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Art 3* Excluem-se da delegação de competência

estabelecida no art. is, mciso 11, deste Decreto:

I  - as operações de crédito, empréstimos e
financiamentos, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a
interveniência do titular da Secretaria Municipal de Administração a
Finanças;

II - os convênios, ajustes ou acordos com a União, o Estado

ou Município, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a
intervenlêncla do Secretário Municipal de Administração e Finanças e do
titular da Secretaria Municipal, de acordo com a temática de seu objeto.

III - os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de

bem patrimonial Imobiliário ou mobiliário e de cessão de pessoal deverão
ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a intervenlêncla do dtular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

$l> As despesas de que trata o Inciso I deste artigo serão
ordenadas pelo titular da Secretaria Municipal de Administração e Finanças:

$2* As despesas de que trata o Inciso II deste artigo serão
ordenadas na forma prevista no art. 1», §§ 1» e 2®.

Art. 4< Os procedimentos llcitatõrlos, bem como aqueles
de dispensa ou inexlglbiiidade de licitação são de competência do titular da
Secretaria Municipal de Administração e Finanças, incluindo a autoritação.
adjudicação e homologação, apôs visto do Prefeito Municipal.

Art. S< As competências de que trata este Decreto

poderão ser exercidas pelos adjuntos das respectivas Secretarias Municipais
na Impossibilidade do titular, por meio de portaria, por período
determinado.

Art, 6* Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 7* Ficam revogados as disposições em contrário.

Dè-se ciência, cumpra-se e publique.

GJWNETE DO PREFEITO MUNIGPAL DE DOM PEDRO. ESTADO
00 MARANHAO, EM IF DE JANEIRO DE 2021.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

ESTADO DO MARANHAO

DIÁRIO OFICIAL
Pc. Teixeira de Freitas, N'* 72, Centro

CEP: 55.765-000 - Dom Pedro - MA

Site: www.dompedro.ma.gov.br

Ailton Mota dos Santos

Sônia Lúcia Lopes Feítosa Machado

SÔNIA LÚCIA LOPES Assinado de forma dlaital por
cEimCA SONUlUCIAlOPESrEITOSArtlIUSA MACHAOC«aí967l0515
MACHADO;282967103t5 D»òos:lMieiJMi739:ij.<»-oo
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bem caracterizam a contratação, tais como o quantjtatlVtnieHi^dado e
o tocai de entrega do bem ou de prestação do sefdtço. .r \

/Flsn' Uh \
CAPÍTULO III / \
DISPOSIÇÕES FIMAIS i )

Orlentaç&es Gerais \ y

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de

Contratações Públicas • PNCP, como anexo, sem necessidade de
registro ou de identificação para acesso.

S^géncia

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE 2024.

AIRon Mota dot Santos

Prefeito Municipal.

^  Publicado por. RICMDO ALVES DA SILVA
^  Código Identificador: S6bd7120bK02ca8ei353c3ce6ae35e9

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N' 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares • ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133. de 1" de abril de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacíonal;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos Internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibllização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei 14.133, de 2021;

^ PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79. inciso VI. da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1< Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudes Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 29 Os órgãos da Administração Direta. Autárquica, Fundacíonal e

demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos às regras deste Decreto, sendo que na hipótese de

utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente.

Definições

Art 39 Para fins deste REGULAMENTO, considera-se;
I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o Interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dã base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto bésico a serem elaborados caso se
conclua pela viabilidade da confatação;
II - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou

correspondentes entre si;
III - Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração:
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerè-la;
V • Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacíonal sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza: e
VI • Equipe de Planejamento da Contratação: conjunto de Integrantes
das áreas solicltante, técnica e de contratação. Indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os

requisitos previstos no art. 79. da Lei n9.14.133, de 19 de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de

planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros:
Parágrafo único: Os papéis de setor requísitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado,

Art 49 Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digitai, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Oesburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico

www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operaclonallzação,
Art 59 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de
contratação.

CAPfnjLO II

ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art. 69 O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a mHhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconõmlca e ambiental da contratação.
Art 79 o ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros Instrumentos de planejamento da Administração.
Art. 89 O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requísitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o § único do art. 3'.
Parágrafo único • Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP. será permitida sua confecção de forma
Individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,
observados os impedimentos dispostos no art 99 da Lei ns 14.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art 99 Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos:
i - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse púUico;
II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilldade,
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho:
Mi • levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da esc(^ha do tipo de
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solução 3 contratar, podendo, entre outras opções:
a} ser consideradas contratações similares feitas por outros õrgSos e

entidades púPticas. bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou internacional, com obj^vo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da Administração;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens. ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à

Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV • Descrição da solução como um todo. Inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala:

VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n*•14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento
dministrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição

ue bens e contratação de serviços em gerai;
VII • Justificativas para o parcelamento ou não da solução;
Vlil - Contratações correlatas e/ou interdependentes;
IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento;
X • Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
XI • providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras. Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aF^icável; e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.
§ 1" O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I,

VI. Vil e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os
^^emais elementos, apresentar as devidas justificativas.

§ 2° Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso lil. a

quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve^e verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente

indispensáveis. flexibilizando>os sempre que possível.
ê 3' Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a

consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da
Lei n* 14.133. de 2021. em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Art. 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:
I - a possibilidade de utilização de mão de obra. materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo licitatório e a eficiência do respectivo
contrato, nos tennos do S 2> do art. 25 da Lei n> 14.133. de 2021;

II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam

prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços locdizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o S 4^ do art. 40 da Lei n°
14.133, de 2021; e

III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, Inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3^ do art. 174
da Lei n' 14.133, de 2021.

Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da

qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no $ 1° do art. 36 da Lei ns 14.133, de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP. o setor regulsitante ou a equipe de

planejamento poderão pesquisar outros ETP de outro órgão, como
forma de Identificar soluções semelhantes que pos^rse^dMuar à
demanda da prefeitura municipal.

/ Fis. n' D ̂  \
Exceções à elaboração do ETP / \

Art. 13 A elaboração do ETP: \ —K-.nrica ' J
I - Facultada nas hipóteses de: V y
a) contratação direta, que compreende os casos oajnexigibüdade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, do art. 72. da Lei n".
14.133, de de abnl de 2021, em especial nos casos de;
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos
I e II do art 75 da Lei n°. 14.133. de 1» de abril de 2021;

a,2. licitações desertas ou fracassadas, conforme Inciso 111 do art 75 da
Lei n«. 14.133. de 1<> de abril de 2021:

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sitio. Intervenção
federai ou de grave perturbação da ordem, conforme Inciso VII do art,

75 da Lei n». 14.133, de 1» de abril de 2021; e

a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Inciso Vil! do art 75
da Lei n». 14.133, de la de abril de 2021;

b) contratação de iicitante remanescente nos termos do § V do art 90

da Lei 14.133 de l» de abril de 2021;
c) Nos casos em que a administração pública já identificou a melhor
solução por melo de ETP realizado previamente.
§ la • Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada;

§ 2a - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser
realizado novo ETP;
d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da

Administração for previamente Identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares;
II - Dispensável nas hipóteses:
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em benefício
de outros órgãos e entidades;

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a Inexistência de

prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do t^jeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no § 3^ do art 16 da Lei n° 14.133. de
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da Informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â
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Art 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,

autárquica e fundacíonal deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elat>oração do ETP.

Vigência

Art 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREPEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO HARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICMDO ALVES DA SILVA
Código identificador S4S0BS2'l6484e7ebl397fS597t>49S599

DECRETO N° OS, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N* 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

^^tabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n» 14.133. de !<>
de abril de 2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de l» de abril de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacíonal;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n^ 14.133, de 2021;

O PREPEro MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no

uso de suas atribuições legais conferidas pelo art 79. inciso VI, da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPITULO I^ISPOSJÇÕES PREUMINARES
Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1" Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n> 14.133, de li> de abril de 2021, no âmbito da

Administração Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2* O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o

Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia.
S1^ A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrizaçâo do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos

regulamentares da administração pút^ica municipal.
§ 2" - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacíonal, quando executarem recursos da União decorrentes de

transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto

nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso

Art. 3^ Será adotado a dispensa de licitação, preferencialmente na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses;
I • Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso 1
do caput do art 75 da Lei n° 14.133, de 2021:
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
caput do art. 75 da Lei n<> 14.133, de 2021;
III - Contratação de obras, bens e serviços. Incluídos os serviços de
engenhada, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do
art. 75 da Lei n^ 14.133, de 2021. quando cabívd:
IV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6^ do art. 82 da Lei n«
14.133, de 2021.

S 1> Para Rns de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:
I • O somatório despendido no exercício: e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

S 2^ Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNf^,

§ 3* O disposto no § !■> deste artigo não se aplica às contratações de até
RS 8.000,00 (oito ml! reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante. Incluído
o fornecimento de peças, de que trata o S 7» do art. .75 da Lei n«
14.133, de 2021.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4' O procedimento de dispensa de licitação, n^nrma rtffrfinirri.
será Instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
I • Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e.
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos;
II - Estimativa de despesa, com base no Art. 23 da Lei 14.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em gerai, no âmbito do Município;
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e 11 do
art. 75 da Lei n> 14.133, de 1* de abril de 2021, a estimativa de
despesa de que trata o inciso III poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa,
III - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
IV • Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI • Razão de escolha do contratado:
VH - justificativa de preço, se for o caso:
VIII - parecer jurídico emitido pela Procuradoría-Geral do Município:
IX - Autorização da autoridade competente;
§ 1^ Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art.
3^, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do Inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil.

§ 2" O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou Instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos ã disposição do público em site ou sistema eletrônico oficiai
do Município.

Do Setor Responsável pelo procedimento
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MINUTA TERMO DE REFERÊNCIA /pig o 9 ̂
DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75,11, da Lei 14.133/2021 [

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024.0619.001/2024 - SEMAS ■

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA)
para realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de
Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Con

vivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao PAEFl(CREAS), conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando aten

der as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso X
do art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

1.2.1. Em virtude do fornecimento desta contratação serem considerados co

muns, onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa comple
xidade/vulto, e de acordo com o inciso I do Art 13, Decreto Municipal n® 04 de 09

de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n- 14.133, de 1- de abril de 2021, em

que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos

possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais infor

mações necessárias para esta contratação.

1.3. Especificações e quantitativos estimados:

ITEM ESPECIFIG^ÇÃO MÍNIMA UND. QTD.
-  KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LiNHO 40X50CM, 03

PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA).

COMPOSIÇÃO DO KIT DE PINTURA
Tela de Tecido (Linho) no tamanho 40x50cm com desenho em que cada es- I

,  , , „ , UNID 01
paço desse desenho contem um numero.

Pincéis de tamanhos diferentes. UNID 03

Tintas Acrílica numeradas (todas as cores necessárias para pintar toda a tela) UNID 01

UNID 03

1.3.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA TÉCNICA DE PINTURA POR NUMERO
a) Com o kit de Pintura por Número, em mãos, coloque a tela de tecido sobre uma

mesa, ao lado coloque os tubinhos de tintas juntamente com os três pincéis. Comece a

pintura abrindo o pote de tinta n® 1, em seguida pinte todos os espaços do desenho

que está impresso o número 1. Repita o processo com o número seguinte. Até comple

tar todos os espaços numerados com as tintas e números respectivos.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.
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1.4. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da assi

natura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n® 14.133/2021, observando disponi

bilidade de créditos orçamentários.

1.4.1. Instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que s»——v.

râo aplicadas em relação à vigência da contratação. ^is. j ()\

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 1 J
2.1. A Proteção Social Básica, no âmbito do SUAS, além da oferta do Serviço de Pro^ção y
e Atendimento Integral à Família (PAIF) oferece o Serviço de Convivência e Fortaleci'"-"*-''''^
mento de Vínculos familiares e Comunitários [SCFV), a fim de complementar o trabalho

social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e risco social.

O SCFV é um serviço realizado em grupos de crianças, adolescentes e idosos organizados
a partir de percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de

acordo com seu ciclo de vida, com caráter preventivo e proativo.

2.2. Esse eixo tem como objetivo possibilitar acessos a experiências e manifestações

artísticas, culturais e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades.

2.3. A Proteção Social Especial (PSE) organiza a oferta de serviços, programas e proje

tos de caráter especializado, que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vín

culos familiares e comunitários, o fortalecimento de potencialidades e aquisições e a pro

teção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de risco pessoal e so

cial, por violação de direitos. Na organização das ações de PSE é preciso entender que o

contexto socioeconômico, político, histórico e cultural pode incidir sobre as relações fa

miliares, comunitárias e sociais, gerando conflitos, tensões e rupturas, demandando, as

sim, trabalho social especializado.

2.4. O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma unidade

pública que têm por objetivo a oferta de serviços de Proteção Social Especial de Média

Complexidade. Isso se materializa por meio do atendimento e o acompanhamento espe
cializado de famílias e indivíduos cujos direitos foram violados ou ameaçados.

2.5. Os serviços de Proteção Social Especial devem atuar de forma contínua e compar

tilhada com outras políticas setoriais que compõem o Sistema de Garantia de Direitos.

Asseguram, assim, a efetividade da reinserçâo social, a qualidade na atenção protetiva e

o monitoramento dos encaminhamentos realizados.

2.6. Os Kiits para Pintura Numerada servirá para oficina de Artes que será realizada

após a aquisição os mesmos, visa desenvolver a capacidade cognitiva dos participantes,

assim como também o estímulo a iniciação da arte e desenvolver o pensamento artístico

e da percepção estética, imaginação e criatividade.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA, CEP. 65.765-000.
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site da Advocacia Geral da União - AGU fhttps://www.gQv.br/agu/pt-br1. , ®"■
3.2. Indicação de marcas e modelos: SERÁ NECESSÁRIO A INDICAÇÃO DE MARCAS. _vVg
3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra. \
3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta ac.
Solidariedade.
3.5. Subcontrataçâo; Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
3.6. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos
96 e seguintes da Lei n-14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO/FORNECIMENTO
4.1. Prazo de fornecimento: 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de Forneci
mento;

4.2. Prazo de substituição: 5 (cinco) dias, contados da emissão do documento formai de
recusa;

4.3. Local de entrega: Praça Teixeira de Freitas, n-. 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP:
65.765-000, ou outro local indicado previamente pelo fiscal do contrato junto à Ordem
de Fornecimento.

4.4. Em caso de haver danos dos produtos entregues, a Contratada se disponibilizará
em efetuar a substituição no próximo dia útil ao da entrega, sendo que neste caso as des
pesas correrão por conta da Empresa Contratada;
4.5. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formal aceita
pela CONTRATANTE, não terá mais o direito de fornecer os materiais, e estará sujeita às
penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes em ordem
de classificação;
4.5. Os produtos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às condições deste
Termo de Referência, de seus anexos e a legislação vigente inerente ao objeto. Devem ser
fornecidas as marcas constantes na proposta vencedora;
4.6. Os materiais devem ser transportados em condições adequadas, sendo que a CON
TRATADA se responsabilizará pela quantidade das embalagens e danos resultantes do
transporte inadequado.

4.7. Obrigações da CONTRATADA:
4.7.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento
das obrigações constantes neste Termo de Referência;
4.7.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as es
pecificações contidas no Termo de Referência;
4.7.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo pro
cesso licitatório;
4.7.4. Não transferira outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo me
diante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social;
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4.7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentoi/í'®- V3 ̂
documentação na fase de habilitação; i vWX__/_
4.7.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, ■

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas de^v^

correntes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local,

marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.8. Obrigações da CONTRATANTE:

4.8.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços efeti

vamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

4.8.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados;

4.8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.8.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularida

des verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através

de servidor especialmente designado para este fim.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n- 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o art.l6 - Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

n- 14.133, de 1- de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
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prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à vermca:73o da necessidade

de adequações do contrato para Fins de atendimento da finalidade da administração.

5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o

art. 18® Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®

14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos,

no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

5.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para

a correção.

5.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (\
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5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas dãtas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor\d(r^^^^S2L.
contrato. \. ^
5.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual,

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatóríos pertinentes, caso necessário.

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços

prestados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com

o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitaçâ^Tx
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mediante termo detalhado. \ y
6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valoiWaão uki^passem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n^ 14.133. de 2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.

6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n^ 14.133. de

2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP 65.765-000.



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ NS 18.124.934/0001-09

MCAmUA HUNICfAb 0^

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b} identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, berrT

como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização

financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

. assim apurado: 1

365

1 = 0,00016438

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
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6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla^^,
aplicável, |
6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houVeir
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecièss
na legislação vigente.

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n- 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei n- 14.133/2021),
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço por
Item.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista

7.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os

requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);
•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da Fa
zenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de
Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Es

tado);

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral

do Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Fi

nanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de ju

lho de 2011.

""hrica

Qualificação Econômico-Fínancelra

7.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos: \ /
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•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede Ha

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pesso^-
/ P's. n»_/y ^

sica; / —

•  Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a ipoíglarãn
vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o b^- ,
lanço de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira. \ /

Qualifícação Técnica

7.4. Para fins de qualificação técnica, NÃO SE APLICA.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que
incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA UND. QTD.

KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO
40X50CM, 03 PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA).

KIT 540

COMPOSIÇÃO DO UT DE PINTURA
Tela de Tecido (Linho) no tamanho 40x50cm com desenho em que
cada espaço desse desenho contêm um número.

UNID 01

Pincéis de tamanhos diferentes. UNID 03

Tintas Acrílica numeradas (todas as cores necessárias para pintar
toda a tela) UNID 01

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ XXXX (XXXXXXX),
conforme os preços unitários, constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2024.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.- 14.133/2023 e suas alterações e Decreto

n- 11.246, de 2022. Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta

a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n^ 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, XX de XXXXX de 2024.

Maria Danniele Carvalho de Morais
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Assessora Administrativa

Matrícula: 5058-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência
PMbrToa

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Matrícula n® 3959-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N' 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



lil* :

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

Fls.n° S(n ̂

Ratifica

DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N9 2024.0619.001/2024 - SEMAS

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadtja Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor

estimado da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art, 23, § 1®, que

^dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Soiicito a gentileza de realizar uma anáiise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a

transparência, eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, soiicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

\  Dom Pec^o (MA), 21 de junho de 2024.

Maria Danniele Carvalho de Morais

Assessora Administrativa

Matrícula ns 5058-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000,



PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

R"nricj

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

O^ETO!

UNID. INTiRESSAOA:

REFERCNCIA EXTERNA:

PARAMrnUMS):

CONCLUSÃO:

A NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO DE KTTS OE PINTURA NUMERADA PARA OS aEN^OARIOS DO CRAS (ONTRO DE
REFERÊNCIA OE ASSISTÊNCIA SOCIAL) E 00 SERVIÇO OE CONVIVÊNOA E FORTALEOMENTO DE VfNQAOS (SCFV) DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOM PEDRO/MA, PODEMOS CONSOERM OS SEGUINTES PONTOS:
PROMOÇÃO 00 BEM-ESTAR E SAÚDE MENTAL: A PRATICA OE ATMOADES ARTÍSTICAS, COMO A MNTURA, É AMPLAMENTE
RECONHECIDA COMO UMA FORMA EFICAZ DE MELHORAR O ESA-ESTAR EMOCIONAL E MENTAL PARA MUITOS
BENEFiaARIOS. ESPECIALMENTE AQUELES QUE affRBfTAM STUAÇÔES OE mNERABtUDAOE SOGAL A ARTE PODE
SERVIR COMO UMA FORMA DE EXPRESSÃO EMOGONAL E ALMO DO ESTRESSE.

CONTRATAÇÕES 9MILAUS FETTAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA
19/09/2024

OBCAM6WIO «sssBeyoojgj
RESI>OM»<,«L; AMNA UNIASIIVA CUNHA



PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

1 • DADOS DO ORÇAMENTO

OBIETO:

UNID. INTERESSADA:

ORÇAMENTISTA:

REFERÊNCIA EXTERNA:

PARAMETROIS):

CONCLUSiO:

KTTS DE PINTURA NUMERADA PARA OS BENEFiaMiOS DO CRAS. SCFV DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOM PEDRO/MA.

33866/00293

A NECESSIDADE DA AOUISIÇAO DE KFTS DE PINTURA NUMERADA PARA 05 SENEFIClARlOS DO CRAS (CENTRO OE REFERÊNCIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL) E DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS (SCFV) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOM PEDRO/MA. PODEMOS CONSDERAR OS SEGUINTES PONTOS: PROMOÇAO DO BEM-ESTAR E SAÚDE
MENTAL- A PRATICA DE ATIVIDADES ARTÍSTICAS, COMO A PINTURA. E AMPLAMENTE RECONHECIDA COMO UMA FORMA EFICAZ DE
MELHORAR O BEM-ESTAR EMCOONAL E MENTAL PARA MUITOS BENEFICUUlOS. ESPECIALMENTE AQUELES QUE ENFRENTAM
SrrUAÇÚES de VULNERABIUDADE social, a ARTE PODE SERVIR COMO UMA FORMA DE EXPRESSÃO EMOCIONAL E AÜVIO DO
ESTRESSE.

SEMAS

RANNA KADIjA SILVA CUNHA

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PUBUCA
19/09/2024

2 - PREÇOS ESTIMADOS

LOTE/ DESCRIÇÃO
ITEM

01/000 LOTÊ 01 - 1

UND. M

FORNEC.

QNT PREÇO
UNrr. (RS)

PREÇO
TOTAL (RS)

01/001 TELA DE TECIDO (UNHO) NO TAMANHO 40X50CM COM DESENHO EM UND
ODE CADA ESPAÇO DESSE DESENHO CONTÊM UM NÚMERO.

01/002 PINCÉIS DE TAMANHOS DIFERENTES. UND

01/003 VNTAS ACRiUCA NUMERADAS (TODAS AS CORES NECESSÁRIAS PARA UND
PINTAR TODA A TELA)

VALOR GLOBAL

OftÇAMEfm) «SSWDCTSS
RESPONSÁVEL RANNA KAOUA SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

3 - SERIE DE PREÇOS COLETADOS

rrcM DA cotaçAo

LOTE/ITEM:

01/001

DESCRIÇÃO DO ITEM;
TELA DE TECIDO (UNHOl NO TAMANHO 40X50CM COM DESENHO EM QUE CADA ESPAÇO DESSE DESENHO CONTEM UM NÚMERO.

juizo crítico

N« DE AMOSTRAS

COLETADAS
MEDIANA UMnS INFERIOR

R$31.50
(TOM OA MEDIANA)

UMITE SUPERIOR

Ri 58.50
Í30M AaMA DA MEtNANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

óRgAO / UF /
FORNECtOOR

INST.FEO.de EDUC-.aENCE

TtC.DE

RONOONIAiiLT.BAiiGTdUASG
1581A8)/PAPELARIA

TEIXEIRA LTDA-

a4.925.$ai/oooi-so

MUNICÍPIO DE ARIPUANA / 1 -
PREFEiniRA MUNICIPAL DE

ARIPUANA - MT - PNCP/MT I LSM
COMERCIO E ATACADISTA DE

ELETRODOMÉSTICOS E

PAPEURIALTDA-

S0.E09.2S9/0001-02

$7fiOQ - PM DE

GLORINHA-

UCfTACON

ftCE/RSI/RS/
INOVARE

COMERCIO DE

SUPRIMENTOS DE

ÍNFORMATJCA LTDA

rmgAo /
AHP t

PROPOSTA

uniAçAo

' 4S.232.778/0001-64

03S/D7«9B00/01T1100/00T12023 000/212024
000/0000

CONTTUTACAO PÚBUCA l CONTRATAÇÃO PUBUCA SIMILAR CONTRATAÇÀO
SIMILAR PUBLICA SIMILAR

MÉTODO ESTATÍSTICO APUCAOO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para escoloa do método «tatisiico a ser utili/ado para dellriçáo do preso de mercado, o usuino seguiu a diretrit do Manual de Orientacdes Sobre PesQUfsas de
FTecos. puplicado peJo do SiipenorTrlPunal de Just>ca. Nesse caso, se o coehclerle de variado das amostras saneadas'or rnenor ou igual a 25K, se estima P preto
de referência a partir da media aritmética (simples): se o coeficiente de uaríatio for maior que 25% Ivinte e cinco por cento), se estima com Pese na mediana das
amostras saneadas.

DESVIO+AORAO I , MENOR PREÇOvamaçAo
MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARItMÉTICA

nUMS DA MOSTRA 01

SrrUAÇiO: validada

ORIGEM: COMPRASNET

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBUCA SIMILAR

ENTIDADE: INST.FED.DE EDUC..CIENC.E TEC.DE RONDONlAfUASG 15B148I

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: N. PREGÃO:S92023/UASG 158148

PREGAO/ATA: Q59/2023 DATA: 07/11/2023

LOTE/ITEM: 55

DESCRIÇÃO: TELA DE PINTURA

QUAKnOADE: 622.00 VALOR UNITÁRIO: RS 44.00 VALOR TOTAL: RS 27.368.00

FORNECEDOR; PAPELARIA TEIXEIRA LTDA - 04.925.681/0001-50

LINK: http://comprasnetgov.Br/llvre/PregAO/AtaEletronico.asp7cd_no_uasg'lS81486iUBsg-lSB14S6inumprp>S92023&cedlgoModaHdBde'S

oatAMSNTO •waasnxiasi

RESIVN9AVEL. DANNA UDI|« SILV4 CUNHA



fi&. ■■'.rr / -

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEORO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OÉ FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-OOQ - DOM PEDRO/MA

LINK DO EDITAL:

http://www.cornpra5net. gov.br/Consulta Licltacoes/downtosd/ciownlo9Cl_edltais_detall>e.asp?rnodprp-SSico(Iussg'158148Sínumprp'S92023

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONIBATAÇÔES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ARIPUANA 11 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANA - MT - PNCP/MT

CÓDIGO DE IDENnFICAÇÃO: 03507498000171-1-000071/2023

PREGAO/ATA: 03S/0749800/0171100/00712023 | DATA: 30/01/2024
LOTE/ITEM: 66979/66979

DESCRIÇÃO; TELA PARA PINTURA. TECIDO 1003b ALGOOAO. FIXADA EM CHASSI OE MADEIRA. MEDINDO 60X60 CM.

QUANTIDADE: 110.00 TvALOR UNITÃRIO; RS 45,00 fvALOR TOTAL: RS 4.950.00QUANTIDADE: 110.00 | VALOR UNITÃRIO; RS 45,00 j VALOR TOTAL: RS 4,950.00
FORNECEDOR; LSM COMERCIO E ATACADISTA OE ELETRODOMÉSTICOS E PAPELARIA LTDA • SO.609.2S9/0001-02

LINK: l<ttps://prK:p.gov.br/apc/ediOi$/03S0749B000171/2023/000071

DADOS DA AMOSTRA 03

SmiAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM; LICITACON /TCE/RSl

ENTIDADE: 67600 • PM DE GLORINKA • LICITACON (TCE/RSl/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 67600212024PCE

PREGÃO/ATA: 000/212024 OOO/OOOO [ DATA:DATA:

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

 05/06/2024

LOTE/ITEM: 192/192

DESCRIÇÃO: TELA PARA PINTURA ARTÍSTICA. EM TECIDO DE ALGODÃO, COR BRANCO. TAMANHO MiNIMO 80 X lOOCM,

0UANT7DADE: 65.00 VALOR UNITÁRIO: RS 57.66 VALOR TOTAL: R$ 3.747.90

FORNECEDOR; INOVARE COMERCIO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA - 45232776000164

LINK;

bttpSi//pOft8l.tCe.rs.gow.br/3pllcprod/Rp=50500:10:;:NO;10:P10 IO_UCrTACAO.P10 PAG.RETORNO.FSOSOO CD_ORGAO:1192642,14,67600&CS-lKGmRcK7U
dGKRATlwBslIXUEhH E

ITEM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEM:
01/002

DESCRIÇÃO OO riEM;
PINCÉIS OE TAMANHOS DIFERENTES.

JUiZOCRiTKO

N* DE AMOSTRAS
COLETADAS UMTTE INFERIOR

RS 4.20
(70H 04 MEDUtNAI

UMITE SUPERIOR

RS 7.80
I3im AO HA DA MEOIAKAI

AMOSTRAS EmiROADAS

AMOSTKAS

ÓRGÃO/UF/
FORNECEDOR

79300 - PM DE
PORTO MAUA -

UCITACON
(TCE/RS)/RS /

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE ÍTA/UBA
- CONTROLADOR»

GER/U. DA UNIA0/74G
EDUARDO GUERRA | / ADRIANA MENDES

DO CARMO - CARVALHO DA SILVA
23.647.237/0001-64 CPF 043.916.226-29

-ME •
02.S83.S0S/0001-77

S4700 - PM DE
PLANALTO-
UCITACON

(TCE;RS)/RS /19
COMERCIO OE

SüPRIMEFn-OS OE
INFORMÁTICA LTDA-
41.232.530/0001-42

OBCAMEHTO »13a86Aa293
AESFONSAVEl HMKA UOlfA SH.VA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

PRE6&0 / AW
/PROPOSTA

TIPO DE
FONTE

situaçAo

000/352023
000/0000

comtrataçAo
PÚBUCA SIMILAR

21/09/2023

Rt 6.0000

006/0581 000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚaUCA SIMILAR

07/06/2024

RS 6,0000

000/102024

OOO/OOOO

CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

MÉTODO ESTATiSTKO APUCAOO AS AMOSTRAS SANEADAS

Parg escolha Oa método estatístico a ser utilizado oara deflrlçáo do preço de mercado, o usuário seçijiu a diretriz do Manual de Onentacies sobre Pesquisas de
Preços, publicado oeld do Supenor Tribunal de |u5ti;a. Nesse case. se o coehclente de variação das amostras saneadas for menor ou Iguai a 15%. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simples): se o coeRcIente de variarão for maior que 25% (vinte e cinco por centol, se estima com base na mediaru das
amostras saneadas.

N> DE AMOSTRAS i nESWMAWliO ' COBPICIEIfTt DE
VAUDAS I ''E»*'''*ADRA0 VAaiAriO MEHOR PREÇOvariaçAo

MÉTODO
ADOTADO

MÉOiA ARfTMETICA

DADOS OA AMOSTRA 01

SITUAÇAO: validada

ORIGEM; LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 79300 - PM DE PORTO MAUÁ • LICITACON (TCE/RSl/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 793Q0352D23PRE

] TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

PREGAO/ATA: 000/352023 000/0000

LOTE/nEM: 4/4

DATA: 21/09/2023

DESCRIÇÃO: PINCEL CHATO. CERDA5 MACIAS, Nn2. CABO LONGO, CHANfRAOO, PARA PINTURA EM TECIDO

QUANnDAOE: 70.00 ' VALOR UNITÁRIO: RS 6,00 I VALIVALO

FORNECEOCR; EDUARDO GUERRA DO CARMO - 23647237000164

R TOTAL: RS 420.00

https://portal.tce,rs.gov.br/apllcprod/f7p-S0500:10::;NO:10:P10 ID LICITACAO.PIO PAG RETORNO,F5050Q CD ORGAO;1095773,14,793O0SfCS-lKovrtympk
Dmtel)OM857blrv5_9Kpl

DADOS DA AMOSTRA 03

situacAd; validada

ORIGEM: NOTA FISCAL ELETRÔNICA (CGUI

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO KlBUCA SIMILAR

ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL DE ITA^UBA • CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO/MG

CÓCHGO DE IDENTIFICAÇÃO: 31240602883505000177550010000060581798300005

PREGAO/ATA; 006/0501 OOO/OOOO | DATA; 07/06/2024

LOTE/ITEM: 4

DESCRIÇÃO: PfNCEL PARA PINTURA 10 CHATO 267 • - 96033000 - PINCÉIS E ESCOVAS. PARA ARTISTAS. PINCÉIS DE ESCREVER E PINCEtS SEMELHANTES
PARA APLICAÇÃO DE PRODUTOS COSMÉTICOS

QUANTIDADE; 5.00 VALOR UNITARK): R$ 6,00 VALOR TOTAL: RS 30,00

PORNECEDOR: ADRIANA MENDES CARVALHO DA SILVA CPF 043.916.226-29 • ME - 02.BB3.50S/00Ü1-77

LINK: htCp://Transparencla.gov.br/notas-fiscals/31240602e8350S000177550010000060SS179830000S/

DADOS DA AMOSTRA 09

I SITUAÇAO: VALIDADA
. ORIGEM; UCITACON fTCE/RS)

. ENTIDADE: 54700 - PM DE PLANALTO - UCfTACON gCE/RSl/RS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

OAÇAMENTO *33086^393

RESKWSAVCk RANNA KAOtjA SILVA OINKA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEííTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

BMhrica

CÓDIGO Of IDENTIFICACAO: S4700102G24PRE

PREGAO/ATA: 000/102024 000/0000

LOTE/rTEM; 87/87

OESCRICAO: PINCEL PARA PINTURA N» 24

QUANTIOADEi 30.00

DATA: 10/04/2024

VALOR UNITArIO: R$ 6.01 VALOR TOTAL; Rt 180,30

FORNECEDOR: 19 COMERCIO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA - 41232530000142

nttps;//portal.tce.rs.gov.br/3pllcprod/r7p-S0500.T0;.':NO:10:P10 ID UC/TACAO.PIO PAG RETCANO.FSOSOO CO_ORGAO;1167960.14.54700&cs=lZEEsl mi
4mJmVIRsGqpl8-lPdkc

rrcMDAcoTAçto

LOTE/TTEM;
01/003

DESCRIÇÃO DO (TEM:
TINTAS ACRIUCA NUMERADAS ITODAS AS CORES NECESSÁRIAS PARA PINTAR TODA A TELA)

luizo CRlTKO

N« DE AMOSTRAS

COLETADAS
MEDMNA UMTTE INFERIOR

RS 26.49
(70% CMk MEOUNÀ)

UMTTE SUPERIOR

RS 49.20
(30% «CIMA DA MEDiANAI

ÓRGÃO / UF / SECRETARIA MUNIOPAL K
FORNEODOR , EOUCACAO OE MARABA-

PA£iLT:BiUKiT:(UASG 927B62I
/JLOPES DA SILVA RIZZO

EMBAU LTDA •

40.9SS.099/0001-23

PREGÃO/
ARP/

PROPOSTA

contratacAo pübuca
SIMIUR

SllOO-PNDE

lÚUODE
CASníHOS-

UCITACON

fTCE/RSI/RS/
UTOHAL

DISTRIBUIDORA

LTOA-EPP-

4B.e37.19B/0001-4S

000/322023

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÜBUCA SIMILAR

MUNICIPKID£JURLm/l-
PREFEITURA MUNICIPAL DE

jURUTl-PA - PNCP/PA /THIAGO
ANOREl B. DA SUVA ■

2S.S81.4aS/0Oai-04

OS2/S7SSSOO/O1371OO/O0492023

CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILAR

SITUAÇÃO

METODO ESTATtSTKO APUCAOO ÀS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser utilizado para deflmçáo do preço de mercado, o usuáno seguiu a diretriz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços. Rublitado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso. se o coeficiente de varlaçSo das amostras saneadas for meno' ou Igual a 25fé. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simples), se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com t>ase na mediana das
amostras saneadas.

Né DE AMOSTRAS

vAudas
DESVIO^AORAO

COEFICIENTE Dl

VARIAÇÃO MENOR PREÇO
MÉTODO
ADOTADO

mSdia aritmética

DADOS OA AMOSTRA 01

SnXIAÇAO: validada

ORIGEM: COMPRASNET

' TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILAR

ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL OE EOUCACAO DE MARABA-PA(UASG 927862)

CÚD)GO DE IDENTIFICAÇÃO: N. PREGAO:1222023/UASG:927862

oNÇAMexTo vassafoozs]

RESPONSÁVEL- PAMU UDIIA SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM REDRO-MA

SFTOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

Ri'hr(ca

PREGAO/ATA: 122/2023

LOTE/ITEM: 57

DATA: U/01/2024

: DESCRIÇÃO; COMPOSIÇÃO: A BASE DE RESINA ACRÍLICA. TIPO ACABAMENTO: FOSCO. COR: ULÁS, APLICAÇÃO; ARTESANATOS, ROUPAS/TECIDOS, ARRANJOS
FLORES SECAS, • TINTA PARA TECIDO. 37ML, CAIXA CONTENDO 12 UNIDADES. CORES VARIADAS: AZUL. AMARELO. VERDE, VERMELHO. PRETO E BRANCO.

QUANTIDADE: l.OOO.OO VALOR UNITÁRIO: RS 32.40 VALOR TOTAL: RS 32.400,00

FORNECEDOR: | LOPES DA SILVA RtZZO EMBALE LTDA - 40.995.099/0001-23

LINK: ><ttp://comprasnetgov.br/1lvre/Pre<]M//VCaEletronlco.asp7co_no_uasg=927862&uasg>927862fiinumprp:sl222023&codlgoModalldaile=S

LINK DO EDETAL:

http //www.coirprasneLgov.br/Cwuul[aUcltacMS/download/download_edltals,(tetalhe.asp7modprT>=S6coduasg''927862&numprp>1222023

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: UCITACON (TCE/fiSl

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILAR

ENTIDADE: 51100-PM DÊ JÚLIO DÊ CASTILHOS • UCITACON (TCE/RS)/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 51100322023PCE

PREGÃO/ATA: 000/322023 000/0000 [ DATA: 2B/09/2023
LOTE/ITEM: 130/130

DESCRIÇÃO: TINTA DE TECIDO A BASE OE RESINA ACRIUCA. NÃO TOXICA. 13 TÓXICO EM ÃGUA. RESISTENTE A UVAGENS. CORES MISCiVEIS ENTRE S(
PRONTA PARA USO. CAIXA COM 12 EMBALAGENS OE 37 ML- NA COR BRANCA

QUANTIDADE: 11.00 VALOR UNITÁRIO: R$ 37.65 VALOR TOTAL: RL 416.35

FORNECEDOR: LITORAL DISTRIBUIDORA LTDA - £PP - 48637198000145

littps://port»l.tc«.rs.9OV.bf/apllcprod/r?p"50500:10;;:N0:10:P10 ID LJCfTACAO.P10_PAG_RETORNO.FSOSOO CO ORGAO:1079060.14,51100fcCS"lc5hflmLpv
m-mlH:wOTJFklDGFvY " " " "

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA ' TIP

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBUCAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JURUTl /1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE jURUTVPA - PNCP/PA

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 05257555000137-1-000049/2023

PREGAO/ATA: 052/5755500/0137100/00492023 < DATA; 21/11/2023

LOTE/ITEM: SI/81

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBlJCA SIMILAR

DESCRIÇÃO: TINTA PARA TECIDOS

OUANnOADE: 226.00 VALOR UNITÁRIO: RS 41,33 | VALOR TOTAL; RS 9.340,58

FORNECEDOR: THIAGO ANDRÉ! B. DA SILVA - 26.561.445/0001-04

LINK: https://pncp.gov.br/app/edltalsA}S257S55000137/2023/000049

(MÇWIENn] «33BBAI00»]
FESFONSlVCL' UNHA WOUA SAVX CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEORO/MA

pnnrisa

4-CURVA ABC

OESCMÇAO

LOTE 01 -1

PAKTiaPACAO NO CUSTO TOTAL

"  100,00%"

PAUTIOPAÇAO ACUMULADA FAIXA

100,00% A

LOTEOl»!
descrição

01/001 - TELA DE TEODO (UNHO) NO TAMANHO
40X50CM COM DESENHO EM QUE CADA ESPAÇO DESSE
DESENHO COríTÉM UM NÚMERO.
01/003 - TINTAS ACRÍUCA NUMERADAS (TODAS AS
CORES NECESSÁRIAS PARA PINTAR TODA ATELA)
01/002 - PINCÉIS DE TAMANHOS DIFERENTES,

participaçAo no custo total

46,97%"

17,29%

PARTiaPAÇAO ACUMUULDA FAIXA

«^97% A

82.70% B

100.00% C

i»çMisim*í3t»sm}t3
USnKAVtt DANMA aO]* SWA CUNHA



PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

5 - JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

5. METODOLOGIA DA ORCAMENTAÇÁO
5.1. BASE LEGAL E jURISPRUDENCIAL. A metodologia oara elabora^io do ornamento estcmativo utilizada pelo Sistema Cesta de Preços (SCP) e estruturada como
aderência a Lei n* 14.133/7021. ao Manual de Orientação de Pesquisa de Preços publicada pela Secretaria de Auditoria Interna do ST| (Edição 20211 e a Lei n» 8.666/93.
5.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. S.2.1. Da coni|>*téncla para elaboração do orçamento eslirraliuo: os normativos internos do ente público devem defnir o
responsável pela elaboração do orçamento (doravante designado 'orçamenlisia'1. com as respectivas competência. S.2.2. Do respeito ao pnncipio da segregação das
funções O orçamentisra não pode eiercer. nc âmbito do drgáo pesQuisante. a função de ordenador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,
membro de comissão de licitação, pregi>eiro. memoro de apoio ao pregoeiro. Fundamento: Lei n' 14.133/21. art. 5». capul, e Acórdãos n" 2829/201S-P(TCU e n' â06/2OH.
P/TCU S.2.3. Dos parâmetros de pesquisa utilizados pelo SCP. de acordo com o ant. 23, ã 1°. o SCP utiliza os seguintes parâmetros de pesquisa. S.2.3.1.
contratações similares feitas peia Administração Pública (inciso iil. retirada de tqntes oficiais (Comprasnet, Banco de Preços da Saúde e outros repositdnos
puolicosl com indicação especfflcs para validação da Informação, bem como a inclusão de contrato ou ata de registro de preços pelo usuário: 5.2.3.2. pesquisa direta
tom fornecedoras (inciso i/i) mediante Cdtaçãn realizada oelo usuáno. com validação da ãrea de atuação, dados do fornecedor e elementos formais. 5.2.3.3. sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo IIVl, incluídos pelo usuário, com Indicação do endereço eletrônico e data da captura da informação. 5.2.4. O SCP
sugere ao orçamentista. em suas pesquisas, priorize a utilização de cantntações similares feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa
preferencial. 5.2.S. A eventual indicação de marca ou faotitanie de referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico em contrário, serve apenas como forma ou
oarãmetro de qualidade para facilitar a descrição do obieto, sendo admitida a cotação de objetos equivalentes, similares ou de melOor qualidade (conforme Acõrdáo n'
808/2019 do Plenário do Tribunal de Comas da União), S.2.6. Na elaboração do orçamento estimativo, deve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas- 5.2.C.t. para
contratações similares foitas pala Administração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem estar enecuçio ou concluídas no período de 1 (umj ano
antenorâ data da realização da coleta das amostras (Lei n* 14.133/21, art. 23, 5 1». II), tomando-se por marco temporal a data de publicação da ata ou do contrato e, na
falta desse, a data de homologação: 5.2.S.2. para pesquisa direta com fornecedoras, as cotações devem ter. no máiimo, 6 (seis) meses de antecedência da tfala de
divulgação do edital (Lei n* 14.133/21. art. 23, ã i«. ivi. 5.2.7, A amplitude da pesquisa é assegurada pela utilização de três amostras válidas. Caso não seja possível
esse número mínimo de amostras, ê preciso apresentar justificativa idônea (Acórdão TCU 2531/2011.Ptenáno), 5.2.8.1. na média saneada per percentual da média, o
sistema ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai inlclall; 5,2.8.1.1. segundo, exclui as amostras Inexequfvels, assim consideradas aquelas cujo valor
seja 70% (setenta) inferior ã mediana população amostrai Inicial, exclusive seu valoi: 5.3.8.1.2. terceiro, exclui as amostras com sobrepreço, assim consideradas aquelas
CUJO valor seja 30* (tnnta por cento) superior ã mediana da população amostrai imcial, exclusive seu valor. 5.2.8.1.3. O SCP usa o método adotado pelo Manual de
Orientação de Pesquisa de Preços do ST| adaptado, usando como referência a mediana ao mvês da mêdia. por entender ser uma metodologia mais conservadora, posto
que sujeita a menores variações de valores extremos. 5.2.8.2, na média saneada pelo desvio-padrâo. o sistema: 5.2.8.2.1. cria um limite superior, que é representado
pelo desvio-padrão somado ã média: 5,2.8.2.2. cna um limite Inferior, que é representado pelo desvio-padrão menos a média: 5.2,8.2.3. exclui do cSIculo todas as
amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos. 5,2,9. Após o juízo critico, o SCP calcula o preço de referéncie por rneio da escolha da medida de tendência central
(média ou mediana) mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, utilizando o coeficiente de variação como cnténo de escolha a partir dos padrões Indicados no Manual
de Onentações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de justiça, a saber 5.2.9.1. se o coeficiente de vanaçáo for menor ou Igual a 25% (vinte e
cirKo por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média aritmética (simples). 5.2.9.2. se o coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e cmco por
cento), deve se estimar o preço de referência a panir da mediana. 5.2,9.3. O SCP permite que ao orçamcniista atribuir o tipo de medida de tendência central a ser
utilizada para o cálculo do preço referenciei de forma manual e linear para todos os itens. 5.3. DAS RESPONSABILIDADES 00 SCP, 5.3.1, O SC? responsabiliza-se:
5.5.1.1. Pela arquitetura de sua metodologia de orçamentação: 5.3.1.2. Pela veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro
'outras contratações públicas", jã que somente se utiliza de dados capturados a partir de licitações cujos resultados foram publicados em diáno oficial e não são editávels
pelos usuários. 5.3,2. O SCP não se responsabliZa; 5.3.2,1. Pela bigidez dos procedimentos llcitatónos que deram origem aos preços registrados e publicados, sendo de
reponsabilidade dos respectivos órgãos públicos oue divulgaram a informação: 5.5.2.2. Pela veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços mserldes
pelo prçamenbsla. por pesquisa direta com fornecedores e por pesquisa onunOas de sítios eletrônicos especializados ou de Oomímo amplo, vendo a veracidade de tais
dados de responsabilidade do orçamenbsta. 5.4. DAS RESPONSAWUDADES DO USUÀRiO. 5.4.1. O orçamentista é responsável por 5.4.1.1. manter seu Ipgin/senha
em sigilo, não devendo transfenr nem compartilhar seu acesso Individual, sob pena de responsabilidade pessoal: 5.4.1.2. reproduzir correta e adequadamente os Itens a
serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto bésico ou documento equivalente apresentado pela Unidade Interessada: 5.4.1.3. solicitar esclarecimento à
Unidade interessada sempre que observar qualquer impropriedade nos dados constantes da solicitação ou da descrição dos itens a serem orçadas. 5.4.1.4. selecionar
amostras que, dentro do eixo de variação constante do banco de dados, representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte
dos õrgãoSi logística, quantitativo total, unitário, distância dos centros distribuidores etc: 5*4.1.5. em relação á pesquise direta corn fornecedores, o orçamentista ê
responsável por solicitar formalmente a cotação de preços, juntando o comprovante (contrafé. e-mall ou AR) no sistema: selecionar os fornecedores a serem consultados,
mediante justificativa: fixar o prazo para resposta ao pedido de cotação proporcional ã complexidade do dOjeco. validar os pontos de controle previstos pelo SC?: anexar
ao processo a resposta do fornecedor (offclos. e-mails de solicitação, cotação de preços etc.) ou cerbiicar a não resposta. 5.4.1.8 O usuário deve verificar a data de
validade da ata ou da vigência do contrato: 5.4.1.7. rubricar toda a documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao final.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimativo tem adcréncle ã Lei n > 14.133. de 1' de april de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Administrativos). arL 23. especialmente no que tange às fontes de pesquisa admitidas (ã l').

INM KADUA SILVA CUNHA
Cc?F/Matrícula 4038-3
Portaria ne 000000/0000

«IV -.-preços

£5te DfÇAmcntfl foi Qtnúo com o ouxílío da Sstema Cesta de Preço&

ORCAMEKTO «33aU/D0293
RESPONSÁVEL PAMA lUajA Sa.VA CUNHA
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Pceleltm Municipal de Dom Pedro
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Praça Tcbelra de Frellas. 72. Centra. Dom Pedro - MA- CZP: 6$.7«5-OaO

PREFErrURA HUNKtPAL DE DOM PEOftO - HA

PUMIUW DE CUSTO E MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

OBJETO: AQWSIÇAO DE KTTS OE PMTWU NUMERADA PAU OS WCPICUnOS 00 CMS CCENTRO DE RffBtENCIA OE ASSISTEnCM SOCWU E 00 SEinnçO OE C0NVW6KU E FORTAlECWBnO DE VlHCUtOS (8CFV> DA SECRETARIA HUMOPAL OE ASaSr^KM
SOCIAL DE DOM Pa)ROMA

DE8CRWA0 QUANTEMOE

CESTA DE PREÇO « OSTADEPMCOSZ

TELA DE TECIOO (LINHO) NO TAMANHO 40XS0 CM COM
I  DESENHO EM CADA ESPAÇO DESSE DESENHO CONTÉM UM

NÚMERO

PINCÉIS K TAMANHOS DIFERENTES.

TINTAS ACRÍLICAS NUMERADAS (TCmAS CAS CORES
NECESSÁRIAS PARA PINTAR TOOA A TELA)

VALOR TOTAL VALOR TOTAL

RS 45.00 RS

RS e.OC RS

RS 32 40

CESTA DE PREÇO 03

VALOR TOTAL

RS S7.se

METODOUMIA

APUCAOA

VULUNIT.

ESTESADO

(P1*Pa*PSV3

18.00 RS 8.01 RS

37.85 RS 41.33 RS

RS 48.88 RS

18.03| UEOIA RI 8 00 RS
RS 37.19 RS

VALOR

ESTIMADO

TOTAL DOS 840

KITS

•ESB3J*

Dom Pedro - MA. 19 de Setembro de 2024

OTAL ESTIMADO: RS 5S.M3.20 ÍCINQUENTA E AciR "" ruiecNTOS E TRES REAIS E VINTE CENTAV

li]
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Assistência Social.

ASSUNTO: Aquisição de kits de pintura numerada para os beneficiários do CRAS (centro de

referência de assistência social) e do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos

(SCFV) da Secretaria municipal de assistência social de Dom Pedro/ MA.

BASE LEGAL: Lei n" 14.133/2021 de 01 de abril de 2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um exame

acerca da aquisição de kits de pintura numerada para os beneficiários do CRAS (centro

de referência de assistência sociai) e do serviço de convivência e fortalecimento de

vínculos (SCFV) da Secretaria municipal de assistência social de Dom Pedro/MA. Com

objetivo de regularizar e melhorar o atendimento e evitar maiores transtornos para a

administração.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade. eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

lil - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação direta na pesquisa no Cesta de preços, referente à Compras

Governamentais. Logo, foram enviados e-mails de solicitação de cotação aos fomecedores e

não obtívemos respostas como mostra em anexo.

A pesquisa no Cesta/Banco de Preços deu-se no dia 19 de setembro de 2024.

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado de 19

de setembro de 2024. f i

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO \ J
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N» 06.137.293/0001-30

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, no Valor TOTAL estimado R$ 56.203,20 (cinqüenta e seis mil

duzentos e três reais e vinte centavos).

IV - DA CONCLUSÃO

Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total R$

56.203,20 (cinqüenta e seis mil duzentos e três reais e vinte centavos). Que será utilizado

como critério de aceitabilidade de preços para o processo licitatório e como base para a

emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), aos 19 de setembro de 2024.

Ranna Kadi^ Silva Cunha
Chefe do Setor de Compras

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72. CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.7654)00.



pSBSB^S FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL wcret.ria
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ASSIS^

CNPJ N< 18.124.934/0001-09

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75. II. da Lei 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2024.0619.001/2024 - SEMAS

HCReTARIA HlJNir.lML 0<

ASSISTÊNCIA
SOOAL

_^íâ=2íír

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA)

para realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de

Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Con

vivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao PAEFI(CREAS), conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando aten

der as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso X

do art. 6fi da Lei n® 14.133/2021.

1.2.1. Em virtude do fornecimento desta contratação serem considerados co

muns, onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa comple

xidade/vulto, e de acordo com o inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n- 04 de 09

de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^ 14.133, de 1- de abril de 2021, em

que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos

possível, por meio deste Termo de Referência, descrevera solução e demais infor

mações necessárias para esta contratação,

1.3. Especificações e quantitativos estimados:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA UND. QTD.

-  KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO 40X50CM, 03 ^40
PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA).

COMPOSIÇÃO DO KIT DE PINTURA
Tela de Tecido (Linho) no tamanho 40x50cm com desenho em que cada es-

paço desse desenho contêm um número.

Pincéis de tamanhos diferentes. UNID 03

Tintas Acrílica numeradas (todas as cores necessárias para pintar toda a tela) UNID 01

UNID

1.3.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA TÉCNICA DE PINTURA POR NÚMERO
a) Com o kit de Pintura por Número, em mãos, coloque a tela de tecido sobre uma

mesa, ao lado coloque os tubinhos de tintas juntamente com os três pincéis. Comece a

pintura abrindo o pote de tinta n- 1, em seguida pinte todos os espaços do desenho

que está impresso o número 1. Repita o processo com o número seguinte. Até comple

tar todos os espaços numerados com as tintas e números respectivos.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65,765-000,



FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOt^AL V)-£^rZT
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL R'

CNPJ N» 18.124.934/0001-09 \

wuHiciML oe

XSÁSTÊNCIA

1.4. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da assi

natura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n^ 14.133/2021, observando disponi

bilidade de créditos orçamentários.

1.4.1. Instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que se

rão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. ÍUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Proteção Social Básica, no âmbito do SUAS, além da oferta do Serviço de Proteção

e Atendimento Integral à Família (PAIF) oferece o Serviço de Convivência e Fortaleci

mento de Vínculos familiares e Comunitários (SCFV], a fim de complementar o trabalho

social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e risco social.

O SCFV é um serviço realizado em grupos de crianças, adolescentes e idosos organizados

a partir de percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de

acordo com seu ciclo de vida, com caráter preventivo e proativo.
2.2. Esse eixo tem como objetivo possibilitar acessos a experiências e manifestações

artísticas, culturais e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades.

2.3. A Proteção Social Especial (PSE) organiza a oferta de serviços, programas e proje

tos de caráter especializado, que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vín

culos familiares e comunitários, o fortalecimento de potencialidades e aquisições e a pro
teção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de risco pessoal e so

cial, por violação de direitos. Na organização das ações de PSE é preciso entender que o

contexto socioeconômico, político, histórico e cultural pode incidir sobre as relações fa

miliares, comunitárias e sociais, gerando conflitos, tensões e rupturas, demandando, as

sim, trabalho social especializado.

2.4. O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma unidade

pública que têm por objetivo a oferta de serviços de Proteção Social Especial de Média

Complexidade. Isso se materializa por meio do atendimento e o acompanhamento espe
cializado de famílias e indivíduos cujos direitos foram violados ou ameaçados.

2.5. Os serviços de Proteção Social Especial devem atuar de forma contínua e compar

tilhada com outras políticas setoriais que compõem o Sistema de Garantia de Direitos.

Asseguram, assim, a efetividade da reinserção social, a qualidade na atenção protetiva e

o monitoramento dos encaminhamentos realizados.

2.6. Os Kilts para Pintura Numerada servirá para oficina de Artes que será realizada

após a aquisição os mesmos, visa desenvolver a capacidade cognitiva dos participantes,

assim como também o estímulo a iniciação da arte e desenvolver o pensamento artístico

e da percepção estética, imaginação e criatividade.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU fhttDs://www.gov.br/agu/Dt-br1. /~\

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



^AnU^MUHiCtPAL OEFUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCÍAl\
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCI^

CNPJ NS 18.124.934/0001-09

3.2. Indicação de marcas e modelos: SERÁ NECESSÁRIO A INDICAÇÃO DE MARCAS.
3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de

Solidariedade.

3.5. Subcontrataçâo: Não é admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

96 e seguintes da Lei n-14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO/FORNECIMENTO
4.1. Prazo de fornecimento: 10 [dez) dias, contados da emissão da Ordem de Forneci

mento;

4.2. Prazo de substituição: 5 (cinco) dias, contados da emissão do documento formal de

recusa;

4.3. Local de entrega: Praça Teixeira de Freitas, n-. 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP:

65.765-000, ou outro local indicado previamente pelo fiscal do contrato junto à Ordem

de Fornecimento.

4.4. Em caso de haver danos dos produtos entregues, a Contratada se disponibilizará

em efetuar a substituição no próximo dia útil ao da entrega, sendo que neste caso as des

pesas correrão por conta da Empresa Contratada;

4.5. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formal aceita

pela CONTRATANTE, não terá mais o direito de fornecer os materiais, e estará sujeita às

penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes em ordem

de classificação;

4.5. Os produtos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às condições deste

Termo de Referência, de seus anexos e a legislação vigente inerente ao objeto. Devem ser

fornecidas as marcas constantes na proposta vencedora;

4.6. Os materiais devem ser transportados em condições adequadas, sendo que a CON

TRATADA se responsabilizará pela quantidade das embalagens e danos resultantes do

transporte inadequado.

4.7. Obrigações da CONTRATADA:

4.7.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento

das obrigações constantes neste Termo de Referência:

4.7.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as es

pecificações contidas no Termo de Referência:

4.7.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo pro

cesso licitatório;

4.7.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo me

diante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social;

4.7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação;
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4.7.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas de

correntes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo ejpcaTT
marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. /Fis.n'

4.8. Obrigações da CONTEUTANTE:

4.8.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços efeti- ^
vãmente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

4.8.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados;

4.8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.8.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularida

des verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
4.8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através

de servidor especialmente designado para este fim.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n- 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial.

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n-14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o art.l6 - Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

14.133, de 1^ de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. /
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5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n- 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o

art. 18® Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®

14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos,

no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

5.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para

a correção.

5.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
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contrato. — J
5.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato,Vqi^terngp^àbii, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços

prestados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com

o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação

mediante termo detalhado.

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limtee
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de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei 14.133. de 2021. o prazo máximo para' '
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas. I j.
6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, dê i

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências paraVs.
aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n- 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n» 14.133. de

2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade:

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Pi.firica

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-OOO.^^Í^^Í^^J^^



FUNDO MUNtCIPAL D£ ASSISTÊNCIA SÓClRT^
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA ̂ CIAL

CNPJ N9 18.124.934/0001-09 X.

fCtffTAftIA HUSICIML. DC

ASSISTÊNCIA
^ SOOAL

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização

financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

assim apurado: I

365

1 = 0,00016438

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
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aplicável.
6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n- 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação [Art. 75, 11, da Lei n» 14.133/2021),
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço For
Item.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista
7.2, Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os
requisitos exigidos;

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;
•  RG e CPF dos Sócios;
•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas [C.N.P.J);
•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);
•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da Fa

zenda Estadual ou equivalente em cada Estado);
•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Es
tado);

•  Certidão quanto à Divida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral
do Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Fi
nanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;
•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de ju

lho de 2011.

Qualificação Econômíco-Financelra
7.3. Para fi ns de qualificação econòmico-financeira, deverá ser observado os requisitos
exigidos:
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•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fí

sica;

•  Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação
vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o ba
lanço de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira.

Qualífícação Técnica

7.4. Para fins de qualificação técnica, NÃO SE APLICA.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo;

ITEM ESPECIFICAÇÃO MiNIMA UND. QTD.
VLR.

UNITÁRIO

VLR.

TOTAL

B
KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO
40X50CM, 03 PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA) KIT 540

RS

104,08

RS

56.203.20

COMPOSIÇÃO DO KIT DE PINTURA
Tela de Tecido (Linho] no tamanho 40xS0cm com desenho em que

cada espaço desse desenho contêm um número.
UNID 01 RS 48,89 RS 48.89

Pincéis de tamanhos diferentes. UNID 03 R$ 6,00 RS 18,00

Tintas Acrílica numeradas (todas as cores necessárias para pintar

toda a tela)
UNID 01 RS 37,19 RS 37,19

VALOR TOTAL KIT RS 104,08

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 56.203,20

(CINQÜENTA E SEIS MIL, DUZENTOS E TRÊS REAIS E VINTE CENTAVOS), conforme os
preços unitários, constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2024.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.^ 14.133/2023 e suas alterações e Decreto

n- 11.246, de 2022. Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta

a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementar n.- 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 20 de setembro de 2024.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ N* 18.124.934/0001-09

•CCArTAAiA MUNlClNAi. Of

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

Maria Danniele Carvalho de Morais
Assessora Administrativa

Matrícula: 5058-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Letlcia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Matrícula 3959-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000,
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■IH CNPJ N° I8.I24.934/00(II-(W SOOAL

DESPACHO INTERNO

Da: Assessora Administrativo/Setor de Compras \ pMnnca J
Para: Secretaria Municipal de Assistência Social

Assunto: Termo de Referência e Pesquisa de Mercado para a Contratação de empresa para aquisição de (KIT
DE PINTURA NUMERADA) para realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal
de Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao PAEFI(CREAS).

Senhora Secretária,

^  Conforme solicitado por Vossa Senhoria, informamos que realizamos pesquisa de preços e elaboramos
ü Termo de Referência para a Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA)
para realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do
município de Dom Pedro/MAjunto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV

e ao PAEFI(CREAS), conforme documentos acostados aos autos.

A Pesquisa foi realizada com base em contratações similares feitas pela Administração Pública,
conforme Inciso II e IV, § 1." do art. 23 da Lei n." 14.133. de 1° de abril de 2021. por meio do Cesta de Preços,

ferramenta digital disponível em: https://www.cesladeDrecos.com/.
Considerando que o valor estimado da contratação encontrado foi de RS 56.203,20 (cinqüenta e seis

mil, duzentos e três reais e vinte centavos), recomendamos, conforme termo de Referência em anexo, que a
contratação seja feita por Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, cujo
valor foi alterado para R$ 59.906.02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) pelo decreto n°

^1 1.871, de 29 de dezembro de 2023.
Por se tratar de hipótese de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II da Lei Federal n"

14.133/2021, e por se tratar de um serviço simples, sem grandes complexidades, decidimos pela não elaboração do

Estudo Técnico Preliminar, na forma prevista no inciso I do artigo 13 do Decreto Municipal n° 04. de 09 de janeiro

de 2024.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 23 de setembro de 2024.

Maria Danniele Carvalho de Morais

Assessora Administrativa

PRAÇATEIXEIRA DE FREITAS. N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA. CEP: 65,765-000.
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secretaria Ml nicipal de assistência social assistênciammmm cnpj n" i8.i24.9J4/cm}oi-09 sooal

DESPACHO ADMINtSTRATIVO

Maria Dannieie Carvalho de Morais

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Assistência Social]

Contabilidade [Setor Financeiro]
Assunto; Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo n^ 2024.0619.001/2024 -
SEMAS.

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização de
Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de
Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao
PAEFI(CREAS).

I
Prezados.

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo
Administrativo n2 2024.0619.001/2024 - SEMAS, após a conclusão do levantamento de estimado de
preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em
pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no
processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de
Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 56.203,20 (cinqüenta e seis mil, duzentos e três reais e vinte
centavos).

^  Dom Pedro - MA, 23 de setembro de 2024.

Maria Dannieie Carvalho de Morais

Assessora Administrativa

TERMO DE REFERENCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II. da Lei n® 14.133/2021

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.
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Senhor,

Maria Danniele Carvalho de Morais

Assessor Administrativo

Encaminho dotação orçamentária para Contratação de empresa para aquisição

de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização de Oficinas de Artes, em apoio

às atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Dom

Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos-SCFV e ao PAEFI (CREAS).

ANEXO SEMAS

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

I  05 FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
ÓRGÃO 02 11 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE 08 243 0486 2033 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE

APOIO A CRIANÇA FEUZ
DOTAÇÃO I 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

RGAO

UNIDADE

DOTAÇAO

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

05 FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 11 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08 244 0486 1093 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AEPETI

3.3.90,30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

ORGAO

UNIDADE

DOTAÇAO

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

05 FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOQAL

02 11 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08 244 0486 2039 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO
FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. - FMAS.

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

Dom Pedro -MA, 25 de Setembro de 2024
MAURÍCIO ANDRÉ Assinado deforma digital por

FARAV MAUfiiClO ANDRÉ FARAY
^ CARNEiRO:40587S76391

CARNEIRO:405875763 Dados:2024.09.25 15:16:18
91 0300'

Contador

MAURÍCIO ANDRÉ FARAY CARNEIRO
CRC MA-013526/0

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro/MA.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ N° 18.124.934/0001-09

ANÁLISE ORÇAMENTÁRIA

K01*fTA«* «UNIOML Oe

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

/ Fl5.

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização

de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do

município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos-SCFV e ao PAEFI(CREAS).

Informo que a contratação requerida acima está prevista na programação orçamentária do exercício.

Registro ainda que, tratando-se de dispensa fundada no inciso II do art. 75 da Lei 14.133/21, foi

respeitado o limite de valor anual, considerando o somatório do valor da presente contratação com

o valor de outros objetos da mesma natureza adquiridos pela unidade gestora no exercício

financeiro.

Restitua-se os autos.

Dom Pedro - MA, 25 de setembro de 2024.

Leticía Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Matrícula n? 3959-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Assunto: Elaboração do Aviso de Dispensa Eletrônica

Processo Administrativo ns 2024.0619.001/2024 - SEMAS

Conforme explicitado no Termo de Referência, destaco a particularidade de que a estimativa do

valor para a contratação foi realizada através de pesquisa de preços, conforme o previsto no Decreto

Municipal n^ 02, de 09 de janeiro de 2024. Ressalto a importância de considerar esse aspecto ao redigir o

aviso, garantindo a conformidade com as normativas aplicáveis e a transparência no processo.

^  Além disso, solicito que o aviso contenha todas as informações necessárias para possibilitar uma
participação ampla e qualificada dos interessados, precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis promovendo a competitividade e a eficiência na

contratação.

Agradeço antecipadamente pela sua atenção e dedicação.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 25 de setembro de 2024.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Matrícula n? 3959-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000.
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I

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA N» XX/2024 ADMINISTRATIVO N» 2024,0619.001/2024 -
SEMAS

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA DÍSPENSA DE LICITAÇÃO: —
Prefeitura Municipal de Dom Pedro - Estado do Maranhão.

ORGÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO:

Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS.

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, representado pelos seus Ordenadores de Despesas, em
exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, mediante ao Agente de
Contratação designado pela Portaria Municipal n^ 309/2024, com base nos dispositivos das leis, torna público para
conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa
fci;GES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável.
OB)ETO: Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização de
Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Dom
Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao
PAEFlfCREAS).

REGISTRO DE PREÇOS? ^ INSTRUMENTO CONTRATUAL? " ~
NÃO CONTRATO

LIC. EXCLUSIVA ME/EPP? RESERVA COTA ME /EPP?

SiM NÃO

TIPO DE LICITAÇÃO? MODO DE DISPUTA?
MENOR PREÇO ITEM ABERTO

SESSÃO PÚBLICA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO:
10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de Fornecimento.

LOCAL ONDE ACONTECERÁ A DISPENSA ELETRÔNICA:
Jortal de compras de Dom Pedro fhttDs://www.comDrasdomDedro.com.br/V
PMITE DO CADRASTRAMENTO DA PROPOSTA:
Até dia XX/XX/2024, às XXhXXmin (horário de Brasília - DF)
INÍCIO DA ETAPA DE LANCE:
XX de XXX de 2024 às XX;XX horas (horário de Brasília - DF)
DO ENCERRAMENTO DA DISPUTA:

XX de XXXXX de 2024 às XX:XX horas (horário de Brasília - DF

REFERENCIA DE TEMPO:

Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação

relativa ao certame.

\ FORMAÇÕES: í *
Agente de Contratação: Gardênia dias da Silva e-mail: licitacaodQmpedro@gmail.com

OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS: As respostas aos pedidos de esdarecimentos/impugnações serão divulgadas no endereço eletrônico:

www.comprasdompedro.com.br e no portal do Município: http://dompedro.ma.gov.br e vincularão os

participantes e a administração.

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N« XXX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024.0619.001/2024 - SEMAS

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO - MA, através do Agente de Contratação,
designado por portaria específica, vem, por meio deste, com fulcro no Art. 51 do Decreto

Federal n® 10.024/2019 e nos termos do art. 75, II da Lei n® 14.133/2021, tornar público o
interesse deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação, ao
fornecimento, nos termos e condições abaixo.

roíMnDJííaiminnTTmim

A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por um operador,

devidamente designado por portaria específica, por meio da Internet, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada no dia XXX

de XXXX de 2024, na plataforma do site fhttps://www.comprasdompedro.com.br/).

2.0BIET0

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para

Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para

realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de

Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao PAEFIfCREAS).

3.1. Poderão participar da presente Dispensa os interessados que estejam devidamente

cadastrados no Portal de Compras de Dom Pedro/MA

(https://www.comprasdompedro.com.br/I e que cumpram as devidas formalidades dos

documentos de habilitação exigidos neste edital, sendo que o não atendimento de

quaisquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta.

4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal

e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou

indiretamente sobre a execução dos fornecimentos/serviços, abrangendo, assim, todos os

custos necessários à sua execução, em face desta Dispensa.

4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da

mesma.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do ANEXO I (Termo de

Referência) deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais dos itens.

4.5. Até a abertura da sessão de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta anteriormente apresentada.

4.6. O prazo para a execução do objeto é imediatamente ao recebimento da respectiva

ordem de serviço.

5.1. Será considerado primeiro classificado na Dispensa Eletrônica, aquele que apresentar,

durante o período da Fase de Lances, o valor de Menor Preço por Item.

5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as

exigências de habilitação e as especificações do Termo de Referência, apresentando em

arquive único, no formato FDF, a proposta de preços e os documentos de habilitação
exigidos neste edital.

6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em arquivo

único, no formato "PDF", os seguintes documentos de habilitação e proposta:
a) A proposta de preços, contendo as especificações exigidas no Termo de Referência;
b) Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

c) RG e CFF dos Sócios;

d) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);
e) Certidão Negativa de Débito da Receita Federal [Tributos (INSS) e Dívida Ativa);
f) Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

g) Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado);

h) Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do

Município ou equivalente em cada Município);

i) Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Finanças

Municipais ou equivalentes em cada Município);

j) Certificado de regularidade de situação - FGTS;

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho

de 2011.

1) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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m) Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação

vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o balanço de

abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira:

n) Declaração que atende ao disposto no artigo 1-, inciso XXXlll, da Constituição Federal.

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data

e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em

desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão a sumária inabilitaçào

da empresa classificada em primeiro lugar.

7.3. O envio de Documentação complementar será de 30 (trinta) minutos, após a
solicitação no sistema.

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.

9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Dispensa. A falsidade de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.2. A forma de lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "com

disputa", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes

interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Fedro/MA

fhttps://www.comprasdompedro.com.br/1 e suas respectivas propostas de preços, que ao

fim deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável.

9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não

previstos neste Edital serão decididos pelo Operador.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os

termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais

regulamentam este procedimento.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

ANEXO SEMA5

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

: 01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO I 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE Q8 244 0486 2035 0000 MANUT E BENEFÍCIOS EVENTUAIS
DOTAÇÃO I 3.3.90.39-MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

ANEXO SEMAS

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I 01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE 08 244 0486 2037 0000 MANUT DE SERVIÇOS DE DA PROTEÇÃO SOCIAL BAS1CÃ~
DOTAÇÃO 3.3.90.39 - MATERIAL. BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA,

11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais
informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no
sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade.
11.2. Para dúvidas e demais esclarecimentos, as informações poderão ser encaminhadas
para o seguinte e-mail: licitacaodompedrotaigmail.cnm.

Dom Pedro/MA, xxx de xxxx de 2024.

Letícia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Matrícula n- 3959-1
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75,11. da Lei 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2024.0619.001/2024 - SEMAS

1. DEFINIÇÃO DO OBIETO
1.1. Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA)

para realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de

Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao PAEFl(CREAS), conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando

atender as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso

X do art. 62 da Lei n® 14.133/2021,

1.2.1. Em virtude do fornecimento desta contratação serem considerados comuns,

onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa

complexidade/vulto, e de acordo com o inciso 1 do Art. 13, Decreto Municipal n® 04
de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021,

em que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos

possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais

informações necessárias para esta contratação.

1.3. Especificações e quantitativos estimados:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA

KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO 40X50CM, 03
PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA],

COMPOSIÇÃO DO KIT DE PINTURA
Tela de Tecido (Linho) no tamanho 40x50cm com desenho em que cada

espaço desse desenho contêm um número,

Pincéis de tamanhos diferentes.

UND.

Tintas Acrílica numeradas (todas as cores necessárias para pintar toda a tela) UNID

UNID

UNID

1.3.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA TÉCNICA DE PINTURA POR NÚMERO
a) Com o kit de Pintura por Número, em mãos, coloque a tela de tecido sobre uma mesa,

ao lado coloque os tubinhos de tintas juntamente com os três pincéis. Comece a pintura

abrindo o pote de tinta n- 1, em seguida pinte todos os espaços do desenho que está
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impresso o número 1. Repita o processo com o número seguinte. Até completar todos os

espaços numerados com as tintas e números respectivos.

1.4. A vigência da contataçào até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da

assinatura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n® 14.133/2021, observando

disponibilidade de créditos orçamentários.

1.4.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. lUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Proteção Social Básica, no âmbito do SUAS, além da oferta do Serviço de Proteção

e Atendimento Integral à Família (PAIF) oferece o Serviço de Convivência e Fortalecimento

de Vinculos familiares e Comunitários (SCFV], a fim de complementar o trabalho social com

famílias e prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e risco social. O SCFV é um

serviço realizado em grupos de crianças, adolescentes e idosos organizados a partir de
percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com

seu ciclo de vida, com caráter preventivo e proativo,

2.2. Esse eixo tem como objetivo possibilitar acessos a experiências e manifestações

artísticas, culturais e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades.

2.3. A Proteção Social Especial (PSE) organiza a oferta de serviços, programas e projetos
de caráter especializado, que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos
familiares e comunitários, o fortalecimento de potencialidades e aquisições e a proteção de
famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de risco pessoal e social, por
violação de direitos. Na organização das ações de PSE é preciso entender que o contexto

socioeconômico, politico, histórico e cultural pode incidir sobre as relações familiares,

comunitárias e sociais, gerando conflitos, tensões e rupturas, demandando, assim, trabalho

social especializado.

2.4. O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS] é uma unidade

pública que têm por objetivo a oferta de serviços de Proteção Social Especial de Média

Complexidade. Isso se materializa por meio do atendimento e o acompanhamento

especializado de famílias e indivíduos cujos direitos foram violados ou ameaçados.

2.5. Os serviços de Proteção Social Especial devem atuar de forma contínua e

compartilhada com outras políticas setoriais que compõem o Sistema de Garantia de

Direitos. Asseguram, assim, a efetividade da reinserção social, a qualidade na atenção

protetiva e o monitoramento dos encaminhamentos realizados.
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«•SL.

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N2 06.137.293/0001-30

2.6. Os Kiits para Pintura Numerada servirá para oficina de Artes que será realizada após

a aquisição os mesmos, visa desenvolver a capacidade cognitiva dos participantes, assim

como também o estímulo a iniciação da arte e desenvolver o pensamento artístico e da

percepção estética, imaginação e criatividade.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU fhttps://vwvw.gov.br/agu/pt-brl.

3.2. Indicação de marcas e modelos: SERÁ NECESSÁRIO A INDICAÇÃO DE MARCAS.
3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

3.4. Carta de Solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade.

3.5. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

96 e seguintes da Lei n-14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO/FORNECIMENTO
4.1. Prazo de fornecimento: 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de

Fornecimento;

4.2. Prazo de substituição: 5 (cinco) dias. contados da emissão do documento formal de

recusa;

4.3. Local de entrega: Praça Teixeira de Freitas, n-. 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP:

65.765-000, ou outro local indicado previamente pelo fiscal do contrato junto à Ordem de

Fornecimento.

4.4. Em caso de haver danos dos produtos entregues, a Contratada se disponibilizará em

efetuar a substituição no próximo dia útil ao da entrega, sendo que neste caso as despesas

correrão por conta da Empresa Contratada;

4.5. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formal aceita

pela CONTRATANTE, não terá mais o direito de fornecer os materiais, e estará sujeita às

penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes em ordem

de classificação;

4.5. Os produtos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às condições deste

Termo de Referência, de seus anexos e a legislação vigente inerente ao objeto. Devem ser

fornecidas as marcas constantes na proposta vencedora;

4.6. Os materiais devem ser transportados em condições adequadas, sendo que a

CONTRATADA se responsabilizará pela quantidade das embalagens e danos resultantes do

transporte inadequado.
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4.7. Obrigações da CONTRATADA:

4.7.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;

4.7.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as

especificações contidas no Termo de Referência:

4.7.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo

processo licitatório;

4.7.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo

mediante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social;

4.7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação;

4.7.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local,
marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.8. Obrigações da CONTRATANTE:

4.8.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços
efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
4.8.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados;

4.8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.8.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
4.8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de
servidor especialmente designado para este fim.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
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5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos [Lei n- 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o art.l6 - Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n-

14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro [MA), coordenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

5.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

A.
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5.13.0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art.

18^ Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n° 14.133, de

19 de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do

Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MAj.

5.15.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

5.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

5.20.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.
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5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês. contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com o
respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n^ 14.133. de 2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.
6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9. D prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei ns 14.133. de 2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valora pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n-14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto aos cadastros de fornecedores do município.

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira

devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula;

EM = I x N X VP, sendo:

assim apurado: 1

365

1 = 0,00016438

Em que:

1 = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.
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6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n-123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei n- 14.133/2021), sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço Por Item.

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista

7.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os

requisitos exigidos;

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da
Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada

Estado);

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do

Município ou equivalente em cada Município);

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de

Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho

de 2011.

Qualificação Econômico-Financeira

7.3. Para fins de qualificação econômico-financeíra, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
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•  Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação
vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o
balanço de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira.

Qualífícação Técnica

7.4. Para fins de qualificação técnica, NÃO SE APLICA.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA UND. QTD.

UNITÁRIG TOTAL

B
KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO
40X50CM, 03 PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA)

KIT 540
RS

104,08

R$

56.203,20

COMPOSIÇÃO DO KIT DE PINTURA
Tela de Tecido (Unho] no tamanho 40x50cm com desenho em que

cada espaço desse desenho contêm um número.
UNID 01 R$ 48,89 RS 48,89

Pincéis de tamanhos diferentes. ÜNID 03 R$ 6,00 RS 18,00

Tintas Acrílica numeradas (todas as cores necessárias para pintar

toda a tela)
UNID 01

1
1

R$ 37,19 R$37,19

VALOR TOTAL KIT RS 104,08

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 56.203,20

(CINQÜENTA E SEIS MIL, DUZENTOS E TRÊS REAIS E VINTE CENTAVOS), conforme os
preços unitários, constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2024.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.^ 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n-

11.246, de 2022. Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

n^ 14.133, de 1^ de abril de 2021, Lei Complementar n.- 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n^ 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 20 de setembro de 2024.
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Maria Danniele Carvalho de Morais

Assessora Administrativa

Matrícula; 5058-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Matrícula 3959-1
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024,0619.001/2024 - SEMAS

CONTRATO A/-° /2024 QUE, ENTRE SI.

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

E A EMPRESA PARA OS FINS QUE

SE ESPECÍFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede à Praça Teixeira de Freitas n® 72,

Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o n^ 06.074.712/0001-31, neste ato

representado pelo neste ato representado pela Senhor(a) , CPF n.-

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa
, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n-. sediada

à  , neste ato representada por , CPF n.® , doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n- 2024.0619.001/2024 - SEMAS e em observância às disposições da Lei
ns 14.133/2021e Decreto Municipal n® 05/2024, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente de , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para aquisição de
(KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização de Oficinas de Artes, em apoio às
atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Dom

Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos-SCFV e ao PAEFI{CREAS), nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÕES

xxxx

UNIDADE QT.
VALOR VALOR

xxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxx

UNITÁRIO TOTAL

XXXXX I XXXXX)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.4. A Proposta do contratado;

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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1.4. O presente Contrato decorre da Dispensa de Licitação, nos termos do como

fundamento legal o art. 75, II, da Lei n- 14.133/2021 e suas posteriores e eventuais

alterações, tudo constante no Processo Administrativo n^ /2024, do qual passa a fazer

parte integrante este Instrumento.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da

assinatura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n^ 14.133/2021, observando

disponibilidade de créditos orçamentários.

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Item 5 do Termo de Referência.

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de que será pago a contratada na proporção

em que o fornecimento for executado.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. PAGAMENTO CarL 92. Ve VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência.

7. REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento,

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do
requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do

Protocolo.
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8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92. XIV, XVI e XVII)
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor [Lei n® 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (arL 137,11, da Lei n.^ 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art 116, da Lei n.-

14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

[art. 116, parágrafo único, da Lei n.- 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^ 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

n® 14.133, de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante

dispensa de licitação, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação

dos serviços, portanto não se faz necessária a exigência de garantia contratual.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei n® 14.133, de 2021, desde

que devidamente observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos

157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal.

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista

no Termo de Referência.
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11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa

SEGES/ME n9 26, de 13 de abril de 2022.

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (arL 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art 131, caput, da Lei n.-14.133, de 2021).

12.10.0 contrato poderá ser extinto ainda:

12.11. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau [art. 14, inciso IV, da Lei n.s 14.133, de 2021);

12.12. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que

atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art 3° § 3^, do Decreto n.8

7.203, de 4 de junho de 2010).

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n^ 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n^

14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n®

14,133, de 2021.

16. PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133,

de 2021, e ao art. 8®, §2®, da Lei n. 12.527, de 2011.

17. FORO (art. 92, §1»)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro (MA), para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1®, da Lei n® 14.133/21.

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em

02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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contraentes.

Dom Pedro - MA, de de 2024.

Leticía Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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em créditos adicionais, nos termos do inc. II. § 1« do art. 32 da Lei

Complementar 101/2000 e arts. 42 e 43. Inc. IV, da Lei n® 4.320/1964.

Art. 4> - As operações de crédito de que tratam esta Lei poderão ser
contratadas sem ou com garantia da União.

SI* - Caso as operações de crédito de que tratam esta Lei sejam
contratadas SEM GARANTIA DA UNiAO, para garantia do principal e
encargos das operações de crédito õca o Poder Executivo autorizado a
ceder ou vincular em garantia das operações de crédito de que trata

esta Lei, em caráter Irrevogável e irretratável, a modo 'pro solvendo',
as receitas a que se referem os artigos 158 e 159, Inciso I. alíneas "b".

"d", "e". 'f e parágrafo 3® da Constituição Federal, nos termos da
ressalva apresentada pelo art. 167. Inciso IV. da Constituição Federal de
1968. ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a
substttul-tos, bem como outras garantias admitidas em direito.

§2* - Caso das operações de crédito de que tratam essa Lei sejam
contratadas COM GARANTIA DA UNiAo, para garantia do principal e
encargos das operações de crédito fica o Poder Executiva autorizado a
vincular, como contragarantia à garantia da União, ás operações de
crédito de que tratam esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a

^nodo *pro solvendo*. as receitas a que se referem os artigos 156 e
^H9. Inciso I, alíneas 'b", "d', "e" e T, complementadas pelas receitas
tributárias estabelecidas no artigo 156. nos termos do § 4® do art. 167,

todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas
em direito.

93* - Fica a Instituição Financeira depositária autorizada a debitar, e
posteriormente, transferir os recursos a crédito da Caixa Econômica

Federal, nos montantes necessários á amortização e pagamento final
da dívida, nos prazos contratualmente estipulados,

9 4* - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a
vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas
pelas receitas que vierem a serem estabelecidas constitucionalmente,

independentemente de nova autorização.

Art. 5* - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir

o BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou a instituição
financeira a ser contratada como sua mandatária, com poderes
irrevogáveis e irretratáveis, para receber junto ás fontes pagadoras das
receitas de transferências mencionadas no caput do art. 2®. os recursos

vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe
for devido por força dos contratos a que se refere o art, 1®.

^Varágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de
inadimplemento do Município e se restringem ás parcelas vencidas e
não pagas.

Art. 6* • Fica o Município autorizado a:

a. participar e assinar contratos, convênios, aditivos, acordos de

cooperação e termos que possibilitem a execução da presente
Lei:

b. aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas da
instituição õnanceira a ser contratada referentes às operações
de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de
financiamento;

c. aceitar o foro da cidade indicado pela Instituição financeira a
ser contratada para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes

da execução dos contratos.

Art. 7* • Os orçamentos ou créditos adicionais municipais consignarão,
anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos

pagamentos dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a
que se refere o art. 1®.

Art. 8* - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das
operações de crédito ora autorizadas bem como remanejar todo e
qualquer recurso para o cumprimento desta lei.

Art. 9* - Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais
encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o BANCO
DO BRASIL CAIXA ECONÔMICA FEOERM. ou a instituição financeira
autorizada pelo Banco Central do Brasil ora contratada autorizada a
debitar a conta-corrente de titularidade do município, a ser indicada no
contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos do município,
ou qualquer(isquer) outra(s) conta(s). salvo a(s) de destinação
especifica, mantida em sua agência, os montantes necessários às
amortizações e pagamento finai da divida, nos prazos contratualmente

estipulados.

91* - No caso de os recursos do município não se encontrarem
depositados no BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL OU na
instituição flnanceira autorizada pelo Banco Central do Brasil ora

contratada, fica a instituição depositária autorizada a debitar, e
posteriormente transferir os recursos a crédito do BANCO DO BRASIL,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou da instituição financeira autorizada
pelo Banco Central do Brasil ora contratada, nos montantes necessários
ás amortizações e pagamento final da divida nos prazos
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.

92* - Fica dispensada a emissão de nota de empenho para a realização
das despesas a que se refere este artigo, nos termos do § 1® do art. 60
da Lei n® 4.320, de 17 de março de 1964.

Art, 10* - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLl

maranhAo, ao Décimo oitavo dia do ̂
ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. / Fl

Valmirs Miranda da Silva Barroso \
Prefeita Municipal \ "

S OE JANEim
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DO DO
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Publicado por áwuos DQg-SAWTOS
Código identificador; e408d46124745S3899cad9ac42575a09

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEORO

PORTARIA N« 309, DE 17 DE JANEIRO DE 2024,

PORTARIA N® 309, DE 17 OE JANEIRO DE 2024.

Designa servidores para atuarem como Agentes de Contratação

nos procedimentos regidos pela Lei n> 14.133/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHAO no USO das atribuições legais e regimentais.
CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do arL 6®. bem como no
artigo 8®. da Lei 14.133/2021:
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n® 001/2024, que estabeleceu as

normas de aplicação da Lei 14.133/2021. no âmbito deste Município:
CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada
por ato específico da autoridade competente, entre servidores
preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração

Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação:
CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos Indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar document»
relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares:
RESOLVE:

â
. 1 OiGITALMtNTÊ
jí.íCAPlMBODC TEMPO
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Alt. 1* Designar os servidores abaixo para atuarem como Agentes de
Contratação nos procedimentos regidos pela Lei n" 14.133/2021: >
I- GiUtDÊNIA DIAS DA SILVA, EFETIVA. CPF: 642.860.453-15 /p
II- JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇAO, COMISSIONADO, CRF:
003.128.033-11 I
III - GEORGIANA TROVAO MOREIRA LIMA, COMISSIONADA, C^F: ■
644.888.963-9 \
Parágrafo único. Os agentes de contratação designados serèo^

responsáveis, entre outras atribuições, pela operaclonalIzaçSo,
condução e Julgamento das dispensas etetrõnicas no sitio oUcIal
eletrônico do município.
Art. 2B Designar os Agentes de Contratação acima nominados para
atuarem como Pregoeiros, conforme o disposto no art. 8^, da lei

14.133/21.
Art. 3> Designar os servidores relacionados no art. desta Portaria

para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão Permanente
de Contratação deste Município, na qualidade de membros,

Art. 4 B Designar os servidores abaixo para atuarem como Equipe de
Apoio nos procedimentos regidos pela Lei n" 14.133/2021:
I- ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, EFETIVO; CPF:

014.852.143-60

II • MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS LIMA, EFETIVO,
CPF: 803.235.023-24

Al- MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA; CONTRATADO, CPF:
^14.852.143-60

Art. S* Os servidores relacionados no art. 1* desta Portaria quando r:ão

estiverem atuando em suas atribuições de Agentes de Contratação e
Pregoeiros atuaram como membros da equipe de apoio:
Art. 6B As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifque ou as revogue.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO

DO MARANHÀO, EM 17 DE JANEIRO OE 2024.

Aílton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por MCMDO ALVES DA SILVA
Código identificador. nb07e2dfd89285bl4ef7b7bc82dc7e8

Municipal

.i\' \ Publicado por. ALBXANDRO FURTADO DA COSTA
Código Identificador 1 Ie00aff44924490b988ae6e360fcce9

P"hfica
EXTRATO DE CONTRATO N* 0401/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 131.2023; PARTES: Prefeitura Municipal
de Duque Bacelar - MA, através da Sec. Mun. De Educação, Cultura,

Esporte E Lazer e a empresa EXCELLENCE DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ:
10.620,441/0001-93; OBJETO: fornecimento de moveis e
eletrodomésticos. Conforme especificações contidas no processo
iicitatório modalidade Pregão Eletrônico N* PE-020/2023-SRP e proposta
apresentada. BASE LEGAL: Lei n" 10.520/02, Decreto Federal n'
10.024/2019, Decreto Municipal n" 01/2021 e subsidiarlamente. no que
couber, as disposições da Lei n" S.666/93, a Lei Complementar n*
123/06 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. VALOR
GLOBAL: R$ 56.309,44 (Cinqüenta e seis mil, trezentos e nove reais,
quarenta e quatro centavos); VIGÊNCIA; 04/01/2024 a 31/12/2024,
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
02 02 05 - sec. Mun. de Educação. Cultura, esporte e Lazer;
12.122.0003.1005.0000 • Manut. e Func. da Sec. Municipal de Ed, Cuit,
Esporte e Lazer;

12.361.0020.2064.0000 - Manutenção do QSE;
12.361,0019.2125.0000 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO-MOE;
020206 FUNDEB • FUNDO DE MANUT, E DESENV. DA EDUCAÇÃO BASil
12 0019 2057 0000 ENSINO FUNDAMENTAL - 30%;
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material
Permanente;

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e
Lazer e Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Baslca, SIGNATÁRIOS: Sr. Jefferson da Silva Aguiar, CPF:
055.695.043-70,, pela contratada e o Sr. JaIes Moura de Freitas
Carvalho. Secretario Municipal de Educação pela contratante. Duque
Bacelar • MA 04 de janeira de 2024.

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 4650 Assessor jurídico.

PREFEITURA MUNICIPAL PE DUQUE BACELAR

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE REGULARI2AçA0
Fundiária urbana de interesse misto (reurb • s e reurb •

Publicado por NAYARA CR/S77N4 ALENCAR COMES
Código identifícador ?542302463c09bOdbb08bl729017abS3

EXTRATO OE CONTRATO N> 1801/2024

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO OE REGULARIZAÇÃO
FUNDIÃRIA URBANA OE INTERESSE SOCIAL (REURB-S)

O Município de Duque Baceiar, pessoa jurídica de direita público
interno, inscrito no Cadastro Naclonai de Pessoa jurídica sob o n"
06.314.439/000-75, com sede administrativa situada na Avenida Cei.

Rosalino. n.' 238, Centro, CEP: 65.65.625-000, Município de Duque
Bacelar - MA. por intermédio do Exceientfssimo Senhor Prefeito,

FRANCISCO FLÃVIO LIMA FURTADO, em observância ao princípio
constttuclonai da publicidade. Inscrito no art. 37, caput, da Constituição
da República, faz saber a todos os seus habitantes ou aos que o
presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que instaurou,
com fundamento na Lei Federal n* 13.465/2017. de 11 de julho de
2017, PROCEDIMENTO DE REGULAMENTAÇÃO FUNOIARIA URBANA DE
INTERESSE SOCIAL (Reurb-5) - Processo n» 001/2023, de 16 de Janeiro
de 2024, tendo como benefídãrlos os moradores do Núcleo Urbano

informai Consolidado denominado 'Bairro Vargem Redonda*, dado e
passado nesta cidade de Duque Bacelar ao décimo oitavo dias do mês
de janeiro de 2024.

Francisco F/ávIo Um» Furtado

Processo Administrativo n* 196.2023 : REF.; Pregão Eletrônico n»
027/2023. OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual
Recarga de Cilindro de Oxigênio ÍGãs Medicinal), destinados ã

Secretaria Municipal de Saúde: AMPARO LEGAL; Lei ns 10.520/02.
Decreto n* 10.024/19 e disposições da Lei n^ 8.666/93 e suas
alterações posteriores • VALOR GLOBAL: R$ 189.550,00 (Cento e
oitenta e nome mil quinhentos e cinqüenta reais). VIGÊNCIA; Será da
data da assinatura 16 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024;
DOTAÇÃO: 10 0024 2135 0000 MANUT. e FUNC. 00 FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE - FMSilO 0024 2081 0000 Manutenção da Atenção de Média
Complex. Ambulatorial e Hospi; 10 0024 2083 0000 Manutenção da
Rede de Urgência e Emergência e SAMU; 10 0024 2080 0000
Manutenção das Atividades da Atenção Básica. ELEMENTO DE
DESPESA - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica. CONTRATADA: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES,

inscrita no CNPJ n» 38.42S.303/0001-29; CONTRATANTE; Secretaria
Municipal de Saúde de Duque Bacetar/MA. SIGNATÃRIOS: Sr. Bruno de
Sousa Borges. CPF n<i 061.214.774-09, pela contratada e Ana Leonor
Batista BurlamaquI, Secretária Municipal de Saúde pela contratante.
Duque Bacelar/MA, 18 de janeiro de 2023.

â
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Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico - Aviso de Dispensa Eletrônica e Processo de

Contratação

Prezado Sr. Procurado Geral,

Solicito parecer jurídico sobre o Aviso de Dispensa Eletrônica, enfatizando a conformidade

legal do aviso e abordando aspectos jurídicos relevantes no processo de contratação.

I  Agradeço pela brevidade na emissão do parecer, considerando a necessidade de avanço
do processo.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 25 de setembro de 2024.

Qjrck\\jj7. âf-
Gardênia Dias da Silva

Agente de Contratação

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N» 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000,
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PROCURADORIA

GERAL DO município

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA

CNPJ: 06.137.293/0001-30

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

DISPENSA ELETRÔNICA N® /2024
INTERESSADO: Secretaría Municipal de Assistência Social
NÚMERO: 2024.0619.001/2024

EMENTA; Contratação de empresa para aquisição de (KIT
DE PINTURA NUMERADA) para realização de Oficinas de
Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de
Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao
PAIF (CRAS) e Serviço de Convivênda e Fortalecimento de
Vínculos-SCFV e ao PAEFI (CREAS). Base Legal: Lei n®
14.133. Possibilidade. REQUISITOS ATENDIDOS.
INTERESSE PÚBÜCO DEMONSTRADO.

1. OBJETO DA CONSULTA:

A natureza deste parecer é tão somente opinativa, não \nnculando, a decisão a ser

adotada pela Administração, aos atos e processos administrativos submetidos a apredaçâo

da assessoria jurídica. Afinal, o gestor imbuído da função representativa do Poder Público,

possui a discricionariedade de seguir a conclusão que entender mais conveniente a

administração. Oportuno esdarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico

é feito nos termos do art. 53 da Lei r\° 14.133, de 01 de abril de 2021, abstraindo-se os

aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante,

recomenda-se que a área responsável atente sempre para o prindpio da impessoalidade,

que deve nortear as compiras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda

com mais rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito

isso, passa-se a análise do processo.

Solicita-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, análise quanto a

possibilidade de Contratado de empresa para aquisição de (KTT DE PINTURA NUMERADA)

para realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de

Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF (CRAS) e Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao PAEn (CREAS).

Praça Teixeira de Freitas, nO 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 Dos aspectos jurídicos legais sobre o Processo Licítatório

Por força de dispositivos constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e infraconstitucional

(Lei 0° 14.133/21), a Administração Pública, em regra, deve escolher seus contratados

mediante prévio certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), contudo o legislador

ressalvou hipóteses em que a seleção de contratados pode prescindir da licitação, as

exceções são classicamente denominadas de "inexigibilidade" e "dispensa", e as hipóteses

legais estão fixadas nos arts. 74 e 75 da Lei no 14.133/21, respectivamente. Em outras

palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contra^ção direta (inexigibilidade e dispensa)

é porque admite que por vezes a realização do certame não levará à melhor contratação

pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e

burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do interesse público

para a finalidade espedfica.

Dentre as hipóteses legais de dispensa de licitação encontra-se a dispensa de

licitação para outros serviços e compras para atender as necessidades da Administração

Pública (inteligênda do irraso II do art. 75, Lei n® 14.133/21), vejamos:

"Art. 75. É dispensável a Licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Importante destacar que conforme o art. 182 da Lei n® 14133, todos os anos deve

ser feita a correção monetária dos valores para dispensa, conforme o índice Nacional de

Preços ao Consumidor /\mplo Especial (IPCA-E).

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria lei

dedarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza peta

circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela

particularidade do caso, deddiu o legislador não tomá-lo obrigatório.

Cabe aqui certa díscridonariedade do agente administrativo, já que a licitação não

é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve

também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da economicidade.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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A Lei n® 14.133/21, ao instituir as normas para licitações e contratos da

Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que

possível a competição. São drcunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta,

desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor

financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela

Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido, a

legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela

Administração Pública.

3. CONCLUSÃO:

Postas as orientações e apontamentos alhures, e por tudo mais que dos autos

consta, resguardado o poder discricionário do gestor quanto à oportunidade e

conveniência do ato administrativo, esta Procuradoria OPINA pela possibilidade jurídica

de adoção da modalidade de Dispensa de Licitação, nos moldes do art. 75, II, da Lei

14.133/21.

Ressalta-se que não foram analisados os aspectos técnicos orçamentários e

financeiros, a conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades

técnicas do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria Jurídica.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Dom Pedro/MA, 25 de setembro de 2024

Samiltton de is Damaceno Tavares

or Jurídico
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Amr>RIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

1. O presente processo refere-se á contratação direta, por meio de dispensa de licitação

eletrônica, para a Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para

realização de Oficinas de Artes, em apoio ás atividades da Secretaria Municipal de Assistência

Social do município de Dom PedrofMA Junto ao PAtF(CRAS) e Serviço de Convivência e

Fortalecimento de VInculos-SCFV e ao PAEFI(CREAS).

2. Conforme a previsão da Dotação Orçamentária, a presente contratação, tem o valor

estimado de R$ 56.203,20 (cinqüenta e seis mil, duzentos e três reais e vinte centavos), foi prevista

na programação orçamentária de 2024 da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS.

3. O limite de valores para dispensa não será ultrapassado, considerando o somatório do

valor da contratação proposta com o valor de outros objetos da mesma natureza, contratados pela

unidade gestora no exercício financeiro, nos termos do art. 72, IV, e art. 75, II. § 1°, ambos da Lei

14133/21, bem como do art. 5°. IV, §1°, da IN Seges/ME 67/21, nos termos atestados no Parecer

Jurídico.

4. Foi proposto, portanto, a realização de dispensa eletrônica para a aquisição pretendida,

nos temios do art. 75. inciso II e § 3°. da Lei n" 14,133/2021.

5. Após o encaminhamento de minuta de Aviso de Contratação Direta pelo agente de

contratação, os autos foram apreciados pela Assessoria Jurídica, conforme consta no Parecer Jurídico

em cumprimento ao disposto no inciso Kl. do art. 72. e do art. 53, ambos da Lei n® 14.133/2021, para

fins do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento.

6. Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n® 358, de

23 de maio de 2024, da Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. Letícia Santos Teixeira.

APROVO o Aviso de Contratação Direta e seus anexos, e. AUTORiZO a realização do procedimento

de contratação por dispensa de licKaçâo, na forma eletrônica, nos termos solicitados.

7. Ao Agente de Contratações para as providências cabíveis.

Dom Pedro/MA, 26 de setembro de 2024.

..ri.
Letícia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Matrícula 0° 3959-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N" 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP. 65.765-000,
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA N« 017/2024 ADMINISTRATIVO N= 2024.0619.001/2024 -
'  SEMAS

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:
Prefeitura Municipal de Dom Pedro - Estado do Maranhão.

ORGÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO:

Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS.

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, representado pelos seus Ordenadores de Despesas, em
exercício, conforme autori2ação expedida no processo administrativo supracitado, mediante ao Agente de
Contratação designado pela Portaria Municipal n^ 309/2024, com base nos dispositivos das leis, torna público para
conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federai n° 14.133, de 1® de abril de 2021, da Instrução Normativa
^EGES/ME n® 67/2021 e demais legislação aplicável.
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização de
ORcinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Dom
Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao
PAEFUCREAS).

REGISTRO DE PREÇOS? í INSTRUMENTO CONTRATUAL?
NÃO CONTRATONÃO CONTRATO

LIC. EXCLUSIVA ME/EPP? RESERVA COTA ME /EPP?

SIM NÃO
TIPO DE LICITAÇÃO? MODO DE DISPUTA?
MENOR PREÇO ITEM ABERTO

SESSÃO PÚBLICA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO;
10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de Fornecimento.

LOCAL ONDE ACONTECERÁ A DISPENSA ELETRÔNICA:
Portal de compras de Dom Pedro

.IMITE DO CADRASTRAMENTO DA PROPOSTA:

té dia 01/10/2024 às 08:00 horas (horário de Brasília - DF1

INICIO DA ETAPA DE LANCE:

01 de outubro de 2024 às 08:00 horas [horário de Brasília - DF)
DO ENCERRAMENTO DA DISPUTA:

01 de outubro de 2024 às 14:00 horas (horário de Brasília - DF)
REFERÊNCIA DE TEMPO:

Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação

relativa ao certame.

INFORMAÇÕES;
Agente de Contratação: Gardênia dias da Silva e-mail: licitacaodompedro@gmail.CQm

OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS; As respostas aos pedidos de esclarecimentos/lmpugnações serão divulgadas no endereço eletrônico:
www.comprasdQmpedro.cQm.br e no portal do Município: http://dQmpedro.ma.gov.br e vincularão os

participantes e a administração.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N^ 017/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2024.0619.001/2024 - SEMAS

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO - MA, através do Agente de Contratação,
designado por portaria específica, vem, por meio deste, com fulcro no Art. 51 do Decreto

Federal n® 10.024/2019 e nos termos do arL 75. II da Lei n® 14.133/2021, tornar público o
interesse deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação, ao
fornecimento, nos termos e condições abaixo.

A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por um operador,
devidamente designado por portaria específica, por meio da Internet, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada no dia 01

de outubro de 2024, na plataforma do site fhttps://www.comDrasdomaedro.cnm.hr/1.

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para

Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para

realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de

Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao PAEFI(CREAS).

3.1. Poderão participar da presente Dispensa os interessados que estejam devidamente

cadastrados no Portal de Compras de Dom Pedro/MA

fhttps://www.comprasdompedro.com.br/l e que cumpram as devidas formalidades dos

documentos de habilitação exigidos neste edital, sendo que o não atendimento de

quaisquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta.

4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal

e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou

indiretamente sobre a execução dos fornecimentos/serviços, abrangendo, assim, todos os

custos necessários à sua execução, em face desta Dispensa.

4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa] dias, a contar da data de abertura da

mesma.
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4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do ANEXO I (Termo de

Referência) deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais dos itens.

4.5. Até a abertura da sessão de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta anteriormente apresentada.

4.6. O prazo para a execução do objeto é imediatamente ao recebimento da respectiva

ordem de serviço.

5.1. Será considerado primeiro classificado na Dispensa Eletrônica, aquele que apresentar,
durante o período da Fase de Lances, o valor de Menor Preço por Item.

5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as

exigências de habilitação e as especificações do Termo de Referência, apresentando em

arquivo único, no formato PDF, a proposta de preços e os documentos de habilitação

exigidos neste edital.

6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em arquivo

único, no formato "PDF", os seguintes documentos de habilitação e proposta:

a) A proposta de preços, contendo as especificações exigidas no Termo de Referência;

b) Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

c) RG e CPF dos Sócios;

d) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.I):

e) Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);

f) Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

g) Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado);

h) Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do

Município ou equivalente em cada Município);

i) Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Finanças

Municipais ou equivalentes em cada Município);

j) Certificado de regularidade de situação - FGTS;

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho

de 2011.

1) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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m) Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação
vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o balanço de

abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira;

n) Declaração que atende ao disposto no artigo 7-, inciso XXXIil, da Constituição Federal.

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data

e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em

desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão a sumária inabilítação
da empresa classificada em primeiro lugar.

7.3. O envio de Documentação complementar será de 30 (trinta) minutos, após a
solicitação no sistema.

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.

9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Dispensa. A falsidade de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.2. A forma de lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "com

disputa", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes

interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Pedro/MA

fhttps://\Aww.comprasdompedro.com.br/1 e suas respectivas propostas de preços, que ao

fim deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável.

9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não

previstos neste Edital serão decididos pelo Operador.
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9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os

termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais

regulamentam este procedimento.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

05 FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 11 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

8 243 0486 2033 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DEAPOIO A CRIANÇA FELIZ
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

05 FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 11 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08 244 0486 1093 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AEPETI

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

UNIDADE

DOTAÇÃO

RGÃO

UNIDADE

DOTAÇÃO

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

05 FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RGÃO 1 02 11 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE 08 244 0486 2039 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DOFUNDO MUNICIPAL DE

ASSIST. - FMAS.

DOTAÇÃO 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais

informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no

sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

11.2. Para dúvidas e demais esclarecimentos, as informações poderão ser encaminhadas

para o seguinte e-mail: licitacaodompedro@gmail.CQm.

Dom Pedro/MA, 26 de setembro de 2024.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Matrícula ne 3959-1
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA -Art. 75. II, da Lei 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024.0619.001/2024 - SEMAS

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA)

para realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de

Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao PAEFl(CREAS), conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O fornecimento do objeto desta contratação é caracterizado comum, visando

atender as atividades administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso

X do art 6^ da Lei n« 14.133/2021.

1.2.1. Em virtude do fornecimento desta contratação serem considerados comuns,

onde envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa

complexidade/vulto, e de acordo com o inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n® 04

de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021,

em que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos

possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a solução e demais

informações necessárias para esta contratação.

1.3. Especificações e quantitativos estimados:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA UNO. ! QTD.

n
' KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO 40X50CM, 03
PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA).

KIT 540

COMPOSIÇÃO DO KIT DE PINTURA
Tela de Tecido (Linho) no tamanho 40x50cm com desenho em que cada

espaço desse desenho contêm um número.
UNID 01

Pincéis de tamanhos diferentes. UNID 03

Tintas Acrílica numeradas (todas as cores necessárias para pintar toda a tela) UNID ! 01

1.3.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA TÉCNICA DE PINTURA POR NÚMERO
a) Com o kit de Pintura por Número, em mãos, coloque a tela de tecido sobre uma mesa,

ao lado coloque os tubinhos de tintas juntamente com os três pincéis. Comece a pintura

abrindo o pote de tinta n® 1, em seguida pinte todos os espaços do desenho que está
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impresso o número 1. Repita o processo com o número seguinte. Até completar todos os

espaços numerados com as tintas e números respectivos,

1.4. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da

assinatura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n® 14.133/2021, observando

disponibilidade de créditos orçamentários.

1.4.1, Instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Proteção Social Básica, no âmbito do SUAS, além da oferta do Serviço de Proteção

e Atendimento Integral à Família (PAIF] oferece o Serviço de Convivência e Fortalecimento

de Vínculos familiares e Comunitários (SCFV), a fim de complementar o trabalho social com

famílias e prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e risco social. O SCFV é um

serviço realizado em grupos de crianças, adolescentes e idosos organizados a partir de
percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com

seu ciclo de vida, com caráter preventivo e proativo.

2.2. Esse eixo tem como objetivo possibilitar acessos a experiências e manifestações

artísticas, culturais e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades,

2.3. A Proteção Social Especial (PSEj organiza a oferta de serviços, programas e projetos

de caráter especializado, que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos

familiares e comunitários, o fortalecimento de potencialidades e aquisições e a proteção de

famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de risco pessoal e social, por
violação de direitos. Na organização das ações de PSE é preciso entender que o contexto

socioeconômico, político, histórico e cultural pode incidir sobre as relações familiares,

comunitárias e sociais, gerando conflitos, tensões e rupturas, demandando, assim, trabalho

social especializado.

2.4. O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma unidade

pública que têm por objetivo a oferta de serviços de Proteção Social Especial de Média

Complexidade. Isso se materializa por meio do atendimento e o acompanhamento

especializado de famílias e indivíduos cujos direitos foram violados ou ameaçados.

2.5. Os serviços de Proteção Social Especial devem atuar de forma contínua e

compartilhada com outras políticas setoriais que compõem o Sistema de Garantia de

Direitos. Asseguram, assim, a efetividade da reinserção social, a qualidade na atenção

protetiva e o monitoramento dos encaminhamentos realizados.
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2.6. Os Kilts para Pintura Numerada servirá para oficina de Artes que será realizada após

a aquisição os mesmos, visa desenvolver a capacidade cognitiva dos participantes, assim

como também o estímulo a iniciação da arte e desenvolver o pensamento artístico e da

percepção estética, imaginação e criatividade.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU (https://wvvw.gov.br/agu/pt-brl

3.2. Indicação de marcas e modelos: SERÁ NECESSÁRIO A INDICAÇÃO DE MARCAS.
3.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

3.4. Carta de Solidariedade; não será necessária a apresentação da Carta de Solidariedade.

3.5. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.6. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos
96 e seguintes da Lei n-14.133, de 2021.

4. EXECUÇÃO DO OBJETO/FORNECIMENTO
4.1. Prazo de fornecimento: 10 (dez) dias, contados da emissão da Ordem de

Fornecimento;

4.2. Prazo de substituição: 5 (cinco) dias, contados da emissão do documento formal de

recusa;

4.3. Local de entrega: Praça Teixeira de Freitas, n°. 72, Centro, Dom Pedro - MA, CEP:

65.765-000, ou outro local indicado previamente pelo fiscal do contrato junto à Ordem de

Fornecimento.

4.4. Em caso de haver danos dos produtos entregues, a Contratada se disponibilizará em

efetuar a substituição no próximo dia útil ao da entrega, sendo que neste caso as despesas

correrão por conta da Empresa Contratada;

4.5. Se a CONTRATADA não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formai aceita

pela CONTRATANTE, não terá mais o direito de fornecer os materiais, e estará sujeita às

penalidades previstas no Edital, sendo convocados os licitantes remanescentes em ordem

de classificação;

4.5. Os produtos devem ser entregues obedecendo rigorosamente às condições deste

Termo de Referência, de seus anexos e a legislação vigente inerente ao objeto. Devem ser

fornecidas as marcas constantes na proposta vencedora;

4.6. Os materiais devem ser transportados em condições adequadas, sendo que a

CONTRATADA se responsabilizará pela quantidade das embalagens e danos resultantes do

transporte inadequado.
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4.7. Obrigações da CONTRATADA:

4.7.1. Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;

4.7.2. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, fornecimentos que não atendam as

especificações contidas no Termo de Referência;

4.7.3. Manter, durante a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo

processo licitatório;

4.7.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo

mediante prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal de Assistência Social;

4.7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação;

4.7.6. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus

anexos e propostas, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local,

marcas, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.8. Obrigações da CONTRATANTE:

4.8.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços

efetivamente realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

4.8.2. Proporcionar as facilidades indispensáveis à recepção dos materiais solicitados;

4.8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;

4.8.4. Comunicar, por escrito, à contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de

servidor especialmente designado para este fim.

5. GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n- 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

5.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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5.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n-14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o arLl6 ® Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®

14.133, de 1^ de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA), coordenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

5.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art, 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor

com competência para tal, conforme o caso.

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art.

18® Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n® 14.133, de

1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do

Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

5.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração.

5.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.17. Identificada qualquer inexatidão ou Irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

5.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

5.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

5.20.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

5.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

5.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

Informações para prevenir riscos na execução do contrato.
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5.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

6. PAGAMENTO

6.1.0 pagamento será efetuado peta CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente.

6.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os produtos entregues, com o

respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

6.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

6.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n^ 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.

6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

6.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n® 14.133. de 2021.

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como;

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante:

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

6.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

6.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

6.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto aos cadastros de fornecedores do município,

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira

devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo;

. assim apurado: I

365

1 = 0,00016438

Em que:

I = índice de atualização financeira:
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

6.25. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.
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6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n® 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de fulgamento da proposta

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei 14.133/2021), sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço Por Item.

Exigências de habiiitação fiscal, social e trabalhista

7.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os

requisitos exigidos:

•  Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver;

•  RG e CPF dos Sócios;

•  Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J);

•  Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa);

•  Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado);

•  Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada

Estado);

•  Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do

Município ou equivalente em cada Município):

•  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de

Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município);

•  Certificado de regularidade de situação - FGTS;

•  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho

de 2011.

Qualificação Econômico-Flnanceira

7.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos:

•  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
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•  Balanço Patrimonial do último exercício financeiro, de acordo com a legislação
vigente. Para as empresas com menos de um ano de exercício, será aceito o
balanço de abertura, como forma de comprovação de sua capacidade financeira.

Qualiflcação Técnica

7.4. Para fins de qualificação técnica, NÃO SE APLICA.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que
incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA UND. QTD.

VLR.

UNITÁRIO

VLR.

TOTAL

■
KIT DE PINTURAS POR NÚMERO [TELA EM UNHO
40X50CM, 03 PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA)

KIT 540 RS

104,08

R$

56.203,20

COMPOSIÇÃO DO lOT DE PINTURA
Tela de Tecido (Linho) no tamanho 40x50cm com desenho em que

cada espaço desse desenho contêm um número.
UNID 01 R$ 48,89 R$ 48,89

Pincéis de tamanhos diferentes. UNID 03 RS 6,00 RS 18,00

Tintas Acrílica numeradas (todas as cores necessárias para pintar

toda a tela)
UNID 01 R$37,19 RS 37,19

VALOR TOTAL KIT RS 104,08

8.2. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 56.203,20

(CINQÜENTA E SEIS MIL, DUZENTOS E TRÊS REAIS E VINTE CENTAVOS), conforme os
preços unitários, constantes da Tabela do acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2024.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

10.1.0 Certame deverá ser regido pela Lei n.° 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n®

11.246, de 2022. Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei
nB 14.133, de 1- de abril de 2021, Lei Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 20 de setembro de 2024.
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Riib^a

Maria Danniele Carvalho de Morais

Assessora Administrativa

Matrícula: 5058-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Matrícula n® 3959-1
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 2024.0619.001/2024 - SEMAS

CONTRATO A/s /2024 QUE. ENTRE SI,

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

E A EMPRESA PARA OS FINS QUE

SE ESPECÍFICA.

O Município de Dom Fedro/MA, com sede à Praça Teixeira de Freitas n® 72,

Centro, nesta cidade, inscrito no CNP|/MF sob o n® 06.074.712/0001-31, neste ato

representado pelo neste ato representado pela Senhor(a) , CPF n.s ,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa

, Pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPj sob o n° sediada

à  , neste ato representada por , CPF n.® , doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n® 2024.0619.001/2024 - SEMAS e em observância às disposições da Lei

n® 14.133/2021e Decreto Municipal n® 05/2024, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente de . mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para aquisição de

(KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização de Ofícinas de Artes, em apoio às

atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Dom

Fedro/MA junto ao PAiF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Víncuios-SCFV e ao PAEFi(CREAS), nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÕES UNIDADE QT.
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

xxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxx xxxxx xxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.4. A Proposta do contratado;

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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1.4. O presente Contrato decorre da Dispensa de Licitação, nos termos do como

fundamento legal o art. 75, II, da Lei n^ 14.133/2021 e suas posteriores e eventuais
alterações, tudo constante no Processo Administrativo n- /2024, do qual passa a fazer
parte integrante este Instrumento.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência da contatação até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da
assinatura do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei n^ 14.133/2021, observando

disponibilidade de créditos orçamentários.

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Item 5 do Termo de Referência.

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de que será pago a contratada na proporção
em que o fornecimento for executado.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no item 7 do Termo de Referência.

7. REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000. Dom Pedro (MA).
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m] a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art 92, X. XI e XIV]
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar a Procuradoria Gerai do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado:

8.8. Explicitamente emitir decisão [no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 [vinte) dias, contado da data do

Protocolo.
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8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XÍV, XVI e XVII)
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor [Lei n- 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.^ 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato:

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação Cart. 116, da Lei n.°

14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

n® 14.133, de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante

dispensa de licitação, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação

dos serviços, portanto não se faz necessária a exigência de garantia contratual.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei n® 14.133, de 2021, desde

que devidamente observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos
157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal.

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista

no Termo de Referência.
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11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa

SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n-

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

12.8. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório [art. 131, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).

12.10.0 contrato poderá ser extinto ainda:

12.11. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso ÍV, da Lei n.® 14.133. de 2021);

12.12. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que

atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art 3®, § 3®, do Decreto n.s

7.203, de 4 de junho de 2010).
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13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIU)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  05 FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SrGÃÕ 02 11 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISlgNCIA SOCIAL

8 243 0486 2033 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DEAPOIO A CRIANÇA FELIZUNIDADE

DOTAÇÃO 3.3-90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

ÓRGÃO

UNIDADE

DOTAÇÃO

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

05 FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

02 11 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08 244 0486 1093 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AEPETI

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

05 FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
ÓRGÃÕ~ 02 11 -• FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ~
UNIDADE 08 244 0486 2039 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DOFUNDO MUNICIPAL DE

4SS1ST. - FMAS.

DOTAÇÃÕ" 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO. ~

14. DOS CASOS OMISSOS (art 92, III}

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês [art. 132 da Lei n®

14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
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simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei

14.133, de 2021.

16. PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.^ 14.133,

de 2021, e ao art. 8^. §2^, da Lei n. 12.527, de 2011.

17. FORO (art. 92, §1®)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro (MA), para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1®, da Lei n® 14.133/21.
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em

02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Dom Pedro - MA, de, de 2024.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1.

2.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dora Pedro (MA).
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Aviso de Contratação Direta n° 017/2024/2024

Ultima atualaoçSo 16/09/2024

Locak Oom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO Unidade compradora: 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 75. II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo da disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 26/09/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 26/09/2024 09:18 (horário de Brasila)

Data fim de recebimento de propostas: 01/10/2024 08:00 (horáho de Brasília)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000069/2024 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização de Oficir>as de Artes, em apoio ás atividades da

Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de

VInculos-SCFV e ao PAEFKCREAS).

I VMPItTOTALESTIMAOOtMCOM^^^^^I

lunia Mjkfuivua ■iiaiunri.A.'

Mãmero; Descrição; IMerunitário estknade ; tMior total osOmodo:

KFT DE PINTURAS POH

NUMERO TELA EM UNHO

40X50CM, 03 PINCSIS, TINTA

ACRiUCA) DESCRIÇAO DOS
ITENS CONFORME O TERMO

C« REFERÊNCIA

R$104.0B RS 56203.20

txibir MdfflKans Pé^na I < >

7 NACIONAL
Contratações

* PUBLICAS

Criado pela Lei n° 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas IPNCP) é o silio
eletrônico oficial destinado á divulgação centralizada e obrigatória dos atos exi^dos em sede
de ücilações e contratos administrativos â>arcados r>ovel diploma.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764, de9 de agosto de 2021.

O desenvolvimenfo dessa versão do Portal é um esfwço conjunto de construção de uma
conccíjção direta legal, homologado pelos Indicados a compor oaludidocunitè.

A adequação, üdedignidade e correlude das informações e dos arquivos relativos às
contratações disponibilizadas no PNCP p>or força da Lei n' 14.133/2021 são .de estrita
responsabiüdadG dos orgàos e entidades contratantes.

iniDl »pnc».gov.»lapplKllUi>lCei3T293IX»13IV2024«eMnOsi<M>t«»
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U.':lDAD£ ÜESÍORA MODAlIDAOti

1

sonAí, M- ÜHjHO

i

ABERTURA OA

SESSÃO

i

SITUAÇÃO

!
SEMAFM Pregão Eletrônica 029/2024

Contração de empresa para manutenção preventiva e corretiva de
condlclociadores de ar para atender as necessidades das Secretarias
Municipais de Dom Pedro/MA

09/10/2024 08:30
Acolhimentd de

Propostas

1

1
1

sn^m

ii-i", ■ • .. .

r^SOM»'

^egao Eletrônico 028/2024

IMpílsaEUaMea m/iOU

Pr«0o Eletrônico 018/2024

Pn^ eiatrênfeo 027/2024

Prejôo Eteirõnico

negtoOéMMôo ' tataot*

Pregôo Eletrônico

Pre^EIMOnlgs

Pregto Eletrônica

'fmtoRwftocB éa(3m

Rejôo Eletrônico

^•^0 Eletrônico Ot7/áB4

Dispensa Eletrônica OlS/2024

l^ltstro de preço para aquiflçio de material de CDnstniçio, material
elôtnco e tiloréuUce, visando atender as neossldades da nefeltura
Municipal de Dom Pedre/AilA.

Centrataçie de empresa para sguisl^ e dradlB de menKpnmenco de
dmeras de segurança p^ atender a SeereOrlB Municipal deSaildé de
muntcHilB de Dom Pedre/MA.
Registro de preços para contrataçôo de empresa especializada para
romecimento de matensis médico hospitalares para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Miinfclplo de Dom
Pedro/MA.

Registro de preço para íomecimento de gás llqueteito de petróleo -
CIP, pata aten^ as necessidades da Preíelcura Municipal de Dom
Pedro/MA.

Registro de preços para contratação de empresa especializada para

lomecimento de matenais de laboratório para atender as necessidades
da Secretaria Municlr>al de Saúde do riiuniopio de Dom Pedro/MA.

Registro de preços para serviços de tmpmsicr gráficas e outras
túiTTelatas, visando atender as necessidades das Secretarias MuiidpBis
de Educação e Saúde do Município de Dom Mm/MA.
Registro de preços para contratação de empresa especializada para
fornecimento de materiais odontoióglco para atender as necessidades

da Secretana Municipal de Saúde do município de Dom Mro/MA.

Ra^stro de preços pera pnestaçto de sovfças de bufftt e cerralates
para «tender as demandas da neéeKursMurddpal de Dom Pedro/MA.

Contratação de empresa especializada para execuçio dos serviços de
manuten^ preventiva e corretiva com reposição de peças de veículos
pesados pertencentes a frota da ̂ efeltura Municipal de Dom Pedro/MA.

Ratfflro de preços pari atpiUçáo de água rrdnarsl pata atender as
necessidades da ̂ eftiBa Munloptf de Dom Pedro/MA.

Contratação de empresa especializada paia serviços de manutenção em
poços no município de Dom Pedro/MA

Registre de preço para fornecimento de refeições prontas indMdiaM.
bnto as embaladas tipas "quantinhas/', como as servidas Opôs buffats.
para atender as necesildada da (éefaltura Municipal de Dom
Adro/MA.

Contratação de empresa para ̂ slçAo de ventiladores de parede
destinado às escolas da Rede PúUlca de Ensino do munidpío de Dom
Pecbo/MA.

20/09/2024 08:30 DhgiuU Encerrai

IJ/OÍ^OMSMO A4udlade

22/08/2024 08:30 Adjudicado

í3/08/2ffi41S:ee; Mjúâlaiih

13/08/2024 08:30 Adjudicado

12/08/202414:810 MSuHada

12/08/2024 08:30 Adjudicado

31/07/209415:00 AiQwHcade

31 /07/2024 09:00 Adjudicado

30/07/20341'!^ Çewaiade

30/07/2024 09:00 Adjudicado

29/07/202415:00 Adjudicado

23/07/2024 08:00 Adjudicado

-m 1 8  9 10

PUBLICAÇÕES LEGISLAÇÃO EQUIPE

lTHp8://www.oOfnprasdompedro.com.br/Iioine-Jsf7M4ndowld=27f
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I Os«enM EieUânta

fTTTI' oeCtARAÇÔESI CONTRATAÇÕES DIRETAS

peCtARAÇfleS I INEXIQieiL.IOADE

Conrira a lisis dedecisrações dos eiierciclos em sue nio foram realizadas

Col^l^a1ação Direta ■ rnexiçibiildade

C:

DISPENSA ELETRÔNICA

P|

Pesquisar Digite os Termos

Modalidade

Numere da Lidtacle

ISPENSA ELETRÔNICA

'/232a

ftipllcação

O^fto

UCAÇto: 26/0V2D24 - TIPO: 1 - Menor Prega ̂
uOntrstaçSo de envasa pva squisigão de (KIT DE PINTURA NUMERAOAipararcaliraçâc deOTicinar do Aries, cm

loROio às ativtdades da Senetaia Mmdpal de Asseiènos Social do muncipio de Dom gedro/MA |urro os
^VWr((3tAS) e Serviço de ConvivênclB e Ronalecimenio de Vinoilos-SCTV e ao PAETiiCREASi

PUBUCAÇAO; 09/09/2024 'TIPO; t ■ Manor Pr*ço
Coriiraiaçâo de d9'3 aqois c,t>r e 'irri.iJii de iTVi"mor3'~ei';i* de r én->tó$ de <egof3rç3 swtJeí d

AberTure

Situacào 1 DetdNe

01,'10/202J

ADTC/fl
Detahes

.■blIKUV.-i



I nnooMMMiMXo

"nUBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DE ENMO

rF.RIODO: - 26.'04'20:4

«-:> riDAÜK: l'Rt.K|-ITURA MUNICIPAL • 0f.l?729.WI)01.1()

DA I A Dt CRIACÃÜ: 26 0') 2024 09:55:49
CÓDICO DK Ali|KM"ICIUADE: 7051 i!b2-dalb-45c5-a50X-843l4cc97c47

Procedimento Licitatório

procaditmnto procedimento procedimento procedlmerrto procedimento

18124834000109 D£air2D24SEMAS 17 2024 DE

cpf envki data envio
exclusão exclusão

00312803311 26m2024

Total Procedimento Licitatório: 1

página 1 de 1



Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Propostas Iniciais

N' 017/2024

Descrição; KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO 4QX50CM. 03 PINCÉIS. TINTA

Quantidade; 540

PROPOSTAS 'NICl^
^ Empresa
Fomecedor 4004

Valor;

Valor Unitário

56.203,20

104,08

Valor Total

56.203,20

Data/Hora Registro Situação

30/09/2024 16:59:17 CADASTRADA

Fomecedor 7283 95,00 51.300,00 30/09/2024 00:31:20 CADASTRADA

Página 1 de 1



Tipo de Lance:

Data Disputa:

Intervalo Lances:

^ IWÉiilÉÉÉlW Compras
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Dispensa Eletrônica

N° 017/2024

FIs. n' \

— j
Rubrica 1

Unidade Gestora: Secretaria Municipal de Assistência Social

Valor Unitário

01/10/2024 08:00:00

Data Impug./Escl.: 26/09/2024 09:23:30

0.0100

Número do Processo 2024.0619.001/2024 - SEMAS

Critério de Disputa: MENOR VALOR

Tipo: Por Item

Data Fim Propostas: 01/10/2024 08:00:00

Objeto:

Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização de Oficinas de Artes, em apoio
.js atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAIF(CRAS) e Serviço
de Convivência e Fortalecimento de Vinculos-SCFV e ao PAEFI(CREAS).

SITUAÇÃO DA DISPENSA: ADJUDICADO

Página 1 de 3



Ata de Dispensa Eletrônica

N' 017/2024 s. n' //-?

LOTES/ITEN

N' CN' 0
--vV!

1 Situação: ADJUDICADO \ J
Descrição: KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO 40X50CM, 03 PINbeSrTÍNTA
Quantidade: 540

Valor: 56.203,20Valor:

I^ROPOSTAS INIái

Empresa Valor Unitário Valor Total Data/Hora Registro Situação

LMX DO BRASIL COMERCIO DE 104.0800 56203.2000 30/09/2024 16:59:17 CADASTRADA

C. S. E SILVA ALVES 95.0000 51300.0000 30/09/2024 00:31:20 CADASTRADA

CLASSIFICAÇÃO
1 jipi ■

Empresa Situação

1 C. S E SILVA ALVES ADJUDICADO 95.0000

2 LMX DO BRASIL COMERCIO DE UTILIDADES LTDA 104.0800

Data/Hora Lance Valor Empresa

01/10/2024 08:00:00 95.0000 C.S.E SILVA ALVES

01/10/2024 08:00:00 104.0800 LMX DO BRASIL COMERCIO DE UTILIDADES LTDA

Página 2 de 3



Ata de Dispensa Eleto'ônlca

N" 017/2024

MENSAGENS Ü
Data/Hora

26/09 09:16

01/10 08:00

01/10 08:00

01/1014:00

01/1014:00

oinou-.oo

01/1014:02

01/1014:03

01/1014:06

11/1014:06

01/1014:12

01/1014:12

01/1014:26

01/1014:25

01/1014:25

01/10 14:25

01/10 14:26

Origem

Sistema

SMema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Itwn Mensagem

Processo pul}licado no PNCP: https.//pncp.gov.t)r/pncp-
aplM/orgeos/06137293000130/compras/2024/69

Sessão de dispensa Aberta!.

Disputa do lote/Item n° 01 - KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM UNHO 4aX50CM, 03
PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA) D., aberta! Os fomecedores terão 6 horas para enviar lances.
Disputa do lote/item n" 01 - KIT DÊ PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM UNHO 40X50CM, 03
PINCÉIS, TINTA ACRÍLICA) D.,, encerrada! O pregoeiro Irá declarar o vencedor.
Fase de disputa encerrada. Agora está disponível no box de documentos abaixo a documentação
enviada no ato de registro da proposta inicial.

Pregoelros e Llcitantes, favor otrservar a economicidade do processo. Mesmo se os valores dos
Lotes/Itens estejam dentro dos valores estimados, a administração pública não é obrigada a
formalizar um contrato e poderá realizar outro processo caso julgue necessário.

Boa tardei

Em Irtstantes daremos prosseguimento

Senhor fornecedor C. S. E SILVA AL\^S esse é seu menor valor?

O Fornecedor C, S. E SILVA ALVES pode enviar mensagens.

Sem manifestação da empresa entende-se que é seu melhor preço. Vamos da continuidade

aguardem enquanto estamos analisando a Documentação Inserida

A documentação da empresa C. S E SILVA ALVES Inserida no sistema atende às exigôncias
mínimas esculpidas no aviso de dispensa eletrônica.

O fornecedor C. S E SILVA ALVES foi declarado VENCEDOR do Lote/Item n' 01 • KIT DE
PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM UNHO 40X50CM, 03 PINCÉIS. TINTA ACRiLICA) D....

Dou por encerrada a Sessão.

O Lote/Item n° 01 • KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM LINHO 40X50CM, 03 PINCÉIS
TINTA ACRÍLICA) O... foi ADJUDICADO.

A situação deste processo foi alterada para; Adjudicado, por GARDÊNIA DIAS DA SILVA.

Proponentes

Razão Social Nome Fantasia

MACRO CONSULTORIA E

!í?xitI"'iLr!í • Tisaáte'

CNPJ

08.201.244/0001-44

Contato: CLENILDA SILVA E SILVA ALVES (98)9912-1446

LMX DO BRASIL COMERCIO DE UTILIDADES LTDA Imx do brasil

Contato: ludano souza mala (94)8159-5000

macrodesenvolvimento(3)gmail.com

23.904.788/0001-66

lmxdobrasil(^gmai].com

GARDÊNIA DIAS DA SILVA/PregoeIro/Agente de Contratação

AGU)!Í<R RIBEI, HO/Equioe;!®-Apoio

MARIA DO ESPÍRITO ̂ NTO DOS SANTOS LIMA/Equipe de Apoio

cLo §^jp<>vjto
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DISPENSA ELETRÔNICA N« 017/2024
PROPOSTA DE PREÇO

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MARANHÃO
A/C DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Item Discriminação da Mercadoria Unid. Quant.

Kit de Pintura Por Número (Tela em
1  Linho 40x50cm, 03 pincéis, tinta KIT 540

acriiica

Valor Valor Total

R$

VALOR TOTAL

Unitário R$ ^

95,00 51.300,00

R$51.300,00

Discriminação do KIT:

UND V. UNT TOTAL

UND R$55,00 RS 55,00

UND I R$15,00 R$ 15,00

R$ 25,00
Tintas Acrílica numeradas (todas as cores Rcocnn
necessárias oara ointar toda a telal

MlVALOR TOTAL DO KIT

• Do Valor Da Proposta: R$51.300.00 (Cinqüenta e um mii e trezentos reais)

• Da Validade da Proposta: 100 (cem) dias

•  Declaro que atendemos ao disposto no artigo 7°. inciso XXXIil. da Constituição Federai

São Luís, 01 de outubro de 2024.

^lenilda Silva e Silva Alves
Empresária

C. S e Silva Alves-EPP

Avenida Daniel de La Touche, 1440, sala 314 - Cohama - São Luis - Maranhão
Fone: 3236-8441 - CNPJ: 08.201.244/0001-44-Insc. Estadual 12587012-4
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2ll(dlTT3SI

OüNlLDA SILVA E SILVA ALVES
ri

BRASii>:mA

u

Fanaàao

EU nuAl

XXX

CA&ADO(A)

CofDwhàe Nreial

K>AQUIM GOMES SLVA

l«0S/t97)

XXX

RUA 15

M.AIUA 00 SOCORRO SLVA E SILVA
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A JUNTA COUffiRCIAL DO ESTADO DO MARANHAO pTÍO^A COMERaAL DÔ'XX?C

CODKJÜ E DESCRIÇÃO DO ATO CODIOO E DESCRIÇÃO DO ATO
002-ALTERAÇAO XXX

codhjO e descríçao do

021 • aLTERACAODEDAOOS(EXCETONOMEEMPRESARIAL} Ixxx
»J Lrí»l 4 »!é1 dVaTi ÍT

fT*» j*Vi3 >ni It"i fíTi' ?1'

C. S.E SILVA ALVES-EPP

l«WAS(IUMt«tfr.aB)

AVEWDA DANIEL DE LA TOUCM

LOJA3I4

SioLuii

50.000.00

EPP (Eo^rcH de
Pc<)ueau Pofta)

CXMIAMA

»*cit>caatultoeiM'iu0hieeníl<oBi:r.vi I

L7*rr ; wiAmAi.te»

cmquentB mil nau

8599604

Ai^aubs.*». ^

432IS00.4MI903.4742:
6201100.771100a 77331

8594603

.4742À 620230a
1.7733l«230001.

>8599604 Treirttfncnhi «ndoenvolvimentu prafiMÍanal t gerencial 4321500 Inauleçio c menaiençio eUlrwe
4641903 Comércto lae «dlwa de anigoa de armaneho 4742300 Comércio varqiau de maetial elàrico 6102100'
DcKRvohrimcmo e iicenctaracnio de progrwnat de computador cu&tomndveú 6203100 DetcnvolviraeBU c
llceaciiracDlü de ptogmiue de convuudor nio-cus4iamziveid'7711000 Locaçio de iidomòveii icn coBiUor'
«773.M00 Alugttel de máquiun c etioipaiocntos para csdilúrio SZ3000I Servi cot

neiNmHAUNorNri

08.201.244/0001-44
iTtm

fni?

iir.i» '«.I

TA táíiHAnmÁ

07/01/2019

► jJãiiI I . Pt]KJ(KS.Se B ARQUtVE-SE AUTENTICAC

MM UdOBCmiHVO DA lUNTA CtMHKIAl

MA2190002296054

> Eat doraumu 1» ftue» fw patie fwipiti rica

JUCEMA

CntTiriCO o RSOISTKO ZM 10/01/3019 14:12 SOB N* 2ai9l}010428.
MOTOCOU): 190010429 DB 10/01/2019. c6BI00 DB VBRIPICAÇSOt
11900Q91S9S. NIKB: 21102177391.
C. 8. B SILVA ALVBS - Btt

Llllon Tharaea Sodrlguaa Mandonca
SBCRBTÀJtlA-tnCRAL

SSO LUÍS, 10/01/2019
«ww.anpreaafacll.am.gov.br

A validada desta deeumnto. ae la«rasso, fica aujaito S oo^rovaçSo da sua autantlcidada nos xaapaotlvea portela.
InComando aeua respectivos cddlgoa da verificação
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JUNTA COMBROAL DO ESTADO DO MARANHAO

100 E DESCRIÇÃO DO ATO
J-ALTF-RAÇAO

«MTtir tltiWiii x— paaal —tr» rachlf» i* ti^márii t rt|«aT

JUNTA COMERCIAL IX) XXX

KK) E DESCRIÇÃO DO ATO

IXXX
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MARANHÃO MIMO/SEN ATRAN



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO

08.201.244/0001-M

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

C. S.E SILVA ALVES

T/TULOOO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

MACRO CONSULTORIA E TREINAMENTO

CODIGOE DESCRIÇÃO ÜA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

43.21-5-00 • Instalação e manutenção elétrica
46.41-9-03 • Comércio atacadista de artigos de armarinho
47.42-3-00 - Comércio varejista da material elétrico
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador nio-cuetomlzéveis
77.11-0-00 - Locaçáo de automóveis sem condutor
77.33-1-CO - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

.30-0-01 - Serviços de organlzaçáo de feiras, congressos, exposiçOes e festas

.99-6-03 - Treinamento em informática

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-S • Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV DANIEL DE LA TOUCHE

CEP

65.074-116

ENDEREÇO ELETRÔNICO

aAIRROfflISTRITO

COHAMA

NUMERO

1440

MUNICÍPIO

SAO LUIS

COMPLEMENTO

LOJA 314

TELEFONE

(98) 3256-4227/ (98) 32S6-4227

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

srruAÇAO cadastral

ATIVA

DATA DA SÍTUAÇAO CADASTRAL

04/08/2006

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

i
SiTUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 26/08/2024 às 11:19:20 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

CERTIDÃO ESPECIFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

Coniricafnoâ que as informações abano conalam doa documenioa arquivados

nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua e<oeAção.

Certificamos que C. S. E SiLVA ALVES - EPP
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

Prolocoto: MAC2403602696

raRE 21102177381

CNPJ 08,201,244/0001-44

Situação
ATIVA

Statuã

Endereço Completo Avenida DAKIEL OE LA TOUCHE, N> 1440, LOJA 314, COHAMA • São Lufs/MA • CEP 6S074-11S

Arquivamentos Posteriores

Ate Numero Data Descrição

202405S1044

20230S62S90

20220448299
20210578807

20200425420

20190341300

20190010428

26/04/2024

26/04/2023

12/04«022

26/04/2021

17/06/2020
14/05/2019

10/01/2019

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

ALTEHACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

BALANÇO

ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ALTERACAO OE OADOS E DE NOME EfuIPRESARIAL

TRANSFORMAÇÃO

BAUNCO

BALANÇO

ENQUADRAMENTO DE EMPRESA OE PEQUENO PORTE

BALANÇO

ALTERACAO OE OADOS E DE NOME EMPRESARIAL

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO
CONTRATO

20180590456

20171119460
20171119517

21102177381

2017Q528219

20160419212

20150236948
20150184654

20150109393

20100115608

20080193285

200B00S7900

21200601951

20/07/2018

05rt)9/2017

05/09/2017

DS«9/2017,
It/04«JJ7
16A)S/20lè.
31/03/20M
17/oaS01S
o3A)a/80is

02A}3/»)10

28/05/2008

"22/02/2008

tlÁÓe/20(lS

MAC.2403602536

Esta certidão tal emitida auteiaaltesmente em 27/08/2024, às 13:47:04 (horáro de Braslia).
Se Impressa, verificar sua aulenticiclsi^ no Mlps*U/«rww,ampressfacil,>nB,güV,br. com o cõdigo SKEEMACL

CAULOS ANCmÉ DE MORAES PERERA
Secretãno(a) Qeral
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Qovemo do Estado do Marantião

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR

Fotocópia de Processo

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

Certificamos que as Informações abaixo conslam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e sâo viqenies na dala da sua expedição.

Nome Empresertel: C. S. E SILVA ALVES • EPP

Natureza Juridica: Empresário (Individual)

Protocolo;

MAC2403602727

NiRE; CNPJ:

21102177381 08201244000144

Natureza Jurídica: Empresário (individual) IJItimo ArquIvameotoNúmero:
Date: 26/04/2024

Arquivementos solicttedo

BALANÇO

Esta certidão foi emitida pela Junta Comercia) em 27/08/2024, às 13:47:35 (horário de Brasília).
Se Impressa, verificar sua auteniicldade no httpa://www.empresaracll.ma.gov.br, com o código ASU4XSJN.

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

Secretàno Cera!
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Resultado da Consulta SINTEGRAílCMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 06.201.244/0001-44 InscriçSo Estadual: 12.587012-4

RaaSo Social: C S E SILVA ALVES

Regime ApuraçSo: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: AVE DANIEL DE LATOUCHE

Número: 1440 Complemento: LOJA 314

Bairro: COHAMA

Município; SAO LUIS UF: MA

CEP: 65074115 DDD; Telefone: 32564227

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE

Principal:
8599604 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E

GERENCIAL

CNAEs Secundários

, Código Descrição CNAE

I 8599603 TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

I 4321500 INSTALAÇiO E MANIJTENÇÃO ELÉTRICA
^ 4641903 COMÉRQO ATACADISTA ARTIGOS DE ARMARINHO
4742300 COMÉRaO VAREJISTA DE MATERIAL ELfTRICO

I 6202300 DESENVOLVIMENTO E UCENQAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPinADOR CUSTOMIZAVEIS

I  DESENVOLVIMENTO E UCENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NÍO-! "03100 CUSTDMIZAVEIS

' 7711000 LOCACÁO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR
I 7733100 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

I 9230001 SERVIÇOS DE 0RGAN12ACÁD DE FEIRAS. CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta SltuaçSo Cadastral: 19/Q8/2021

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de

(CNAE's):

EDF a partir de;

CTE a partir de:

01/10/2010 - (4641903), 15/01/2019 - (Devido emissão
voluntária],

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, nSo são oponivels à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 26/08/2024

Número da Consulta:

Desenvolvido pela Scíai/COTEC - 20QS-?')i;
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PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUINTE

DADOS GERAIS
TIPO DE PESSOA;

NOME EMPRESARIAL:

NOME FANTASIA:

SITUAÇÃO CADASTRAL:
NATUREZA JURÍDICA:
CBO:
DOC. CONSTITUIÇÃO:
ORGÃO DE REGISTRO:
CAPITAL SOCIAL:

REG. TRIBUTÁRIO:
SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO:
INSCR. MUNIC. PRINCIPAL;

LIVRO:
ATV. LICENCIADA VINCULADA;

JURÍDICA INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 57834005
C. S. E SILVA ALVES - EPP

MACRO CONSULTORIA E TREINAMENTO

ATIVO
2135 - Empresário {Individual)

CNPJ: 08201244000144

CONTRATO SOCIAL
JUNTA COMERCIAL -

50.000,00
Simples Nacional
N?0

SIM

FOLHA:
TaxaTLVLF Cursos Preparatórios

ALT. ATUAL. CONTR. SOC.: 18/12/2018
NIRE:021200601951

INSCRIÇÃO ESTADUAL:
TIPO ESTABELEC1MENT0:SEDE/MATRIZ

REGIME PAGAMENTO; DE COMPETÊNCIA

TIPO ENQUADRAMENTO: EPP
DATA DO REGISTRO: 04/06/2006

TIPO PORTE;

\r.

MÉDIO PORTE

NDEREÇOS
ENDEREÇO ESTABELECIMENTO

TIPO DE ZONA URBANA

TIPO DE IMÓVEL; COMERCIAL
CIDADE/UF: SAO LUIS / MA

ENDEREÇO: AV DANIEL DE LA TOUCHE

COMPLEMENTO:

POVOADO:

CCIR:

□ATUM REFERÃSNCIA:
LONGITUDE:

ENDEREÇO CORRESPONDÊNCIA
IDADE/UF:

ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

CÊmÁTOS

SAO LUIS/MA

AV DANIEL DÊ LA TOUCHE

TIPO DE CONTATO

TIPO DE INSCRIÇÃO: NORMAL

USO DO IMOVEL:ALUGADO

INSC. IMOBILIÁRIA 1307132239456540

NÚMERO: 1440
CEP: 65061022

BAIRRO: COHAMA

ZONA RURAL:

LATITUDE

NUMERO: 1440

CEP:65061022

BAIRRO: COHAMA

DESCRIÇÃO
(96) 32564227

niltongomes2005@hotmail.com

niitongomes2005@hotmailcom



ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

OBJETO SOCIAL

FORMA DE ATUAÇÃO
Estabelecimento Fixo

LISTA DE ATIVIDADES

CÓDIGO CNAE

859960300

859960400

620230000

620310000

771100000

773310000

823000100

432150000

464190300

474230000

DESCRIÇÃO
TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

SERVIÇOS DE ORGANlZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E

INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRICA

COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRlCO

PRINCIPAL

REPRESENTANTES DA EMPRESA

RESPONSABILIDADE i CPF/CNPJ NOME/RAZAO SOCIAL

Lega! 50907395368 CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

Contábil NÂO DEFINIDO NÂO DEFINIDO

QUADRO SOCIETÁRIO/INTEGRANTES
CPF/CNPJ NOME QUALIFICAÇÃO PARTICIPAÇÃO

50907395368 CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

50907395368 CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

ÁREA/HORÁRIO FUNCIONAMENTO

IDENTIFICAÇÃO DO SOLO E DA ATIVIDADE
ÁREA FÍSICA OCUPADA: O.OOm'

|SOCIO-ADMINISTRADOR 50%

EMPRESÁRIO 100%

QUANTIDADE:

QUADRAS E CINEMAS

UANTIDADE DE QUADRAS: O

QUANTIDADE DE CINEMAS: Q

Local: SAO LUIS / MA . 26/08/2024

CPF/CNPJ 08201244000144

Nome/Razâo: C. S. E SILVA ALVES - EPP

Contribuinte

nuli

Servidor
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: C. S. E SILVA ALVES
CNPJ: 08.201.244/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://w'ww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:37:18 do dia 08/05/2024 <hora e data de Brasllia>.

Válida até 04/11/2024.

Código de controle da certidão: 4909.17EB.92DF.40C5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DfVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

CPF: 509.073.953-68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RF8/PGFN n" 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:03; 11 do dia 26/08/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/02/2025.

Código de controle da certidão: FA92.02CE.41EB.66FD
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.



Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONOMICA federal

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

08.201.244/0001-44

C S E SILVA ALVES EPP

AV DANIEL DE LA TOUCHE 1440 LOJA 314 / COHAMA / SAO LUIS / MA / 6S074-
115

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:04/09/2024 a 03/10/2024

Certificação Número: 2024090407461382595626

Informação obtida em 18/09/2024 15:24:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.catxa.gov.br



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N« Certidão: 063912/24 Data da 08/08/2024 12:03:07

Inscrição Estadual: 125870124

Razão Social: 0 S E SILVA ALVES

CPF/CNPJ:08201244000144

Endereço: AVE DANIEL DE LA TOUCHE, 1440 LOJA 314 CEP: 65074115 - COHAMA

keiefone: (98)32564227 Município: SAO LUIS UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n" 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n" 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 06/11/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http;//portal.sefaz.ma.gov,br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

9  CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 08/08/2024 12:03:07



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N® Certidão: 281333/24 Data da 24/07/2024 12:52:39

Inscrição Estadual: 125870124

Razão Social: C S E SILVA ALVES

CPF/CNPJ:08201244000144

Endereço:

^elefone:
AVE DANIEL DE LA TOUCHE, 1440 LOJA 314 CEP: 65074115 - COHAMA

(98)32564227 Município: SAQ LUÍS UFiMA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n" 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 22/10/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma-gov-br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

0e Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 08/08/2024 12:01:39



PREFEITURA DE SAO LUÍS

CERTIFICADO

10202400921«15(

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 00009396202024

Validade; 16/01/2025

FIs,

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
URÍDICA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAI COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289. DE
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

CNPJ: 08.201.244/0001-44

DADOS DA PESSOA JURÍDICA

Inscrição MunicípaJ; 57834005

Razão Sodat C. S. E SILVA ALVES - EPP

ATTVTOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

ENTCREÇODELOCALIZACAO

Logradouro: AVENIDA DANIEL DE IA TOUCHE

Número: 1440 Complemento:

Bairro: COHAMA

Município: SAO LUIS - MA CEP:65061022

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 18 de setembro de 2024 às 09:52, sob o código de
autenticidade n" DAA47E47F5EE2842C3D36A57C4E61323.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
httPsi//stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VAUDA A certidão QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

2024

ALVARA DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO
FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

{NSCRIÇÃO MUNICIPAL

57834005

RAZÃO SOCIAL

C S. E SILVA ALVES - EPP

CPF/CNPJ

08.201.244/0001-44

NUMERO DE CONTROLE

92120243097006

NOME FANTASIA

MACRO CONSULTORIA E TREINAMENTO

LOCALIZAÇÃO

AV DANIEL DE lATOUCHE N' 1440, COHAMA

65061022 -SAO LUIS-MA

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA

CNAE Principal e Secundários

8599S0400 • TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

620230000 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

620310000 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS

771100000 - LOCACAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

859950300-TREINAMENTO EM INFORMÁTICA

RESTRIÇÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as
penas da ieí, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente.

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:

VALIDADE; 31/12/2024 B2C8D9530BC00ECC63D65EEAE1E71DA1

O
'Víí

GVS.!
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PODER JUDICIÁRIO I
JUSTIÇA DO TRABALHO \ pnhXa

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS ^

Nome: C. S. E SILVA ALVES (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.201.244/0001-44

Certidão n": 31892594/2024

Expedição: 08/05/2024, às 08:41:55
Validade: 04/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que C. s. E silva alves (matriz b filiais), inscrito(a)
no CNPJ sob o n" 08.201.244/0001-44, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas era sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Q4viâa6 e sugestões; cndt^itst.jue.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

CPF: 509.073.953-68

Certidão n": 58421648/2024

Expedição: 26/08/2024, às 11:15:40

Validade: 22/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CLENILDA silva b silva ALVES, inscrito (a) no CPF sob

o n" 509.073.953-68, nXo CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

□úvidas e sugestões; cndt«tst.jus.br
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RfFfRfMTT A TODOS OS fSTASeieCIMeNTOS DO EMPACCADOR CS.E SILVA ALVES ■ INSCRIÇÃO 0tMS.24»/a001-t4

MINISTÉRIO 00 TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

EMPREGADOR: C. S. E SILVA ALVES

INSCRIÇÃO: 08.201.244/0001-44
DATA E HORA DA EMISSÃO: 28/08/2024, às 11:55:26, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não modinca a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SDH n* 2, de 12 de maio
de 2011. que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.
3. Conforme artigo 103, S 2* da Portaria MTP n' 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros
admirtistratlvos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Faienda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão específlca perante aqueie órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n° 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certldao/Validar

Código: NWSPJG4Wa

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

Póglnaldel



p.ititioa

HlHRlfm A TODOS OS ESTABaêCIMeUTOS DO EMPRCGADOR CLENILDA SliM i SILVA AüfSS ■ INSCRIÇÃO 509.073.953^

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO .
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS /,

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

EMPREGADOR: CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

INSCRIÇÃO: 509.073,953-68
DATA E HORA DA EMISSÃO: 28/08/2024, às 12:16:45, conforme horário oficiai de Brasília

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima
Identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SOH n° 2, de 12 de maio
de 2011. que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.
3. Conforme artigo 103, § 2* da Portaria MTP n* 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados á Procuradoria da Faienda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser
obtida certidão especifica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP n" 557, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente

Dados para conferência da autenticidade desta certidSo:

Endereço: https://eprocesso.slt.trabalho.gov.br/Certldao/Valí(tar

Código: Q96jPYK859

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.

Póglno 2 de i



Poderjudícíário Federal

Tribunal Regional doTrabalho da 16® Região

Código de verificação: 65.081.309.007

CERTIDÃO ELETRÔNICA DE AÇÕES TRABALHISTAS
'Tf
pi.nrlca

Certifica-se, conforme pesquisa no Sistema de Processo Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe) no Tribunal
Regional do Trabalho da 16® Região, que até a presente data NÃO CONSTAM ações trabalhistas neste
Tribunal Regional, em tramitação ou arquivadas provisoriamente, ajuizadas em face da pessoa física
identificada pelos dados fornecidos pelo solicitante e de sua inteira responsabilidade.

CPF pesquisado: 509.073.953-68

Certifica-se, conforme pesquisa no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), que foi emitida no
Tribunal Superior do Trabalho (TST) uma certidão de débitos trabalhistas NEGATIVA, identificada pelo
n° 58493354/2024 e pelo CPF 509.073.953-68, cuja a íntegra está disponível em:
http://\ft/vvw.tst.jus.br/certidao

Observações:

1. certidão não contempla processos físicos, nem processos arquivados definitivamente, nem processos de classes
que não estejam discriminadas a seguir.

2. Esta certidão contempla o polo passivo somente nas seguintes ações no 1°graü: alvará judicial (Alvará), alvará judicial -
lei 6858/80 (Alvjud), arresto (Arrest), atentado (Atent), ação civil coletiva (ACC), ação civil pública cível (ACPCiv), ação de
cumprimento (ACum), ação de exigir contas (AEC), ação trabalhista - rito ordinário (ATOrd), ação trabalhista - rito
sumaríssimo (ATSum), ação trabalhista - rito sumário (alçada) (ATAIc), busca e apreensão (BusApr), carta de ordem
cível (CartOrdCiv), carta precatória cível (CartPrecCiv), carta rogatória cível (RogatoCiv), cautelar inominada (Cauinom),
caução (Cauçao), consignação em pagamento (ConPag), contraprotesto judicial (CProt), cumprimento de sentença
(CumSen), embargos de declaração cível (EDCiv), embargos de terceiro cível (ETCiv), embargos infringentes na
execução fiscal (ElfEFis), embargos à adjudicação (EAdj), embargos à arrematação (EArr), embargos à execução (EE),
exceção de impedimento (ExcImp), exceção de incompetência (Exclnc). exceção de suspeiçâo (ExcSusp), execução de
certidão de crédito judicial (ExCCJ), execução de termo de ajuste de conduta (ExTAC), execução de termo de conciliação
de ccp (ExCCP), execução de título extrajudicial (ExTiEx), execução fiscal (ExFis), execução provisória em autos
suplementares (ExProvAS), exibição (Exibic), habeas data cível (HDCiv), homologação de transação extrajudicial
(HoTrEx), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), incidente de falsidade (IncFat), inquérito para apuração de falta
•ive (lAFG), interdito proibitório (Interdito), interpelação (Inter), justificação (justif), mandado de segurança coletivo

iCol), mandado de segurança cível (MSCiv), monitória (Monito), notificação (Notif), oposição (Oposic), petição cível

(PetCiv), prestação de contas - oferecidas (PrCoOf), produção antecipada da prova (PAP), protesto (Protes),
reintegração / manutenção de posse (RtMtPosse), restauração de autos (ResAutCiv), seqüestro (Seques), tutela
antecipada antecedente (TutAntAnt), tutela cautelar antecedente (TutCautAnt)

3. Esta certidão contempla o polo ativo somente nas seguintes ações no 1° grau: alvará judiciai (Alvará), alvará judicial -
lei 6858/80 (Alvjud). arresto (Arrest), atentado (Atent), ação civil coletiva (ACC), ação civil pública cível (ACPCiv). ação de
cumprimento (ACum), ação de exigir contas (AEC), ação trabalhista - rito ordinário (ATOrd). ação trabalhista • rito
sumaríssimo (ATSum). ação trabalhista - rito sumário (alçada) (ATAIc), busca e apreensão (BusApr). carta de ordem
cível (CartOrdCiv), carta precatória cível (CartPrecCiv), carta rogatória cível (RogatoCiv), cautelar inominada (Cauinom),
caução (Cauçao). consignação em pagamento (ConPag), contraprotesto judicial (CProt). cumprimento de sentença
(CumSen), embargos de declaração cível (EDCiv), embargos de terceiro cível (ETCiv), embargos infringentes na
execução fiscal (ElfEFis), embargos à adjudicação (EAdj), embargos à arrematação (EArr), embargos à execução (EE),
exceção de impedimento (ExcImp), exceção de incompetência (Exclnc), exceção de suspeiçâo (ExcSusp), execução de
certidão de crédito judicial (ExCCJ), execução de termo de ajuste de conduta (ExTAC), execução de termo de conciliação
de ccp (ExCCP), execução de título extrajudicial (ExTiEx), execução fiscal (ExFis), execução provisória em autos
suplementares (ExProvAS), exibição (Exibic), habeas data cível (FIDCiv), homologação de transação extrajudicial
(HoTrEx), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), incidente de falsidade (IncFal), inquérito para apuração de falta
grave (lAFG). interdito proibitório (Interdito), interpelação (Inter), justificação (justif), mandado de segurança coletivo
(MSCoI), mandado de segurança cível (MSCiv), monitoria (Monito). notificação (Notif), oposição (Oposic), petição cível
(PetCiv), prestação de contas - oferecidas (PrCoOf), produção antecipada da prova (PAP), protesto (Protes).
reintegração / manutenção de posse (RtMtPosse), restauração de autos (ResAutCiv). seqüestro (Seques)



4. Esta certidão contempla o polo passivo somente nas seguintes ações no 2° grau: agravo de instrumento em agravo de
petição (AiAP), agravo de instrumento em recurso ordinário (AIRO), agravo de petição (AP), agravo regimental
trabalhista (AgRT), ação anulatória de cláusulas convencionais (AACC), ação rescisória (AR), cautelar inominada
(Cauinom), conflito de competência cível (CCCiv), dissídio coletivo (DC), dissídio coletivo de greve (DCG), divórcio
consensual (DivCon), exceção de impedimento (Excimp), exceção de incompetência (Excinc), exceção de suspeição
(ExcSusp), habeas corpus cível (HCCiv), habeas data cível (HDCiv), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv),
mandado de segurança coletivo {MSCol), mandado de segurança cível (MSCiv), petição cível (PetCiv), protesto (Protes),
recurso ordinário - rito sumaríssimo (RORSum), recurso ordinário trabalhista (ROT), remessa necessária / recurso

ordinário (RemNecRO), remessa necessária trabalhista (RemNecTrab), suspensão de liminar ou antecipação de tutela
(SLAT), tutela antecipada antecedente (TutAntAnt), tutela cautelar antecedente (TutCautAnt)

5. Esta certidão contempla o polo ativo somente nas seguintes ações no 2° grau; agravo de instrumento em agravo de
petição (AIAP), agravo de instrumento em recurso ordinário (AIRO), agravo de petição (AP), agravo regimental
trabalhista (AgRT), ação anulatória de cláusulas convencionais (AACC), ação rescisória (AR), cautelar inominada
(Caulnom), conflito de competência cível (CCCiv), dissídio coletivo (DC), dissídio coletivo de greve (DCG), divórcio
consensual (DivCon), exceção de impedimento (Excimp), exceção de incompetência (Excinc). exceção de suspeição
(ExcSusp), habeas corpus cível (HCCiv), habeas data cível (HDCiv), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv),
mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado de segurança cível (MSCiv), petição cível (PetCiv), protesto (Protes),
recurso ordinário - rito sumaríssimo (RORSum), recurso ordinário trabalhista (ROT), remessa necessária / recurso

ordinário (RemNecRO), remessa necessária trabalhista (RemNecTrab), suspensão de liminar ou antecipação de tutela
(SLAT)

6. pesquisa foi realizada a partir do CPF informado pelo solicitante. N
7. "a verificara autenticidade desta certidão, acesse: https://pje.trt16.jus.br/certidoes/ - ^

Certidão emitida em 26/08/2024 às 15:11



Poder Judiciário Federal

Tribunal Regionai do Trabaiho da 16® Região

Código de verificação: 65.081.274.980

CERTIDÃO ELETRÔNICA DE AÇÕES TRABALHISTAS
pi.hnci

Certifica-se, conforme pesquisa no Sistema de Processo Eietrônico da Justiça do Trabalho (PJe) no Tribunal

Regional do Trabalho da 16' Região, que até a presente data NÃO CONSTAM ações trabalhistas neste
Tribunal Regional, em tramitação ou arquivadas provisoriamente, ajuizadas em face da pessoa jurídica, de
direito público ou privado, identificada pelos dados fornecidos pelo solicitante e de sua inteira

responsabilidade.

Raiz do CNPJ pesquisado: 08.201.244

Certifica-se, conforme pesquisa no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), que foi emitida no
Tribunal Superior do Trabalho (TST) uma certidão de débitos trabalhistas NEGATIVA, identificada pelo
n° 58492840/2024 e pelo CNPJ 08.201.244/0001-44, cuja a íntegra está disponível em:
http://ww\A/.tst.jus.br/certidao

Ob^^ações:
1. Esta certidão não contempla processos físicos, nem processos arquivados definitivamente, nem processos de classes
que não estejam discriminadas a seguir.

2. Esta certidão contempla o polo passivo somente nas seguintes ações no 1" grau: alvará judicial (Alvará), alvará judicial •
lei 6858/80 (Aivjud), arresto (Arrest), atentado (Atent), ação civil coletiva (ACC), ação civil pública cível (ACPCiv), ação de
cumprimento (ACum), ação de exigir contas (AEC), ação trabalhista - rito ordinário (ATOrd), ação trabalhista • rito
sumaríssimo (ATSum), ação trabaihista - rito sumário (alçada) (ATAlc), busca e apreensão (BusApr), carta de ordem
cível (CartOrdCiv), carta precatória cível (CartPrecCiv), carta rogatória cível (RogatoCiv), cautelar inominada (Cauinom),
caução (Cauçao), consignação em pagamento (ConPag), contraprotesto judicial (CProt), cumprimento de sentença
(CumSen), embargos de declaração cível (EDCiv), embargos de terceiro cível (ETCiv), embargos infringentes na
execução fiscal (EIrtFis), embargos à adjudicação (EAdj), embargos à arrematação (EArr), embargos à execução (EE),
exceção de impedimento (Exclmp), exceção de incompetência (Excinc), exceção de suspeição (ExcSusp), execução de
certidão de crédito Judiciai (ExCCJ), execução de termo de ajuste de conduta (ExTAC), execução de termo de conciiiação
de ccp (ExCCP), execução de título extrajudicial (ExTiEx), execução fiscal (ExRs), execução provisória em autos
supiementares (ExProvAS), exibição (Exibic), habeas data cível (HDCiv), homologação de transação extrajudicial
^TrEx), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), incidente de falsidade (IncFal), inquérito para apuração de falta
giave (lAFG), interdito proibitório (Interdito), interpelação (Inter), justificação (justif), mandado de segurança coletivo
(MSCol), mandado de segurança cível (MSCiv), monitória (Monito), notificação (Notif), oposição (Oposic), petição cível
(PetCiv), prestação de contas - oferecidas (PrCoOf), produção antecipada da prova (PAP), protesto (Protes),

reintegração / manutenção de posse (RtMtPosse), restauração de autos (ResAutCiv), seqüestro (Seques), tutela
antecipada antecedente (TutAntAnt), tutela cautelar antecedente (TutCautAnt)

3. Esta certidão contempla o polo ativo somente nas seguintes ações no 1° grau: alvará judicial (Alvará), alvará judicial -
lei 6858/80 (AlvJud), arresto (Arrest). atentado (Atent), ação civil coletiva (ACC), ação civil pública cível (ACPCiv), ação de
cumprimento (ACum), ação de exigir contas (AEC), ação trabalhista - rito ordinário (ATOrd), ação trabalhista - rito
sumaríssimo (ATSum), ação trabalhista • rito sumário (alçada) (ATAlc), busca e apreensão (BusApr), carta de ordem
cível (CartOrdCiv), carta precatória cível (CartPrecCiv), carta rogatória cível (RogatoCiv), cautelar inominada (Cauinom),

caução (Cauçao), consignação em pagamento (ConPag), contraprotesto Judicial (CProt), cumprimento de sentença
(CumSen), embargos de declaração cível (EDCiv). embargos de terceiro cível (ETCiv), embargos infringentes na
execução fiscal (ElfEFis), embargos à adjudicação (EAdj), embargos à arrematação (EArr), embargos à execução (EE).
exceção de impedimento (Exclmp), exceção de incompetência (Excinc), exceção de suspeição (ExcSusp). execução de
certidão de crédito judicial (ExCCJ), execução de termo de ajuste de conduta (ExTAC), execução de termo de conciliação
de ccp (ExCCP), execução de título extrajudicial (ExTiEx), execução fiscal (ExFis), execução provisória em autos
suplementares (ExProvAS), exibição (Exibic), habeas data cível (HDCiv), homologação de transação extrajudicial
(HoTrEx), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), incidente de falsidade (IncFal), inquérito para apuração de falta
grave (lAFG), interdito proibitório (Interdito), interpelação (Inter), justificação (justif), mandado de segurança coletivo
(MSCol), mandado de segurança cível (MSCiv). monitória (Monito), notificação (Notif), oposição (Oposic), petição cível



(PetCiv), prestação de contas - oferecidas (PrCoOO. produção antecipada da prova (PAP), protesto (Protes),
reintegração / manutenção de posse (RtMtPosse), restauração de autos (ResAutCiv), seqüestro (Seques)

4. Esta certidão contempla o polo passivo somente nas seguintes ações no 2° grau: agravo de instrumento em agravo de
petição (AIAP), agravo de instrumento em recurso ordinário (AIRO), agravo de petição (AP), agravo regimental
trabalhista (AgRT), ação anulatória de cláusulas convencionais (AACC), ação rescisória (AR), cautelar inominada
(Cauinom), conflito de competência cível (CCCiv), dissídio coletivo (DC), dissídio coletivo de greve (DCG), divórcio
consensual (DivCon), exceção de impedimento (Excimp), exceção de incompetência (Excinc), exceção de suspeição
(ExcSusp), habeas corpus cível (HCCiv), habeas data cível (HDCiv), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv),
mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado de segurança cível (MSCiv), petição cível (PetCiv), protesto (Protes),
recurso ordinário • rito sumaríssimo (RORSum), recurso ordinário trabalhista (ROT), remessa necessária / recurso

ordinário (RemNecRO), remessa necessária trabalhista (RemNecTrab), suspensão de liminar ou antecipação de tutela
(SLAT), tutela antecipada antecedente (TutAntAnt), tutela cautelar antecedente (TutCautAnt)

5. Esta certidão contempla o polo ativo somente nas seguintes ações no 2° grau: agravo de instrumento em agravo de
petição (AIAP), agravo de instrumento em recurso ordinária (AIRO), agravo de petição (AP), agravo regimental
trabalhista (AgRT), ação anulatória de cláusulas convencionais (AACC), ação rescisória (AR), cautelar inominada
(Cauinom), conflito de competência cível (CCCiv), dissídio coletivo (DC), dissídio coletivo de greve (DCG), divórcio
consensual (DivCon), exceção de impedimento (Êxcimp), exceção de incompetência (Excinc), exceção de suspeição
(ExcSusp), habeas corpus cível (HCCiv), habeas data cível (HDCiv), impugnação ao valor da causa cível (IVCCIv),
mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado de segurança cível (MSCiv), petição cível (PetCiv), protesto (Protes),
recurso ordinário - rito sumaríssimo (RORSum), recurso ordinário trabalhista (ROT), remessa necessária / recurso

^inário (RemNecRO), remessa necessária trabalhista (RemNecTrab), suspensão de liminar ou antecipação de tutela
•^T)

6. Esta pesquisa foi realizada a partir da raiz do CNPJ informado pelo solicitante.
7. Para verificar a autenticidade desta certidão, acesse: https://pje.trt16.jus.br/certidoes/ X , / ^

Certidão emitida em 26/08/2024 às 15:10
pcihrrca



C. S. K SII-VA Al \>;s- FPP

AV Daniel de I.aTouche 14411 t.i)|ai1l4

Balanço Pairiniotiial ciiccrrado em 31 / 12/2022

Descrição

Ativo (7)

Circulante (14)

CNPJ 08:01:44000144

ma Sâol.uis MA Cep 05074-1 15

NIRF 21 102177381 Diário

Ciassificavão txerc. Anierior

Página 1 de 8

Tolha 1 I

Disponível (21)

Numerários cm caixa (28)
\  ✓

Caixa (35) l-l-OI-Ol-OI 10.212,70D ^-94A4ft0ÍD
^Numerários cm caixa *****10.212.70D *•••*94.648,070

Bancu c/ Movimento (42)

Banco do Brasil S/A. C/C 46477-5 (49) 1-1-01-02-01 2.037.1 tl) 1,283.590

^Banco c/ Movimento .....*2.037.110 *••••*1.283.590

-Aplicações (7ü)

Aplicações Smallcaps (84) 1-1-01-04-01 32.947.04D 691.60D

Aplicações Ações Vale (2975) 1-1-Ü1-Ü4-02 21.294.I3D 0.00

Aplicações Ações petrobras 1 (2982) 1.1^1.04.05 24.521.69D 0.00

^Aplicações

=Disptinivel .....9,.012,671) •••••96.623J6D

Estoquc.s (280)

Mercadorias Gerais (301) 1.1.12-04 40.893.391) iO.643.39D

=Estoques .....40J193J9O •••••10.643J9D

-Total • Circulante ****13l.906.06D *••*107.266,650

Permanente (385)

Imobilizado (420)

Móveis e l liensilios (434) 1-3-02-04 9.473.Ü9D 9.473.09D

Máquinas e l-.quipammtos (448) 1.3-02.07 44.03Ü.32D 44.030.32D

Veículos (455) 1-3-02-09 Í54.8Í4.50D I54.8I4.50D

Imóveis (2947) 1-3-02-12 55.500.000 55.500,OOD

•Imobilizado •*••263.817,910 •*••263.817,910

Depreciação / .AmoitizaçSo (469|

Deprec. Móveis c Utensílios (476) 1-3-03-06 2.S28.33C 2.528,33C

Depree. Instalações (483) 1-3-03-08 313.60C 313.60C

Deprec, Máquinas e Equipamentos (490) 1-3-03-09 i 7.532.19C 17,S32.19C

Deprec. veículos (504) 1-3-03-11 I8.061.69C 18 061.69C

Deprec. ímovei.s (2961) 1-3-03-12 2.312.5ÜC 2.3I2.50C

•DeprcciaçSo / .Amoitizaçio 40.748JÍC

•Total - Permanente ••*•223.(169.601) *•••223.069,600

=T 0 t a 1 • .Ativo ••••354.97.5.66D ••••330.336,250

CLENILDA SILVA E Aisinadodelocmadlgital
ÇMWA pOfCLENILOASILVAE

SILVA ALVE&S090739S368
ALVES:5090739536 cwaos; 2023,cm,27
D  17j33:04-03'00'

RAiaiAD Al aAnr-\A Assinado de Forma digitalRAIMAR ALMEIDA porRAIMARALMElOA
PERE1RA;0938764 PEREinAfl938764i368

Dadasr2023.04^7
'jOO 17:47:09-03'00'



C. S-KSIl.VA AI-\ KS-EPP

AV Daniel de l-aTouchc 1440 I.cija3l4

Ruiunço Patrimonial enacrrad") cm 31/12/2022

IX-scrição

Pauivo (644)

Circulante (651)

Contas a pagar (889)

Emproslimos (896)

=Cun(as a pagar

"Tola! - CirculaRlc

Passivo Csigivel a Longo Pra/o (2569)

Empréstimo Bancirío/Financlamentos (2576)

Banco Bradcsco Financ (3003)

Empréstimo PE - Clenilda Silva (3017)

^Empréstimo Bancário/Financiamentos

n I a I - Passivo Rxigive) a Longo Prazo

Patrimônio liquido (931)

Capital Social (938)

Capital Social (945)

^  Capital Social • Clenilda S. c Silva Alves (952
=Capital Social

Capital Social

Lucros / Prejuízos acumulados (1022)

l-ucros Acumulados (1029)

'Lucros / Prejuízos acumulados

'Tola! - Patrimônio líquido

>1' o t a I - Passivo

CNPJ ü82(H244í|iy)144

Cohamu Síol.uis MA Cep 65074-1 15

NIKI-: 21 IIJ2I77.3K1 Diário

Classificação Excrc. Anterior

2-1-09-01

2-2-01-02

2-2-01-03

2-4-01-01-01

2-4-05-01

50Ü.Ü0C

•500.00C

*500.DÜÍ'

63.806.Ü5C

69.415.0ÜC

•"•133.221,05C

•***l33.221.fl5C

50.oon.ooc

*****50.000,OOC

•****50.0(H).O0C

17I.254.6IC

****l71.254.6ir

•••«221.254.6IC

****354.975.66C

Página 2 de 8

^Excrc. AÍÍial

37.U84.42C

O.OO

•••••37.084.42C

•••••37.084,42C

SO.OOO.OOC

•SO.CMW.OOC

•SO.OOO.OOC

243.251.83C

"••243.251,83C

••••293.25I.83C

••••330.336J5C

CLENILDA Assinado deforma
ciix/Arriiv#A digitalpor CLENILDASILVA E SILVA silva e silva

ALVES:509073 ALVES:S0907395368
Dados: 2023.04.27

95368 17:33:46-03'00'

RAIMAR Al MFinA ««inado de forma digitaiKAIIVIAK ALMtlUft por RAIMAR ALMEIDA

PEREIRA;0938764 PEREIftA:09387641368
13CQ Dados: 2023A4J7

t7;47J2-03W



Página 3 de 8
S. E SILVA AL\T.S • EPP

CNPJ 082(11244(111(1144 Nirc 2I I02I7738I Dalo. 05/09/2017

Riilunçii Patriinonial em 31/12/2022 Diário. 0 Follia 3
AV Daiiicl de Touchc, 1440 Cohama CEP 65074-115 Sâo l.uis MA

— O,,o'iw

IMPORTA O PRKSIíNTH BALANÇO PATRIMONIAL SOMANDO NO
ATIVO E NO PASSIVO 330.3J6,25 (TREZENTOS E TRINTA MIL. TREZENTOS E
TRINTA E SEIS REAIS E VINIE E CINCO CENTAVOS) DE ACORDO COM A

D(X:UMENTACÂO QUE NOS FOI APRESENTADA

Sa» Luís. 31 de dcvcmbm de 2022

CLENILÜA SILVA E SILVA ALVES

Empresária

CPr 509 073 953-6B

RG 1708264 Orgâo SSP/MA

Expedição:

RAIMAR ALMEIDA PEREIRA

TEC CONTÁBIL

CPF:093 876413^8 CRC MA 3675

RO- 166689620(116 Orgâo OEISK"

Expedição 19/03/2001



Descnvüo

Receita bruta &/ vendas c serviços

Receita bruta de venda

Receita bruta de serviços

=T o 111 - Receita bruta s/ vendas e serviços

Classiticaçda

pohrica

Kxercicio Atual

538.21d,l8C

122 400.0<>C

****Í60.ÍI9J7C

Receitas nflo operacionais

Receita Financeira

O t a I - Receitas não operacionais

26I7,39C

•2.617,39C

=T O t a I - Receita

Despesas

Custos diretos da produçtiu

C uslos dos produtos vendidos

=T O t a 1 - Custos diretos da produção

••••663.236,66c

3Ü.250.00D

•30.2.90,000

Custos indiretos da produção

Impostos c taxas

=T o t a I - Custos indiretos da produção

1.955.74D

•I.955.740

Despesas gerais de produção

Despesas gerais da adnunisOaçâo

Despesas Tributárias

=T O t a 1 - Despesas gerais de produção

463 990,94D

32 969.16D

*•••496.960,100

Despesas Financeiras

Despesas Bancárias

. =T O t a I - Despesas Financeiras

I 39I,60D

•I.39I.60D

=T O t a I - Despesas •'••530.557.440

RESULTADO DO EXERCÍCIO

RECEITAS—

DESPESAS + (

-> 663 236.66C

530.557.44D

LUCRO ÜQUIIX) DO EXERCÍCIO: •••"132.679.22

•( XXXXX )•



C. S. li SII.VA ALVIiS-r.lM'

AV IJanicl de La louchc U-»(i Loja 314. Loja 314, Cohama. Sân l.uis. MA

Demonstração do Resultado do lixercício cm 31/12/2022 2no:i773«l

08201244ÜÜÜI44

Diário: ü

Página 5 de 8

Folha; 5

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO COM
LUCRO DE 132.679,22 (CENTO E TRINTA E DOIS MIL, SEISCENTOS E
SETENTA E NOVE Reais E VINTE E DOIS CENTAVOS) DE ACORDO COM
A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA,

SAO LUlS, 31 DE DEZEMBRO DE 2022

CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

Empresária

CPF: 509.073.953-68

RAIMAR ALMEIDA PEREIRA

TEC.CONTABIL

CPF:093.876.413-68 CRCMA: 3676



C. S. E SILVA ALVES - EPP

CNPI 082()I244(«)0144 NIRE 2M02177381 Dala U5/U9/2U17

bndcrcvo AV Uaniel de La louche I44U Loje3l4. Cohania, SSo Luís, MA
Análise bconômica e bmanceira do ül/ÜI/2022 até 31/12/2022

Página 6 de 8

SalvÍBcia Geral

Passivo Circulante + Passivo não Circulante (Obrigações a LP)

Quanto maior, melhor O investimento total equivaleaSOl %
do capital de terceiros

Liquidez Geral

Ativo Circulante + Ativo Realizável a l.P

Passivo Circulame + Passivo Nâo-Ciroilamc (Obngaçõcs a LP)

B^anto maior, melhor A tmipresa possui RS2.8S de ativo Circulante
e ativo realizável alongo prazo para cada R5I.OO dediviila total

l.iqoidez Corrcate

Ativo Circulante

Passivo Circulante

Quanto maior, melhor. A empresa possui R$1.00 de ativo circulante
pata cada R$1.00 de dívida de curto prazo.

I.iquidez Seca

o Circulante • Estoques

Passivo Circulante

Quanto maior, melhor A empresa possui RS I ,UU de ativo circulante
para cada RSI.IIII de divida de cuno prazo, sem comprometer os estoques.

IJqutdez Imediila

330.336,25

37.084,42

107 266,65

37.084.42

107.266,65

96.623,26

Anterior

Anterior

nõõi

Anterior

Mõõl

Antenor

Alivn Disponível

Passivo Circulante

96623,26

Quanto maior, melhor A empresa possui R5l,00 de disponibilidades peru cada R$1,00 de divida de curto
prazo

Anterior



C;.S.ESI1A'AAI.VES-EPP

CNPJ. Ü8201244()IJI)I44 NIRK 21 IQ217738! Daiü Ü5/Ü9/2017

Undercço: AV Daniel de LaTouche 1440 Loja3I4, Cohama, Sâo Luis, MA
Análise Uconômica c Financeira de 01/01/2022 aiá 31/12/2022

Página 7 de 8

Sob as penas da lei. declaramos que as informaçdes aqui contidos são verdadeiras c nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documenlaçã^dfSé^to?
apresentada. / i J

São Luís. 31 de dezembro de 2022

CLENILDA SILVA R SILVA ALVES

Empresária
CPF 509 073 953-68

RG. 1708264 Data Expedição.

RAIMAR AI.MEIDA PEREIRA

TF.CNIC(3 KM CONTABÍl.lDADE

CPF 093 876 413-68 CRC MA 3675

RG 16668%20ni6Expediçao 19/03/2001



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 6 de 8

"pThrica

Certificamos que o ato da empresa C. S. E SILVA ALVES - EPP consta assinado digitalmente por:

'  IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNRJ Nome

09387641368 RAIMAR ALMEIDA PEREIRA

50907395368 CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

eSRTIFICÚ o BBGI8TR0 BN 38/04/3023 24:02 SOB H* 20230582S90.

F80T0C0LÚ1 230563590 OS 38/04/3023.

CCDIOO D8 VBRIPICAçXO: 1230S7S9413. CBPJ DA SEDIi 08201244000144.
NISB: 31102177381. COH EFEITOS DO REQISTSO BK; 28/04/2023.

JUCEHA C. S. 8 8ILVA AL7B9 - 8ÍP

CAALOS ANDRt DB H0RAS8 PSUlftA

SBCSBTAbIO•6BRAL

www. aiBpr «••faclX.Ba.9pv.br

k VAlldade deete Jucunenio, ae inipreea9< Eiee auJe^Lo à ccnpravaçAe de eua aütenLlci<iade noa reapacLlvoa perLais.
inlomando saue respectivo» cCdlgoa de verlfleagAo.



( . S, KSII \ \ \I.\T.S-Krp

CNfJ. Ü82üi2441)00144 21 H):i773SI

AV Daiiicl do 1 .rrouchf 144(1 I .i>jii .'l4
Halanço Patrimonial crocrraJn cm 3 j / j 2.'2()23

. CSCriçãO

Atbo(7)

CIrcalantc (14)

Disponível (21)

Numerários em taixa (28)

Caixa (35)

^Numerários em caixa

Banco c/ Movimento (42)

Banco iJo Brasil S/A. C/C 46477-5 (49)

«Banco c/ Movimento

AplieaçScs (70)

AplícaçAcs Smallcaps (84)

«Aplicações

«Disponível

Estoques (280)

I  Mercadorias Gerais (301)
«Estoques

«Total • Circulante

Permanente (385)

Imobilizado (420)

Móveis c 1 Ilcnsiiios (4,34)

Máquinas e Equipamentos (448)

Veículos (455)

Imóveis (2947)

«Imobilizado

Depreciaçio / Amortizaçio (469)

Deprec. Móveis e Utensílios (476)

Deprec. Instalações (483)

Deprcc. Máquinas e Equipamentos (490)

Deprec. veículos (504)

Deprcc. Imóveis (2961)

^  «Dcpreciaçto / Amortizaçio
«Total - Permanente

«Total - Ativo

Página 1 de 8
Ul'()9)2r)l7

Ciihama ClIP 65074-115 Sàol.uís MA

lassiticação

l-l-OI-OI-OI

1-1-01-02-01

1-1.01-04-01

1-1-Í2-04

1-3-02-04

1-3-02-07

1-3-02-09

1-3-02-12

I-3-03-06

1-3-03-08

1-3-03-09

1-3-03-Ii

í-3-03-12

Diário Tolha: l

xercicio Antenor hxercicitj Atuar

94.648,070

*94.648,070

1.283.59D

'1.283390

69I.60D

-8.253060

I.748.75D

M.748.7SD

69I.60D

*691,600

•96.623,260

10.643,39D

'•10.643,390

'107.266.65D

9.473,091)

44,030,320

154.814,500

55.500,001)

*•*691300

'10.69331 D

10.643,390

*10.643390

*21337,000

18.473,091)

44.030.321)

154.KI4.50D

55.500.001)

*•**263.817,910 ****272.817,910

2.528.33C

313.60C

17.532.19C

I8.Ü61.Ó9C

2.312.50C

*****40.74831C

*••*223.069,600

**•*330.336,250

2.528.33C

313.60C

l7.532.i9C

18,06l.69C

2.3I2.5CC

*****40.7483IC

**•*232.069,600

*••*253.406.600



( . S. E SII.VA VLVES-tPI'

CNI'J (Ili2ül244l)0(ll44 21 11)2177.181

AV Daniel dc I.irrouehc 1440 i.qjii.lU
Halaiico Painmoiiial ciiceiradoem 1I/I2.'2023

escriçao

05/04/21)17

Cohuma C'1.1'. 65074-115 Sâol.uis MA

iLIsiticaçao

Passivo (644)

Passivo Exigível a Longo Prazo <2S69)

Empréstimo Bancário/Fínaneíamenios (2576)

Banco Rradcsco lonanc (3003)

•^Empréstimo Bancário/Financiamentos

••T o t a I - Passivo Exigivcí a Longo Prazo

PatrlmSnio líquido (931)

Capital Social (938)

Capital Social (945)

Capital Social - Clenilda S. e Silva Alves (952)

^Capital Social

Ki^apital Social

Lucros / Prejuízos acumulados (1022)

Lucros Acumulados (1029)

=Lucros / Prejuízos acumulados

=Total - Patrimdnio liquido

=T o t a 1 • Pauivo

2-2-01-02

20-01-01-01

2-4-05-01

Página 2 de 8

xcrcicio AnUnor Atuam

37.084.42C lOWrStlT

*****37.084,42C •****I4.969J6C

*****37.Q84,42C *****14.969,26C

50.()U(I.Ü(IC 50-(IOO.(IOC

*50.ÜOO,OOC *****50.QOO,OOC

*5Ü.OOO,OOC *****50.ÜOO,OOC

243.25I.83C 188.437.34C

' * * *243.251,83C ** ** 188.437,34C

****293.25I.83C ****238.437J4C

****330J36,25C ****253.406.60C



C. S. E SILVA ALVES - F.PP

I)ÍI20I24-)'1()II144 Niri; 2l in2l773«l

Bulaiiço Pulriiniinial cm 3l/I2-'2023

AV Daniel de UTüuthc 1440 l.oja3U

Página 3 de 8

(I5/(W20Í7

Diáriu. U

CLP 65074-115 SaoLuis MA

Ri>nrii;a

IMPORTA O PRESENTE HALANÇO PAdUIMONIAL SOMANtX) NO

ATIVO b NO PASSIVO 253.406.60 lÜUZbNIÜS b CINQUbWTA K l"RÍS MIL.
QUATROC-HNTüS li SEIS REAIS E SESSENTA CENTAVOS) DE ACORÍX3 COM
A documentação que NOS FOI APRESENTADA.

5>Aii 31 dc devcmhrn de 2023

CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

Empresária

CPF: 509 073.953-68

RAIMAR ALMEIDA PEREIRA

TEC CONT.ABIL

CPF:093 876413-68 CRC:MA3675



C". S. E SH.VA ALVES - EPP(00I47)

L-NPJ 0*2012440(101.1.1 NIKl- 21 1021773* 1 Data 05/(W/2017

l-ndcrvçü AV Daniel dc La Tmiehc 1440 Loja 314, Cohama, Siti Luís, MA

EJalanvo dv Kcsuitadu Ecunúmieo Sinidieade 01/01/2023 uie 31/12/2023
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Üiário :0 Kolha: 4

Descriçlo

Receita bruu s/ vendas e seiviços

Receita brutu de venda

Receita bruta de serviços

••Total - Receita bruta s/ vendas c serviços

Classificação

...JAÚ

pi.hnca

Exercício Atual

I  155.000,OOC
270,396,54c

••••4J5.39634C

=T O t a I - Receita

Despesas

Custos indiretos da produçSo

Impostos e taxas

=T OI a I • Custos indiretos da produçflo

"425J9634C

I 043,Ü[D

'i.n43^ID

Despesas gerais dc produção

' Despesas gerais da administração
Despesas Tributárias

=T O t a 1 - Despesas gerais de produçflo

355.315,9,50

5*342,670

•"•4I3.65W2D

Despesas Financeiras

Despesas Bancárias

=T 018 I - Despesas Financeiras

I 509,400

*I.S09,40D

°T 0181 - Despesas *"*416.2!I.Ü3D

RESULTADO DO EXERCÍCIO

RECEITAS

DESPESAS + CUSTC

42S.396.54C

4I6.21 I.03D

LUCRO LfQlBDO DO EXERCÍCIO:

•( XXXXX j*



C- S. F. SU.VA Al,VF,S-EHP

AV Daniel di- La TüUihe I44Ü Loja 314. Cuhaina, Sâü Luis, MA

Dcmonsinivd" do Resuliado do Exercício em 31/I2'2023

Ü82012440ÜÜ144

21102177381 Diário: O
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Folha: 5

p,.b'ina

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO COM
LUCRO DE 9.185,51 (NOVE MIL, CENTO E OITENTA É CINCO Reais E
CINQÜENTA E UM CENTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO
QUE NOS FOI APRESENTADA.

SAO LUlS, 31 DE DEZEMBRO DE 2023

CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

Empresária

CPF: 509,073.953-68

RAIMAR ALMEIDA PEREIRA

TEC.CONTABIL

CPF; 093.878.413-88 CRCMA; 3875



C.S. KSIl-VA AI.VKS-KPP

CNPJ 082ÜI2440IJ0I44 NIRK 21 102177381 Datu 05/00/2017

Undcrcçu: AV [Janicl de LaTouchc 1440 Loja3i4, Cuhama, SSii Luis, MA

Análise Eeunõmita c Kinuiiteira de 01/01/2023 alé 31/12/2023
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Solvência Geral

Passivo Circulante Passivo nlo Circulante (Obrigai^Ocs a I.P)

(Quanto maior, melhor O investimento total ccpiivale a 1603 %

(Iii eapilaj de terceiros

Idquidez Geral

Aiivo Circulante -r Aitvo Realizável a LP

Passivo Circulante * Passivo NSu-Circulante lObrigacdcs a LP)

^^lanio maior, melhur A empresa possui R$ 1.43 tic ativo Circulante
c ativo realizável a longo prazo para cada RSl.OÜ de divida total.

U(|ulilez CtzrrcDie

Ativo Circulante

Passivo Circulanie

Quanto maior, melhor. A empresa possui RSl.üO de ativo circulante
para cada RS 1.00 de divida de curto prazo

253.406,60

14.969.26
.= 16.93

21.337,00

14.969.26

21.337.00

rãêij

Anterior

Anterior

Anterior

LiquiiiezSeca

Mlivu Circulante - Estoques

Passivu Circulante

l^uaiilu muioi. melhoi A empresa possui KS1.00 de ativo circulante
para cada RS 1.00 de divida de curto pra/o. sem comprometer os estoques

10.693,61

Anterior



C-S. F. Sll VA AI.VES - EPP

(.'NPi I)g201244000144 NIRl" 21102177381 [)alu. 05/0<)(2()17

l-nJtretfo: AV í>aniel de LaTouche 1440 Luja 314. Cohamii, Sâo I.uls. MA
Análise Heomimicq c Financeira dc 01/01/2023 alé 31/12/2023
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Sol> as paias da Ici. declaramos que a.s lnrumiai;dcs aqui comidas são verdadeiras e nos responsabili/amus por Iodas cias dc acordo com a ducumcnlacão que n«J
aprescniada

j FIs, n'J
São Luís. 31 dc dezembro de 2023. /

CI.KNn.DA Sll VA F Sli VA AI.VFS

EMPRESÁRIA
CPF: 509.073 953-68

RG I70S264 Data ETipcdição:

Ri^nrica

RAIMAR ALMEIDA PEREIRA

TÉCNICO F,M CONTABILIDADE

CPF 093.876 413-68 CRC MA 3675

RG: 166689620016 Expedição 19/03/2001



MINiSTÉRiO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 8 de 8

FlS.n"

Certificamos que o ato da empresa C, S. E SILVA ALVES - EPP consta assinado digitalmente por:

áLí».': '-■•r-stó:-

CPF/CNPJ

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE{S)
Nome

09387641368 IRAIMAR ALMEIDA PEREIRA

50907395368 CLENILDA SILVA E SILVA ALVES

cnTiPzco o sboistuo sn 36/04/2024 09i40 sob 30340SS1044.
PBOTOCOLOt 240S51044 DB 36/04/2034.
CâDIOO Dl VBRIPICAÇ&O: 13405920416. QTPJ DA SBDII 08201244000144.
HlSBi 21103177381. COK SPBITOS DO RBOISTRO BH: 36/04/3024.

JUCEMA C. B. B SILVA ALVBS - BP9

CARLOS AMDRS DB HQRABS PBRBIRA
sbcrbtXrto-gbral

www. «BprasBtacll.mA.gev.br

A vélidAde desc.» dociiínento. ee InçrBflBQ. Eica 8u1«:lo 4 eomprovaçio da «ua AutenlicldAda noa reapactivoa porta
infocTMuulc eauA ceepeCLivoa c6dig9e de veeiílcaçfte.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedorla Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Lufs

CERTJUDONE-SJDFRSL - 74012024
Código de validação: F5D68538C6
{relativo ao Processo 596782024 )

Número da guia: 24057301001900581

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que, dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e
Comércio, a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e quatorze (2014)
até o dia vinte e sete (27) do mês de agosto (08) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR''
distribuição de pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou
Insolvéncla Civil contra CLENILDA SILVAA E SILVA ALVES, nascido (a) em 12/06/1973,
filho (a) de JOAQUIM GOMES SILVA e MARIA DO SOCORRO SILVA E SILVA, inscrito (a) no
CPF n" 509.073.953-68 e RG n" 049619232013-9 SESP/MA. CERTIFICO finalmente que a
Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São
Lufs. O referido è verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria
Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de
São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Vanessa Cristina Ferreira Sales Coelho,
Assistente de informação, mat. 186890, consultei e digitei. E eu, Anselmo de Jesus Carvalho,
Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 100073

^ OBSERVAÇÃO: o nome, CPF e RG constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser
conferida pelo Interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de interesses Difusos e Coletivos terão sua competência
vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas no sistema Processo
Eletrônico Judiciai (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE SÃO LUIS. Esta
certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via mediante
código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código de Normas da
CGJ c/c art.?" da Resoiuçâo-GP n' 38/2022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resoiuçâo-GP n® 38/2022 e a
autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá
consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do
Maranhão por meio do link https://selos.tima.Jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de
aplicativo leitor de QR Code.

Fórum Desembargador "Sarney Costa"
Avenida Prof. Carios Cunha, s/n, Calhau, São Luis/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 2055-2738 / 2737

emait: dístribuicao_slz@tjma.jus.br

CERTJUDONE-SJDFRSL - 74012024 / Código: F5D68538C6
Valide o documento em vww.tinia.ius.br/vaiidadoc.php

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente.
#ConsumoConsciente
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedorla Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Lufs

pMpifica

Documento assinado. SÃO LUiS - ENTRÁNCIA FINAL, 26/06/2024 15:34 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

CERTJUDONE-SJDFRSL-74012024/Código F5D68538C6
Valide o documento em www.tima.lus-br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsdente



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial

Data emissão; 27/09/2024 N" da certidão: 12400208565

Data de validade: 27/11/2024 Código de Validação: 409ec15472

NOME: CS ESILVAALVES

CNPJ: 08.201.244/0001-44

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicítante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex; CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1 o GRAU DE JURISDIÇÃO e Juizados

Especiais Criminais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de

Falência, Concordata e Recuperação Judicial distribuída(s) no período de abrangência descrito acima e

que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do{a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

s b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão •

wwvir.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa; sistema PJE (Io grau);
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

p.,t>nr,a

ATESTADO DE CAPACIDADK TÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa C. S. E

SILVA ALVES, estabelecida na Avenida Daniel de Ia Touche, 1440, sala 314,

COHAMA, São Luís, Maranhão, CNPJ n.° 08.201.244/0001-44, forneceu material

para oficina de artes (kit pintura por número) para Secretaria Municipal de

Assistência Social/Prefeitura Municipal de Dom Pedro, cumprindo sempre e

pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos materiais solicitados,

pelo que declaramos que os materiais supracitados foram fornecidos

satisfatoriamente, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Dom Pedro, 06 de setembro de 2021.

,'YAiífe dí^
Mailton HenriqueMota dos Santoston Henrique iMota dos S:

Secretário Municipal de
Assistência Social

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro - MA.



Portal de

Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

Relatório de Economicidade

pi.tirica

017/2024

Lotefltem

Objeto

Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para
realização de Oficinas de Artes, em apoio às atividades da Secretaria Municipal de
Assistência Social do município de Dom Pedro/MA junto ao PAiF(CRAS) e Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Víncuios-SCFV e ao PAEFi(CREAS).

Data Abertura

01/10/24 08:00

Quantidade Valor Estimado Valor VencedorEconomIcidade

KIT DE PINTURAS POR NÜMERO (TELA EM UNHO 40X50CM, 03

TotaliRS 56.203,20

56.203,20

51.300.00

51.300,00 8,72'

Total Gerai Previsto: 56.203,20

^^1 Geral Finalizado: 51.300,00
Economicidade Totai: 8,72 %

Página 1 de 1



Portal de

Compras ..Mu}

Prefeitura Municipal de Dom Pedro V >

COMISSÃO DE LICITAÇÃO ^^
Termo de Adjudicação

Pregão Eletrônico n^ 017/2024

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo;

FORNECEDOR:C S, E SILVA ALVES 08.201.244/0001-44

LOTE/ITEM FABRICANTE/MARCA VALOR UNIT. QTD VALOR FINAL

01 KIT DE PINTURAS POR NÚMERO (TELA EM UNHO 40X50CM, 03 PINCÉIS,

QTD: 1

95.00 540 51.300,00

VALOR TOTAL: 51.300,00

VALOR GERAL: 51.300,00

Página 1 de 1



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

RELATÓRIO

Trata-se do Processo Administrativo 2024.0619.001/2024 - SEMAS, referente

à Dispensa de Licitação n° 017/2024, que tem como objeto a "Contratação de empresa para

aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para realização de Oficinas de Artes, em apoio

às atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Dom Pedro/MA

junto ao PAIF(CRAS) e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV e ao

PAEFI(CREA5)". O valor total da contratação é de R$ 51.300,00 (Cinqüenta e Um Mil e

Trezentos Reais) a favor da empresa C. S. E SILVA ALVES, inscrita no CNPJ ns

08.201.244/0001-44.

Quanto às práticas e/ou critérios de sustentabiíidade dispostas no Guia Nacional

de Licitações Sustentáveis da AGU, informamos que, conforme informações repassadas pelo

Setor Requisitante no Termo de Referência.

Informamos, outrossim, que após verificar os documentos entregues e o teor do

processo supracitado, o procedimento se enquadra no art. 75, inciso II, da Lei ns 14.133, de

is de abril de 2021.

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos II do art. 75 da Lei 14133/21, a

contratação será paga pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no prazo máximo

de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

Foi utilizada dispensa eletrônica para selecionar o fornecedor da contratação.

Aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da

Lei nS 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos

incisos I e II do art. 75, da lei n^ 14.133, de 2021.

Enviaremos o processo para a autorização da autoridade competente, observadas

as formalidades de que trata o inciso VIII do art. 72 da Lei n® 14.133/2021.

Por fim, lançaremos o presente procedimento nos sistemas pertinentes, bem

como daremos a mais ampla publicidade, notadamente Junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA, 01 de outubro de 2024.

cio.
Gardênia Dias da Siiva

Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro. Dom Pedro - MA, Cep; 65.765-000.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. No uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n" 358, de 23 de maio de 2024, da

Exma. Leticla Santos Teixeira, ADJUDICO o objeto ao vencedor e HOMOLOGO o resultado da

Dispensa n® 017/2024, com base no artigo 23, da Instrução Normativa SEGES/ME n® 67/2021,

inclusive no sistema eletrônico.

2. Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preencheu os requisitos

mínimos de habilitação e qualificação necessária á contratação (art. 72, V, da Lei n® 14.133/2021),

tendo sido a escolhida por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos,

inclusive, por apresentar os menores preços dentre as empresas que participaram da disputa,

desconsiderando as que foram desclassificadas e/ou inabilitadas (art. 72, VI e Vil, da Lei n®

14.133/2021).

3. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para instaurar Procedimentos de Gestão Administrativa individualizados para as

contratações, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei n® 14.133, de 1°/04/2021 - Lei de Licitações e

Contatos Administrativos, c/c art. 4®, inciso II, da Instrução Normativa SEGES/ME n® 67/2021, Termo

de Referência, comprovação da existência de recursos, o Aviso de Dispensa n® 017/2024, com o

Relatório e documentos que o seguem, seguido deste Despacho e o Relatório que o acompanha.

II - Em seguida, á Comissão de Contratação para providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada

Lei n® 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor de cada empresa adjudicatária,

conforme Relatório.

III - Após, á Comissão de Contratação para inserção no Sistema do Tribunal de Contas do

Maranhão - SINC Contrata, bem como demais divulgações exigidas nos arts. 72, parágrafo único

e94da Lei 14.133/2021.

IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à Secretaria Municipal de Assistência e Social, para

providenciar o envio da Nota de Empenho à empresa, juntamente com a Ordem de Fornecimento,

e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Nova Lei de

Licitações, com observância na redação do Termo de Referência

Dom Pedro (MA), 02 de outubro de 2024.

LETICIA SANTOS TEIXEIRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
MATRÍCULA N® 3959-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N® 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA. CEP: 65.765-000.



# >

Aviso de Contratação Direta n° 017/2024/2024

P>'tirlca

mma ofuoíüroçôo 26/09/2024

Local: Dom Pedro/MA Órgão: MUNICIRO DE DOM PEDRO Unidade compradora: 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art 75. It Tipa Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de (veço: Não

Data de divulgação rw PNCP: 26/09/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Inicio de recebimento de propostas: 26/09/2024 0918 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 01/10/2024 08.00 (horãrío de Brasília)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000069/2024 Fwite: BR Conectado

I Objeto:

Contratação de empresa para aquisição de (KIT DE PINTURA NUMERADA) para reaiúação de Oficinas de Artes, em apoio ás atividades da

Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Dom Pedro/MAJunto ao PAIFICRAS) e Serviço de Conv/véncia e Fortalecimento de

VincuLos-SCFV e ao PAEFKCREAS).

ítTOT».HÓHOLOCWOO M COM^

Itens Arquivos Histórico

Oeicrijip; Vdor unitário MUmado: Valortotal esífanide ;

KIT DE PINTURAS POR

NUMERO (TELA EM LÍNHO

40X50CM, 03 PINCÉIS. TINTA

ACiaUCA) DESCRIÇÃO DOS
(TENS CCWFORME OTERMO

DE REFERÊNCIA

RS 104.06 RS 56203.20

P»tfrn I < >

17
NACIONAL
CONTRATAÇÕES

* PUBLICAS

criado pela Le) n" 14.133/21. o Portal Naclonai de Contratações Públicas (PNCP) é o sitio
etetrônico oficial destinado á divulgação cer4ralizada e obrigatória dosalos «agidos em sede

dé licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

£ gericfo pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um cotegiado
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n" 10.764. de 9 de agosto de 2021.

Q desenuolvirnento dessa versão do Portal é um esforço conjurtto de construção de unia

concepção direta legaL homologado pelos indicados a compor o aludido coinité.

A adequação, fideitignidacle e corretude das informações e dos arquivos relativos ás
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n« K133/2021.são.de estrita
'.'í^pónsabllldade dos órgãos e entidades contratantes.


